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Apresentação
Este livro foi construído através do esforço e trabalho da Co-

missão de Psicologia e Clínica do XV Plenário do Conselho Re-
gional de Psicologia - Minas Gerais. 

A Comissão busca postura agregadora que incite e convide ao 
diálogo para a construção de referências éticas. 

Compreende-se que a visão da Psicologia com compromisso 
social alcança até aquilo que se faz no um a um, no caso a caso, 
e ao pensar na singularidade não se dispensa a dimensão política 
da construção de relações de poder.

A Comissão foi criada em novembro de 2016, com proposta 
de discutir a clínica. Tarefa difícil, uma vez que seria necessária 
a construção de um grupo, identificar as práticas, bem como as 
definições que serviriam de alicerce para esta Comissão. 

A partir de algumas demandas de temas advindas de outras 
comissões do Conselho, e de profissionais de todo o Estado, a 
Comissão realizou reuniões mensais, participou em diversos 
“Psicologia em Foco” do CRP-MG, em entrevistas no rádio, em 
rodas de conversa e eventos. 

O gesto inaugural da Comissão foi a leitura da pesquisa do 
Conselho Federal de Psicologia (CFP) sobre Quem é a psicóloga 
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brasileira? Este gesto fomentou e apontou vários desdobramen-
tos, e, aos poucos, outras questões foram surgindo, como por 
exemplo, o interesse da categoria pela clínica e o seu status: qual 
é seu lugar, qual sua clientela e regime de trabalho, e os desloca-
mentos necessários.

A ousadia de se pensar esta clínica deslocada, e sua trans-
formação em raciocínio e modo de fazer e de olhar, e não como 
tratamento, não se confundindo, portanto, com prática de psico-
terapia, talvez seja ainda um dos maiores desafios a pensar junto 
à categoria. 

O Conselho Regional de Psicologia - Minas Gerais percebe 
a importância da aproximação de profissionais que se veem hoje 
diante de grandes questões sociais incidentes sobre a prática clí-
nica. O enfrentamento destas questões exige múltiplos olhares 
e saberes, numa perspectiva de grande abrangência teórica e 
metodológica.

Desta forma, simultaneamente aos eventos, aqueles que eram 
convidados a fomentar as discussões foram também convidados 
a enviarem suas contribuições por escrito para a construção des-
te livro. O objetivo é, que nesta primeira produção, a Comissão 
possa lançar as propostas de pensar a clínica em articulação com 
a defesa dos direitos humanos e apontar os impasses éticos que 
são mal encobertos pelo conforto proporcionado pela filiação a 
instituições formadoras em cada campo teórico.

A Comissão de Psicologia e Clínica ainda tem o grande de-
safio de discutir o sentido tradicional que se aplica à Psicologia 
clínica. O trabalho da Comissão é perpassado pela necessidade 
de compreender os desafios que dizem respeito ao contexto po-
lítico geral, à forma contemporânea de produção da ideia merca-
dológica de felicidade e bem-estar que incidem sobre a atividade 
clínica sob as mais diversas formas de sofrimento.
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As novas subjetividades, os desafios das relações virtuais, as 
novas formas do amor, os novos espaços da clínica, o aumen-
to do suicídio e as possíveis formas para o entendimento, ainda 
que parcial, de suas causas, experiências que podem ser exitosas 
neste enfrentamento, a relação com a memória, as violações ao 
direito das crianças, são alguns dos temas que foram abordados 
nesta curta existência da Comissão.

Este livro reúne artigos produzidos pelos convidados a partici-
par dos debates provocados pela Comissão. 

Nem todos os colegas que nos ajudaram nesta construção es-
tão presentes no livro - por muitas e diversas razões - mas a todos 
e a cada um, nosso agradecimento.

Cabe dizer que os artigos, à medida que foram produzidos 
para discussões específicas, refletem as vozes de seus autores, 
com seus mais distintos sotaques e dicções, todos impregnados 
pela ética do exercício profissional.

Aos companheiros do XV Plenário nossos agradecimentos 
pela companhia em tempos difíceis e pelo testemunho coletivo 
em busca da construção de uma Psicologia comprometida com 
a liberdade.

Mariana Tavares 

Paula Lins Khoury 



Mariana Lúcia Ferreira Tavares - Psicóloga pela UFMG, conselheira 
do XV Plenário do CRP-MG, coordenou as comissões de Psicologia das 
Emergências e Desastres, Psicologia e Clínica. É membro da Comissão de 
Ética. Especialista em Psicoterapia Contemporânea (UFMG), Recursos 
Humanos em Saúde (ENSP) e Saúde Pública (ESP).

Paula Lins Khoury - Graduada em Psicologia, Psicanálise e em 
Docência. É professora e supervisora de estágio da Unipac/Teófilo Otoni. 
Psicóloga clínica e conselheira do XV Plenário do CRP-MG.

A atividade clínica da Psicologia 
na sociedade brasileira hoje
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A Comissão de Psicologia e Clinica do Conselho Regional de 
Psicologia - Minas Gerais (CRP-MG), a partir de discussões cole-
tivas, rodas de conversa, encontros e eventos, produziu reflexões a 
respeito atividade clínica da Psicologia na sociedade brasileira hoje. 

É importante apontar que as mudanças de padrões subjetivos são 
muito mais rápidas do que a produção de teorias, exigindo da profissio-
nal de Psicologia habilidade na busca de conhecimentos interdisciplina-
res para compreender a historicidade da constituição de subjetividades.

As mudanças sociais colocam desafios para a prática clínica 
exercida hoje, sendo, portanto, necessário discutir permanente-
mente seus pressupostos e fundamentos éticos .Ou serão práti-
cas clínicas, pela pluralidade de teorias e métodos que têm sido 
criados e formulados incessantemente?

Numa sociedade que transforma mal-estar em doença, para que 
se tenha o fármaco apropriado pronto para ser consumido, é preciso:

•	 Esforço clínico que busque a sustentação do mal-estar e não seu 
silenciamento em práticas excludentes e/ ou medicalizantes.

•	 Muita cautela para evitar a reprodução do padrão que in-
siste em transformar determinados comportamentos em 
desvios, que devem se ajustar à norma.

•	 Estar atentas pois nossa sociedade produz tratamentos ou 
terapias que se revestem da magia das mercadorias passí-
veis de consumo.

•	 Cuidar para que identidades que escapam ao discurso da 
moralidade hegemônica não sejam silenciadas pelo cresci-
mento dos ideais conservadores que vem alarmando nossa 
realidade atualmente.

Desta forma, houve movimento decidido em busca da discussão 
da clínica que tem sido feita e a clínica que queremos construir.

A prática clínica da Psicologia deve ser libertária, na busca da 
construção de autonomia, fugindo da reprodução de padrões e 
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na afirmação da singularidade de cada sujeito ou de cada grupo 
ou instituição, de maneira ética e rigorosa.

Ao esgotamento das práticas já estabelecidas e suas teorias há 
que se pensar em estratégias que considerem os sujeitos em seus 
territórios existenciais , em sua forma singular de tocar a vida.

O CRP-MG sente-se comprometido com as profissionais e 
com as pessoas que buscam seus serviços.

Considera importante participar da estruturação de um espa-
ço para construção ética das práticas clínicas desenvolvidas pelas 
profissionais em nosso estado. 

O pressuposto é que o que define a atividade clínica é a ética 
e não apenas a teoria adotada.

De todo jeito, será sempre necessária atitude de investigação para 
manter esse exercício e essa falta de certeza que mantém o movimento. 

Não é possível pensar em uma clínica neutra.

Importa pensar em uma política da clínica que propõe anali-
sar as múltiplas determinações presentes em seu contexto.

Por esses motivos são constantes e necessários questionamentos 
sobre este fazer: Onde a clinica está? Quem a busca, quem a faz, para 
quê? E qual seu poder? E como lidar com poder que aí se estabelece? 

A clínica envolve poder. E tal poder não pode ser um obs-
táculo à atualização das potências expressas ou insinuadas por 
aqueles que a buscam.

A concepção de clínica como exercício encerrado, empareda-
do, claustrofóbico, realizado entre quatro paredes, -sejam essas 
reais ou metafóricas-, está ultrapassado. A clínica está nas ruas, 
na Rede de Atenção Psicossocial (Raps), nos abrigos, na educa-
ção, na defesa civil, nas clínicas de Detran, está ali onde haja 
sofrimento humano, busca de reconhecimento, demanda a um 
outro por um lado, e de outro, a capacidade de escuta.
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A clínica está, ou deveria estar, onde haja violação de direitos.

O Brasil herdou a Psicologia clínica com fortes traços de sua 
origem médica: projeto de adequação dos sujeitos à norma, pro-
jeto de cura cuja aceitação incidiu sobre a capacidade criativa de 
nossos primeiros profissionais. 

A história da clínica em Psicologia no Brasil está marcada por 
ideais de eugenia, de higiene, de conformismo e exclusão, bem como 
de adoção de comportamentos adequados ao padrão importado.

Impossível imaginar um exercício ideal quando existe tão cla-
ra e impositivamente a lógica de lucrar com a doença, ideal ca-
pitalista que coloniza o modo de pensar o adoecimento psíquico, 
a loucura e o uso problemático de drogas, como de resto, todo o 
sofrimento humano.

Ainda hoje a atuação do trabalho da Psicologia padece destes 
signos de conservadorismo de uma cultura colonial. Por isso, são 
necessárias atenção, intenção e tensão para cuidar para que alguns 
ganhos muito recentemente adquiridos no modo de compreender 
e enfrentar a produção social dos sintomas não se percam.

Isso significa que a clínica da Psicologia ainda está caminhan-
do para ser brasileira, não colonial, não machista, não patriarcal, 
não sexista, não familiarista, não manicomial, não racista, não 
religiosa, não culpabilizadora. 

Não se propõem profissionais da Psicologia que sejam “fun-
cionários da verdade e nem deploráveis técnicos do desejo”, 
como nos alerta Foucault.

Será necessário aumentar a capacidade de lutar contra este-
reótipos e normatividades. 

O Conselho Regional de Psicologia - Minas Gerais ocupa po-
sição de vanguarda no pensamento da Psicologia como ciência e 
profissão, o que exige um diálogo permanente com o máximo de 
psicólogas para construção de novas hegemonias.



Cristiane Barreto - Psicanalista, membro da Escola Brasileira de Psicanálise e 
da Associação Mundial de Psicanálise. Psicóloga, especialista em Saúde Mental 
e mestre em Psicanálise pela UFMG. Ex-supervisora clínica da Rede de Saúde 
Mental de Belo Horizonte, ex-coordenadora do Programa Liberdade Assistida 
da PBH. Conselheira do CRP- 04, XII Plenário (2010-2013). Atualmente, 
coordena um programa para adolescentes na Secretaria de Saúde da Prefeitura 
de Belo Horizonte, compondo a equipe de referência da Coordenação de 
Atenção à Saúde da Criança e do Adolescente. 

A baleia e o mar dos tempos: 
de um terrificante azul  
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Adolescer é um risco! Corajoso risco que exige um trabalho 
subjetivo importante. De peso. Isso porque, o mundo atual cer-
ca-se de satisfações deletérias, onde o gozo prevalece sobre os 
ideais. Ocorreu um declínio do que orientava e uma transforma-
ção, sem retorno, na estrutura do Outro social. 

Miller1 (2005) introduz a dimensão da inexistência do Outro, 
nomeando assim, o tempo do “Outro que não existe”, convocan-
do a pensar e extrair consequências frente ao esfacelamento do 
Outro que apresenta-se ordenador das escolhas e delimitador 
das satisfações venenosas. Quando a referência era um Outro 
consistente, não se alude a um aspecto do Outro sem fronteiras 
e ilimitado, o qual tudo pode, mas, ao contrário, um Outro faz 
limite, borda clara. A marca dos tempos atuais, do Outro que não 
existe, ao contrário, apresenta uma estrutura diversa, de um Ou-
tro difuso, generalizado, transbordante –— ausência de limites 
e fronteiras. 

Em nossa cultura existem diversos relatos sobre homens e 
monstros os quais entraram em confrontos. Essas resenhas ser-
vem de metáforas para pensar a saga dos homens na modernida-
de líquida, ou, até mesmo, explicitar o lugar do Outro — Deus, 
enquanto ordenador de missões, onde os homens enfrentaram-
-se com a honra, a culpa, o dever. Nesses exemplos, esboçados 
brevemente a seguir, navegam-se também em águas turbulentas, 
situações tenebrosas, mas nada semelhantes ao que os recôndi-
tos do mundo virtual produziram como empuxo à morte.

Jonas e a baleia

No relato bíblico, Jonas recebe uma missão de Deus, viajar 

1	  MILLER, J.-A., Laurent, É. (Colaboração) El Outro que no existe y sus 
comités de ética. Buenos Aires: Paidós, 2005. 
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até a capital da Assíria para alertar seu povo do castigo divino, 
caso não refreassem a fúria e crueldade. A fama de sanguiná-
rios, que decapitavam e faziam pirâmides com os crânios dos ini-
migos, crucificavam e empalavam seus prisioneiros, arrancando 
seus olhos e os esfolando vivos, fez, por medo ou covardia, com 
que Jonas tomasse o rumo contrário ao do seu designo. Mas, em 
sua viagem de fuga, uma forte tempestade o lançou ao mar e ele 
é engolido por uma enorme baleia — “grande peixe [em grego 
këtos]” (Jonas 1:17) —, passando três dias e três noites na sua 
barriga, experimentando a sensação de estar sepultado. Quando 
se arrepende é lançado para fora da baleia e segue rumo à reali-
zação do seu dever de destino.

Ismael e Moby Dick

O sonho da literatura de Melville relata a história de Ismael, 
veterano do mar e da pesca. Em busca de enriquecimento, resol-
ve embarcar em um baleeiro, junto com seu melhor amigo, mes-
mo avisado a respeito da loucura de seu capitão, um diabo cujo 
navio assemelhava-se a um inferno e tinha como seu verdadeiro 
e único amor Moby Dick — uma baleia que lhe arrancou a perna. 
Três anos de uma viagem até o inevitável confronto, que arranca 
tudo dos tripulantes, o navio, a ambição e, inclusive, a vida. 

O “Outro que não existe” e a Baleia Azul

A notícia de um jogo que circulava pela internet em busca de 
adeptos alardeou horror e questionamentos.  Trata-se do Blue 
Whale, provocador da morte de centenas de jovens.2 Embarcar 

2	  Segundo levantamento realizado em reportagens na internet, um total 
de 130 mortes.
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nas jogadas orientadas por um anônimo poderia ser uma viagem 
sem volta. Baleia Azul3 é um nome escolhido para fazer menção 
às baleias encalhadas, que são tidas como suicidas. Considera-
da o maior animal do mundo, segundo estudiosos, não são ver-
dadeiramente suicidas, o encalhe ocorre por motivos ainda não 
esclarecidos totalmente, mas uma das hipóteses diz da falha da 
ecolocalização — leigamente, é um erro de cálculo, uma falha na 
delimitação precisa dos obstáculos e condições mortíferas — o 
que não deixa de ser interessante ao traçar um paralelo com os 
jovens e os estados de desespero ou angústia silenciosas os quais 
podem empurrá-los ao pior. 

O jogo teve início em um grupo fechado na internet. Espe-
cula-se que seu criador foi um homem preso na Rússia o qual 
mantinha, há décadas, uma prática de recrutar jovens para o 
suicídio. O desafio propunha, em passos crescentes, o exercício 
de automutilação, cujo ápice era no suicídio. A culminância das 
discussões em torno do jogo associava sua execução à adesão 
dos jovens ao seriado 13 reasons why, que abordava a questão do 
suicídio. 

Uma breve investigação, na própria internet, de reportagens 
que tentavam informar sobre o jogo, alertar e problematizar a 
questão do uso da internet na infância e adolescência, descreve 
a lista dos 50 desafios proposto pelo jogo. Desafios esses os quais 
seus integrantes deviam realizar em resposta à uma ordem impe-
rativa, que além de ditar o que era necessário ser feito, incenti-
vava — encorajando ou depreciando os episódios de dúvidas ou 
recuos dos envolvidos. O mais estarrecedor é constatar que as 
atividades capturavam as próprias saídas subjetivas adotadas por 
muitos jovens frente aos impasses e mal-estar em viver. 

3	  A Wikipédia, a enciclopédia virtual, produziu um material extenso sobre 
o Blue Whale, onde colocam inclusive as ocorrências e formas com que cada 
país reagiu a elas: https://pt.wikipedia.org/wiki/Baleia_Azul_(jogo)
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Ao participante era proposto4 cortar-se e escrever a sigla “F57” 
na palma da mão e em seguida enviar uma foto para o curador. 
A primeira tarefa era assistir filmes de terror e psicodélicos, às 
4h20, indicado pelo “curador” — estranhamente esse era o nome 
dado a quem ordena e verifica se as tarefas, rumo à morte, fo-
ram cumpridas. A realização de cortes no braço, que deveriam 
ser fotografados e enviados como conformação, e, finalmente, o 
ingresso definitivo no jogo: desenhar uma baleia azul, também, 
eram atividades exigidas. 

A rede social servia de aporte para a existência do jogador 
e suas tarefas, seja escrevendo hastags “#I am whale”, ou pos-
tando fotos das escarificações no corpo. O curador, por sua vez, 
investigava o medo mais terrificante a cada jogador e elaborava 
algumas tarefas secretas, com o intuito de eliminar o medo. Na 
mesma lógica, dentre as 50 atividades propostas, numa prática 
comportamentalista, era exigido que: subisse no mais alto telha-
do/guindaste/ponte; cortasse o próprio lábio ou fizesse algo para 
ficar doente.

A entrada dos jovens no jogo diz respeito a algo delicado e 
complexo levando em consideração os impasses e tendências, 
bem como a forma de tratá-los, com recursos mais ou menos po-
tentes, para propiciar soluções que enlaçam à vida. Tais impasses 
são presentificados na adolescência, de maneira mais contun-
dente, visto ser um tempo onde perguntas sobre existência, vida 
e morte surgem, mesmo não ocorrendo uma passagem ao ato 
como resposta à essas questões. Assim, o suicídio entre os jovens 
aumentou de forma assustadora nos períodos atuais, nos quais, 
o bem da verdade imposta pelos discursos e políticas que engen-
dram tem cada vez mais dificuldade o vislumbre de um futuro 
que acolha corpos, projetos e inscrições.

4	  Uma das fontes pesquisadas: http://midiabahia.com.br/cotidia-
no/2017/04/19/veja-os-50-desafios-jogo-baleia-azul/
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Contudo, importa aqui destacar um aspecto tão relevante 
quanto, para abordarmos a gravidade do que estava em jogo nas te-
las desse jogo azul: a responsabilidade dos adultos com os adoles-
centes e as cenas do mundo. Em uma bonita passagem, Hannah 
Arent5 (2000, p. 247), em “A crise da Educação”, faz uma reflexão 
sobre a educação, numa frase que gera uma indagação ampliada, 
para além da educação e que parece crucial. Segundo ela: “A edu-
cação é o ponto em que decidimos se amamos o mundo o bastante 
para assumirmos a responsabilidade por ele...”. “(...). Decidimos se 
amamos nossas crianças o bastante para não as expulsar de nosso 
mundo e abandoná-las a seus próprios recursos...”. 

Num mundo sem sustentação dos ideais, onde é mesclado a nos-
talgia do que passou com incertezas do que virá, momentos delica-
dos são instalados. As tentativas sem futuro, de efêmera fragilidade, 
mas, também, o aparecimento das vocações ardentes, dos compro-
missos entusiasmados e sem reservas. Os jovens inventam, ensinam 
e antecipam soluções cabíveis para viver com o rasgo provocado pe-
las mudanças constitutivas instaladas no século atual. Um “saber 
fazer” para “saber viver” nos tempos contemporâneos, ausentes de 
garantias. A marca deles não está restrita às várias versões do ato, 
mas igualmente evidenciam movimentos dissonantes, como o tédio 
e a morosidade, afetos denunciados em falas e gestos. 

Inventou-se muitas formas de solidão e com elas as diversas 
maneiras de comunicação, de ligação ilusória ou não. Certo é, 
que os objetos, tais como computadores e celulares podem servir, 
em muitos casos, como um mediador entre o sujeito e o mundo. 
Retirá-los, como única forma de tratar dos excessos é, sobretudo, 
negar a escassez de ofertas e parcerias na disposição de ofertar 
novas formas, obter satisfação, que não estão reduzidas a um só 
mecanismo, tampouco o isolar-se como única condição para viver. 

5	  Arent, H. “A crise da Educação”, in Entre o passado e o futuro. Editora 
Perspectiva, São Paulo, 2000. 
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Com raridade, são instauradas “regras tirânicas, em nome da pro-
teção da adolescência” (MILLER, 2015)6, gerando efeitos na forma 
em que os jovens interpretam a oferta do Outro e toda demanda é 
tomada como um “imperativo tirânico”, efeitos também localizados 
no tratamento adotado por diversos agentes sociais que fazem impe-
rar “o desejo de tiranizar o adolescente em crise e de instaurar uma 
autoridade brutal em relação a ele” (MILLER, 2015)7. Na adoles-
cência, resposta decorrente do encontro com a puberdade, uma ta-
refa é crucial: realizar uma operação - de separar-se para apreender 
o que foi reencontrando a dignidade da sua particularidade, do seu 
traço. É necessário, então, ter os meios e a coragem de abordar o 
que faz horror a cada um no tocante à sua condição e aos seus gos-
tos, os mais secretos. No tempo do adolescer, interessa à psicanálise 
a eclosão do real diante da irrupção no corpo e a exigência da fabri-
cação de novas respostas. Perante o encontro com um impossível, 
o sujeito organiza o seu possível. Portanto, vale ressaltar o especial 
interesse na clínica em explorar os encontros contingentes. 

No encontro com os jovens, qual índice localizar dentro da 
ordem da responsabilidade, ou da ruptura com a covardia - elei-
ção do sintoma anônimo, os ditos “sintomas de supermercados” 
(MILLER, 1998, p. 17)8 - e a fabricação do que lhe seja próprio? 
Como implicá-los na elaboração de uma pergunta em presença 
do encontro com o amor, dos fracassos e do mal-estar? Como ir 
além da tela, servindo-se dela na fantasia? Ou fazer dela ponto 
de encontro e prelúdios, onde o isolamento é mediado, sem furo, 
por isso, um encontro menos devastador que a inocorrência com 
o real na realidade? 

6	  MILLER, J.A. Em direção a adolescência. Portal Minas com Lacan:   
http://minascomlacan.com.br/blog/author/jacques-alain-miller/  . 2015.
7	  ILLER, J.A. Em direção a adolescência. Portal Minas com Lacan: 
http://minascomlacan.com.br/blog/author/jacques-alain-miller/  . 2015.
8	  MILLER, J.A. O sintoma como aparelho. In: O sintoma Charlatão. Rio 
de Janeiro: Jorge Zahar. 1998.
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É importante distinguir que o estatuto da demanda sob a qual 
temos que operar é de domínio da demanda imaginária do obje-
to. Temos uma vertente imperativa, de exacerbação - a demanda 
convulsiva não trata o desejo como resto irredutível, revelando 
o sujeito numa relação de tirania com seu interlocutor. Mas um 
movimento extremo oposto também é apresentado: o sujeito 
eclipsa-se e tudo é revelado como nada - nada querer, nada fazer, 
nada esperar do Outro. 

A responsabilidade é imprimir, similarmente com o fazer pro-
fissional, movimentos que promovam a cada um a construção de 
uma saída, o pertencimento a um tempo e lugar. A única pers-
pectiva que nos orienta é não isolá-los à solidão. Nem mesmo da 
tela. 



Tânia Ferreira - Psicóloga, Psicanalista, Mestre e Doutora em Educação, Pós 
Doutora em Psicologia, na área de pesquisa em Psicanálise, Pesquisadora.

A clínica hoje: caminhos, 
descaminhos e espaços 
de possibilidades
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Este artigo foi escrito para subsidiar minha conferência no 
espaço Psicologia em Foco, conduzido pela Comissão Psicologia 
e Clínica do Conselho Regional de Psicologia. Apresento-o tal 
como o escrevi inicialmente, com pouquíssimas modificações, 
sem o rebuscamento de um artigo escrito “lido”, mas falado.  
Essa escrita pressupõe, portanto, um leitor vivo, próximo, tais 
aqueles interlocutores que estiveram comigo em debate. 

Respondendo o convite de Mariana Tavares, coordenadora da 
Comissão Psicologia e Clínica e dos demais colegas do CRP-
-MG, meu Conselho profissional - espaço onde sempre me sin-
to acolhida e honrada em debater ideias - venho animar essa 
discussão, tentar contribuir para fazer avançar questões que nos 
concernem a todos, no passo de nossa função.  Psicologia em foco 
é um evento que considero importantíssimo, pois ele nos reúne 
em torno de temas sempre instigantes e necessários.

Desse modo, recebi com entusiasmo o convite de Mariana, 
mas não sem receio. Falar de clínica neste momento político bra-
sileiro não é fácil e nem simples. A clínica, na perspectiva que 
a compreendo e vou compartilhar com vocês, não esteve e nem 
pode estar apartada da política.    

Sabemos que em muitos momentos da história, no mundo e no 
nosso país, a clínica foi fiadora de políticas de exclusão e seques-
tros de cidadanias. Estão aí hospícios, FEBENS, cárceres e outras 
instituições de controle social, como testemunhos vivos disso. 

Não obstante, se a clínica pôde e fez sustentação de projetos 
políticos avessos à inclusão e cidadania de muitos, também pode e 
deve fazer avançar políticas, ações e projetos que se contrapõem à 
injustiça e desigualdade social, exclusão, violências nas suas várias 
e distintas faces e vestes, e, sobretudo, ao sofrimento humano.

Que clínica hoje? Quais os princípios que a sustêm? Qual 
seria seu desenho no contexto atual do mundo e do Brasil avas-
salado por retrocessos de toda ordem? 
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Vou tentar organizar minha exposição a partir de três pontos, 
para fazermos um caminho pela clínica hoje:

O primeiro, localiza as discussões em torno de algo que vou 
chamar aqui a “negação da clínica”.  Existem várias questões em 
jogo para essa negação. A primeira, a que julgo importante co-
locar em relevo, diz respeito à negação da clínica sobretudo no 
contexto em que a ênfase é dada à chamada dimensão político- 
social propondo a superação da clínica, já que, no entendimento 
de muitos, ela coloca em oposição o sujeito e o coletivo. Nesse 
entendimento, as ações políticas, de inclusão e trabalho social 
superam a clínica, prescindem dela no Cuidado ao sofrimento 
psíquico. 

Outra razão para a negação da clínica advém do entendimento 
de que ela é “elitista”, para poucos, principalmente os mais po-
bres que necessitam de outras intervenções concretas,“básicas”. 
Ou então, que a clínica, pelo peso histórico que carrega, não é 
opção para o trabalho nas instituições.

Poderíamos listar muitas outras razões. Mas vou ater-me a es-
sas até nosso debate. 

Bem, nos perguntamos como balizar essa negação...? Pergunta 
em torno da qual gravitam as questões sobre a clínica hoje, o que 
ela nos ensina, o que aprendemos com ela, a saber:  Que clínica 
hoje nos autorizaria dizer que faz avançar políticas de cuidado, 
proteção e, sobretudo, de transformações  humanas e sociais?

De saída, podemos dizer que se a clínica é um dos instru-
mentos com os quais se humaniza o homem, ela nunca foi tão 
imprescindível como nesse momento de retrocessos, conser-
vadorismos, repúdio à singularidade, à diferença, ódio: veneno 
que se espalha de norte a sul, adentrando nas casas, nas ins-
tituições, sob as vozes de jornalistas, generais, religiosos, cida-
dãos comuns.



Conselho Regional de Psicologia – Minas Gerais24

Por outro lado, podemos também tomar como expressão pa-
radoxal a afirmação “a clínica hoje”, já que estamos atribuindo 
à inscrição da clínica em especial a contemporaneidade - o que 
significaria dizer de sua dívida com o passado e sua responsabi-
lidade com o futuro, deixando entrever uma relação imediata e 
direta com a atualidade, não sem correr um risco de se tornar 
alheia à determinações prévias ou ao que vem por aí. 

Carlo Viganó lia o panorama atual, que para ele é o da “plura-
lização da clínica”, como aquele fundado nas classificações diag-
nósticas, lembrando que na prática clínica ou de saúde mental, 
de tratamento psíquico, vêm sobrepor-se “muitos níveis diferen-
tes de linguagem, de classificação, de protocolos de interven-
ção, de metodologia, até de escolas alternativas do tipo natural” 
(2010, p. 137).

Para ele, os efeitos dessa sobreposição é que “para orientar- 
se nessa heterogeneidade clínica, adota-se uma modalidade 
pragmática, empírica” o que se pode concluir com Viganó que 
isso significa não crer mais na clínica. “Crê-se na clínica somente 
aquele pouco que é suficiente para manter um semblante da me-
dicina, mas na prática recorre-se a qualquer coisa” - diz Viganó, 
acrescentando que há um “imperante nominalismo” que impede 
que se possa orientar-se nesse campo. “Não se pode dizer nada 
da clínica, da substância, dando-se nomes seja nas doenças, seja 
nos métodos de tratamento”. 

Solidária a essas proposições e leituras de Viganó, digo que 
este imperante nominalismo tem como principais fiadores o pró-
prio clínico e os gestores de Serviços Clínicos e de saúde mental, 
que, numa busca de homogeinizar os discursos ditos clínicos, 
perpetuam as nominações classificatórias como o que dispara os 
modelos de tratamento encerrando a clínica numa circularida-
de de difícil ruptura: buscar remédio para a heterogeinidade da 
clínica na homogeinização dos discursos classificatórios. Assim, 
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qualquer bom uso dos CIDs ou outros manuais, passa longe de 
ser o “fazer clínico” que desejamos.

Bom, que fazer clínico?

Freud nos dizia que “sempre se é filho da época em que se-
mesmo naquilo que se considera ter de mais próprio” (MAS-
SON, 1986,p. 278). Então, enquanto filhos dessa época, que 
clínica nos autorizamos fazer? Que clínica hoje?

Pergunto-me se essa negação da clínica se deve muito à con-
cepção de Clínica vista como a que se institui entre o clínico e 
seu paciente no intismismo do consultório – muitas vezes, sem 
janelas para se ver lá fora...

Esta, não é a clínica dos filhos de nossa época.

A CLÍNICA NA (E NÃO DA) IDADE MÍDIA:

Psicanalista que sou de formação, vou trazer a concepção de 
clínica com a qual me oriento.

Lacan, na abertura da Sessão clínica vai nos dizer que “ A CLÍNI-
CA É O REAL ENQUANTO O IMPOSSÍVEL DE SUPORTAR”.

Esse dizer para mim foi essencial....Entendo que, todas as ve-
zes que estamos diante de um real traumático, seja ele do sujeito 
ou do social, estamos no campo da clínica. 

Assim, desde as catástrofes naturais, até as provocadas (como 
a da Samarco), as situações de ódio, assassinato, como foi a de 
Marielle; a prisão de Lula sem provas cabais; e os dramas de 
cada um de nós, de cada sujeito, seu sofrimento suas prisões e 
solidões, nos colocam no campo da clínica.

O Setting é outro...são os corredores de instituições, a rua onde 
moram os meninos e muitas famílias, as praças onde se fazem mani-
festações e lutas, os assentamentos dos sem terra, os becos das fave-
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las, as casas de quem por sua crise não sai, os recursos de comuni-
cação pela internet de quem  foi para longe mas quer ser escutado, 
as mensagens de whatsapp que nos chegam na madrugada.

Enfim...uma clínica que não tem o cliente ideal....mas aquele 
atingido pelo trauma... pelo impossível de suportar. Desse modo, 
é uma clínica que se torna imprescindível no nosso tempo som-
brio...Pois ela condensa esperança....

Esperança não só para os adolescentes que se cortam, ou que 
vivem virtualmente ou para os pais que não sabem o que fazer, ou 
para os que perderam a cidade e a história e os vínculos na lama ou 
os que vieram de seus países foragidos ou buscando melhoras....os 
coletivos que querem mudanças e direitos para todos ou até para 
os que se acham lesados por perderem alguns benefícios...

Avessa aos discursos de ódio, morte ou seqüestro de cidadanias, 
de direitos individuais, de escolhas “diferentes”;  ao fundamenta-
lismo seja religioso, político ou a qualquer negação das premissas 
do bem comum, a clínica não se dobra jamais, em absoluto, aos 
ditames de tirânicos ou dos que negam a vigorosa subjetividade de 
cada um e de seu direito à vida e ao melhor da vida.

A clínica hoje é um espaço aberto a todas as virtualidades...
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Em seu livro “O Nascimento da Clínica”, Foucault trabalha 
o conceito de clínica, desde o século XVIII — especificamente 
a partir da clínica médica — trazendo uma crítica esclarecedora 
sobre o modo de apropriação do saber, da teoria e da observação. 
Ele enfatiza a fundamental importância da escuta da subjetivi-
dade e sua relação com a verdade. Essa escuta é a que mais nos 
interessa privilegiar aqui, a fim de pensar a clínica hoje!

Foucault pontua “como é raro um observador que saiba es-
perar no silêncio de sua imaginação, na calma de seu espirito e 
antes de formar seu juízo, escutar o relato de um sentido atual-
mente em exercício”. (Foucault, 1977. P 156). Diferentemente 
do “observador mudo”, que o autor critica, nos concerne trazer 
para esta conversa a posição desse “observador clínico”! Pois, a 
clínica de um psicólogo ou de um psicanalista deve ser pensada 
a partir dessa escuta singular. É aí que vemos a mais íntima re-
lação do sujeito com seu consciente ou inconsciente. Com seu 
corpo, com a natureza e o social.  Nossa ética clínica baseia-se 
na escuta que acontece na surpresa do encontro do profissional 
com o sujeito que nos procura para endereçar sua relação com 
seu sofrimento

Freud em “O Mal-estar na Civilização”, mostra-nos como es-
tamos longe de dominar as peculiaridades da vida psíquica por 
meio da representação visual. Ele diz: “é fato que a conservação 
de todos os estágios anteriores, é possível apenas no âmbito psí-
quico, e não temos como representar visualmente esse fenôme-
no”.  (Freud, 2010, p 24). 

A partir dessa leitura freudiana e da contribuição de Foucault 
sobre a clínica, para escutarmos melhor as peculiaridades da vida 
psíquica, precisamos verificar em que medida a clínica que exer-
cemos tem relação com a saúde. A noção de bem-estar pode ser 
pensada como a supressão do sintoma, daquilo que o altera ou 
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perturba.  Desta forma, pensar a saúde para todos pode implicar 
na suposição da adequação do real e do mental, ou ainda, da pa-
lavra ao real. Esta ideia de harmonia que preside a opinião sobre 
a saúde engendra uma preocupação higienista que está baseada 
no ideal das boas e belas formas, tal como diz Miller quando 
coloca em questão a validade do conceito de saúde (ou seja, de 
uma normalidade): “o higienista, se esforça para reger uma po-
pulação, sendo assim, para o higienista, não há relação alguma 
com os indivíduos. A saúde não é somente a vida no silêncio 
dos órgãos, é também a vida na discrição das relações sociais.” 
(Miller, 2009).

No entanto, esta noção de saúde encontra seu limite não só 
nos modos de satisfação de cada um, assim como toca o “impos-
sível para a psicanálise de se restituir um estado inicial”. (Lacan, 
Proposição 9 de outubro de 1967). Por conseguinte, se seguimos 
a orientação da psicanálise, percebemos que ela está interessa-
da no que não está encaixado às boas e belas formas e escapa à 
luz da razão, ou seja, na loucura de cada um, na maluquice, na 
esquisitice de cada ser, no que em cada um fracassa e escapa ao 
para todos, àquilo que não é “como todo mundo”. A questão, en-
tão, apresentada é: o que cada um, a seu modo, vai fazer com seu 
fracasso, com essa falha fundamental? Ou ainda, como escutar e 
intervir em um Acompanhamento Terapêutico para que cada um 
possa encontrar sua própria norma, um modo próprio de fazer e 
virar-se com o que não está encaixado às belas formas?

Éric Laurent, em seu livro “A Sociedade do Sintoma”, pontua 
que os analistas têm de passar da posição de especialistas da 
desidentificação para a de analista cidadão. 

Há que se passar do analista reservado, crítico a 
um analista que participa, a um analista sensível 
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às formas de segregação. É ele quem sabe parti-
cipar com seu dizer silencioso, distinto do silên-
cio. O dizer silencioso implica tomar partido de 
maneira ativa, silenciar a dinâmica de grupo que 
rodeia toda organização social. (2007)

A partir de alguns fragmentos de casos clínicos, demonstra-
remos como acontece a clínica nas ruas, nas instituições, em 
outros contextos e espaços da cidade. E como podemos dizer o 
que é clínico para cada ocorrência. Tratam-se de acontecimentos 
de psicose, que muito nos ensinam sobre o manejo da transfe-
rência, cabendo ao analista, como nos ensina Lacan, secretariar 
ou testemunhar o trabalho do sujeito. 

Uma paciente dizia não suportar a “loucura” do centro de con-
vivência, onde eu a acompanhava inicialmente, e por isso carecia 
de conversar numa “sala fechada”. Para ela, a rua era barulhenta 
e era preciso “silêncio para conseguir falar”. Este dispositivo da 
lógica dos serviços substitutivos, que para muitos funciona como 
um tratamento de saúde mental, mostrou-se invasivo e não con-
tinha mais, para este sujeito, a sua angústia. Tivemos que encon-
trar um lugar diferente, desta vez silencioso, para acompanhá-la.

Houve o paciente que dizia precisar da presença de alguém para 
conseguir permanecer dentro do cinema “e assistir ao filme com 
início, meio e fim”. Outro, necessitava de companhia para entrar 
em sebos de livros antigos e “aproximar-se da história da humani-
dade” (isso ocorreu num momento do tratamento em que o sujeito 
tentava construir uma forma para seu corpo, a partir de sua histó-
ria, que para ele estava esquecida). Ainda outro, solicitava alguém 
para estar ao seu lado quando fosse conversar com seu contador e 
não o deixar sair de lá sem perguntar, segundo ele, “suas dúvidas 
paranoicas”. Já para outro sujeito era importante acompanhá-lo no 
percurso de sua consulta com seu médico ou psicólogo; há tam-
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bém aquele que precisamos mediar sua relação com seu curador, 
com sua família ou a administração de seu dinheiro, dentre outras 
diversas funções orientadas pelas singularidades clínicas.

Para concluir, refletindo sobre as experiências pessoais desta 
autora, que englobam variadas demandas e endereçamentos, nos 
faz pensar que o acompanhamento só é terapêutico quando nos 
propomos a estar ali onde o indivíduo indica que está tratando 
seu sintoma. Neste sentido, o terapêutico aqui é o contrário de 
restituir uma harmonia ou uma bela forma; trata-se de acompa-
nhar o sujeito para que ele possa encontrar um modo de lidar 
com sua desarmonia fundamental, pois estamos avisados, que 
a harmonia nunca é alcançada pelo ser falante, a doença lhe é 
intrínseca e ela chama-se: não haver relação sexual (citando JAM, 
OL, 2009). Neste sentido, podemos dizer que no universo do 
mental encontraremos sempre um excesso, uma falta, ou ainda 
algo não muito em seu lugar, colocando-nos face a uma ética que 
torna inválida qualquer noção de saúde mental e qualquer noção 
de terapêutica como restituição à saúde mental. 

Assim, é preciso, na entrada do caso, estar atento aos signi-
ficantes do discurso do sujeito que apontam para soluções pró-
prias. Esses poderão dar tratamento à sua angústia ou sua dor 
do existir, como pontua Heidegger em “Ser e Tempo” sobre a 
existência humana. Nessa direção, podemos pensar que o laço 
social, se existe, está no modo como cada um articula-se ao seu 
sintoma e inventa, para além dele, uma nova maneira de estar 
no mundo. Um bom lugar para o acompanhante é aquele citado 
por Éric Laurent: o de “analista cidadão”.  Lugar onde opera-se a 
partir de um dizer silencioso, distinto do silêncio. 

Trata-se não somente de silenciar as paixões 
imaginárias na dinâmica de grupo que rodeia 
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toda a organização social. O analista, mais que 
um lugar vazio, é aquele que ajuda a civilização 
a respeitar a articulação entre normas e particu-
laridades individuais. O analista, mais além das 
paixões narcísicas das diferenças, tende ajudar, 
junto de outros, sem pensar que é o único que 
está nessa posição. 

Partindo desse pensamento de Laurent, o acompanhan-
te nunca pode ficar sozinho no tratamento do sujeito. Pois, no 
Acompanhamento Terapêutico o trabalho acontece em rede. Em 
alguns casos, isso ocorre na rede da Instituição que o sujeito é 
atendido, em outros, na rede da rua, das praças, ou da vizinhança 
que ele circula; e há ainda os da rede de lojas femininas, shoppin-
gs, supermercados, cinemas, teatros ou shows musicais, dentre 
outros lugares onde o indivíduo é reconhecido ou se reconhece 
na relação consigo mesmo e com o Outro social. 

É preciso suportar o ponto real da pulsão de cada um para en-
tão acolher aquilo que pode fazer laço para ele no mundo. Com 
sua presença-ausência, o AT intervém alternadamente, nem tão 
próximo e nem tão distante, de acordo com o trabalho de cada 
sujeito no tratamento. Deve-se estar atento à indicação dele de 
qual discurso pode ou não servir de regulação. Antônio Beneti³, 
chama a atenção ao pontuar que o “discurso analítico não dá 
conta de todo trabalho sozinho, devendo ser o alicerce, apenas o 
alicerce, algumas vezes calculadamente operamos com os outros 
discursos, nos seus devidos lugares”. Portanto, o Acompanha-
mento Terapêutico, parece ajudar, junto de outros, o indivíduo a 
tratar ali onde sua angústia esparrama-se, deixando-nos ensinar 
pelo modo único como cada um trata. Isso, é a clínica hoje!
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A klínica com k -  
o esquizodrama
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[...] faça rizoma e não raiz, nunca plante! Não 
semeie, pique! Não seja uno nem múltiplo, seja 
multiplicidades! Faça linha e nunca o ponto! 
(Virgílio). A velocidade transforma o ponto em 
linha! Seja rápido, mesmo parado! Linha de 
chance, jogo de cintura, linha de fuga. Nun-
ca suscite um General em você! Nunca ideias 
justas, justo uma ideia (Godard). Tenha ideias 
curtas. Faça mapas, nunca fotos nem desenhos. 
Seja a Pantera cor-de-rosa e que vossos amores, 
sejam como a vespa e a orquídea, o gato e o be-
duíno. (Deleuze e Guattari, 1995, p. 36)

O propósito deste texto não é fazer um histórico da clínica psi-
cológica e terapêutica, em geral, nem uma revisão das diferentes 
orientações atuais, mas dizer de algumas de suas características 
mais compartilhadas, apenas como introdução ao tema que nos 
propomos a desenvolver, a Klínica com K - o Esquizodrama. 

Em geral, a prática de uma clínica está baseada em uma teo-
ria, mais ou menos epistemologicamente distinta, que orienta uma 
aplicação técnica específica, consistente com a mencionada teoria 
e transmitida na formação de agentes. Isso outorga a quem detém 
esse saber a condição de condutor do processo terapêutico, o que 
reproduz um modelo de atendimento dominante — o modelo mé-
dico hegemônico. Nesse modelo, há uma delimitação rígida do lu-
gar do médico/terapeuta/analista/especialista, ou seja, daquele que 
detém o saber/poder do processo e daqueles que estão submetidos 
ao mesmo — o paciente/cliente/analisando/usuário. Lembraremos 
aqui a etimologia da palavra clínica, que vem do grego clinos, que 
significa deitado, e nos diz de uma posição passiva nessa relação.

Existem muitas teorias e práticas que questionam esse mode-
lo, mas não foram suficientes para desconstruí-lo por completo. 
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A Klínica com K, proposta por Gregorio Baremblitt, denominada 
Esquizodrama, assim como a Esquizoanálise, de Deleuze e Gua-
ttari, são tentativas que entendemos como consideravelmente 
apropriadas para essa desconstrução. Em razão da Klínica com K 
basear-se numa etimologia, resgatada por Baremblitt, do vocábu-
lo grego clinamen, que significa desvio. Clinamen é o nome dado 
pelos filósofos atomistas ao fenômeno de “desvio” dos átomos 
que em sua continuada queda constituem a matéria. Segundo 
eles, os átomos caem em paralelo, quando saem dessa trajetória 
por obra do acaso, chocam-se entre si e por meio desse impacto 
fazem surgir uma nova realidade. Essa Klínica está baseada, fun-
damentalmente, numa aposta na novidade que surge quando os 
protagonistas do encontro — o “especialista” e o/os usuários — 
afastam-se dessa condição de lugares prepostos e inventam um 
entre que surpreende a ambos: o devir-acontecer de um novo 
saber (que não é, nem tem nenhuma verdade subjacente) e de 
uma prática singular e irrepetível de produção de novos proces-
sos de subjetivância, nos que não cabe mais essa bipolarização 
entre sujeito/agente e objeto/cliente, paciente, demandante etc. 
Trata-se de uma klínica do devir, ou o devir de uma klínica (BA-
REMBLITT, 2003).

O Esquizodrama foi criado em 1973, em Buenos Aires, Ar-
gentina, por Gregorio Baremblitt, e vem sendo desenvolvido em 
vários países da América Latina e Europa, desde seu começo até 
a atualidade. É um conjunto teórico, de dispositivos klínicos ins-
pirados prioritariamente na Esquizoanálise, especialmente, nos 
dois tomos de Capitalismo e Esquizofrenia — O Anti-édipo e 
Mil Platôs, mas também na experiência militante, teórica, clíni-
ca e de vida de seu autor. A mesma inclui uma ampla formação 
médica, psiquiátrica, psicoterapêutica, corporal, política, espor-
tiva e artística (especialmente o teatro e a literatura). Coerente 
com essa origem, o esquizodrama é uma bricolagem de diversos 
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saberes e práticas, no qual está incluso o saber popular, o mitoló-
gico, o da loucura, assim como o da experiência singular de cada 
esquizodramatista e de seus participantes (AMORIM, 2008).

A Esquizoanálise é um campo de saberes e práticas criadas 
pelo filósofo Gilles Deleuze e pelo então psicanalista e militante 
político Félix Guattari (criador da denominação análise institu-
cional), após a mobilização ocorrida em Paris, França, conhe-
cida como “Maio de 1968”. É considerada por Antonio Negri 
como a «expressão teórica da insurgência desse acontecimento 
social» (1995 apud HUR, 2013, p. 266). Propõe uma leitura, 
preferivelmente simultânea com uma intervenção, das relações 
econômicas, políticas, sociais, institucionais e clínicas, focan-
do muito mais na relação entre capitalismo e esquizofrenia, do 
que na relação família-neurose, como acontece, por exemplo, 
na psicanálise. Na verdade, traz uma crítica à psicanálise, tanto 
de seu desenho de inconsciente, quanto da universalização do 
complexo de Édipo. Para isso vai inventar inúmeros conceitos, 
denominados por Baremblitt de esquizoemas. Alguns exemplos: 
desejo (como produção e não como falta), máquinas desejantes, 
máquinas de guerra, corpo sem órgãos, molar, molecular, rizoma, 
micropolítica, linhas de fuga, liso e estriado, devir mulher, devir 
criança, devir animal dentre outros (HUR, 2013). 

Michel Foucault, pensador que mantém bastante afinidade 
com a Esquizoanálise, referindo-se à obra de Gilles Deleuze es-
creveu em 1970 que o século será deleuziano.  A interpretação 
desse dito tem sido muito discutida, mas parece referir-se ao im-
pressionante pensamento do autor como sendo, provavelmente, 
um dos mais expressivos da cultura do final do século XX e talvez 
do XXI. Foucault (1993) escreve o prefácio à edição americana 
de O Anti-édipo: Capitalismo e esquizofrenia, de Gilles Deleuze 
e Félix Guattari (1977) e dá como título: “O Anti-édipo: uma 
introdução à vida não fascista”. 
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O Esquizodrama toma da Esquizoanálise o prefixo esquizo, uma 
homenagem à esquizofrenia, patologizada como uma entidade no-
sográfica da psiquiatria e que traz como uma de suas características 
ser capaz de vivenciar o modo esquizonte de funcionamento e con-
cepção da realidade. Trata-se de entender a realidade muito próxi-
ma à visão da física quântica, fragmentada (esquizo), constituída de 
enementos (In de infinito, denominação de Baremblitt) — elemen-
tos, moléculas ou integrantes subatômicos, que existem sem cone-
xões estáveis. Tais enementos conectam-se ao acaso, seja forman-
do novidades absolutas, denominadas realidades moleculares, seja 
formando a realidade molar convencional. A essa realidade molar o 
Esquizodrama mantém o nome do senso comum — realidade. 

O primeiro esquema teórico do Anti-édipo consta de três su-
perfícies povoadas de pequenas máquinas desejantes, cada uma 
com diferentes energias, forças, processos e funcionamentos. A 
primeira denomina-se Superfície de Produção e é caracteriza por 
um funcionamento em que os enementos (máquinas desejantes) 
são conectam e articulam-se de forma aleatória, produzindo novi-
dades incessantemente. A segunda é denominada de Superfície 
de Registro Controle. Como o nome indica, tal superfície está in-
cumbida de apropriar-se dos produtos da Superfície de Produção 
e fixá-los para constituir entidades predominantemente estáveis, 
cuja finalidade é produzir registro e controle repetitivos dos pro-
dutos inovadores da Superfície de Produção. Finalmente, temos a 
Superfície de Consumo-consumação, na que os produtos chegam 
a seu máximo expoente e são utilizados por um consumidor. Os 
aspectos mais evidentes das duas últimas superfícies coincidem 
com o que costuma-se chamar Realidade convencional, compar-
tilhada pelo senso comum. E tanto a Superfície de Produção de 
Produção, como os aspectos moleculares das outras superfícies 
constituem o que o esquizodrama chama de Realteridade (realida-
de outra). Realidade e realteridade são imanentes entre si.
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O sufixo drama, em sua origem etimológica grega significa 
ação, ou seja, sua composição no esquizodrama indica que o 
mesmo propõe intervir ativamente na realidade como a conhece-
mos, inventando dispositivos klínicos que atualizem a realterida-
de, que em termos bergsonianos se conhece como virtual. Essas 
intervenções favorecem e intensificam a produção de produção, 
o que conduz a uma metamorfose da realidade dominante, na 
que predomina a reprodução e antiprodução de modos de ser e 
de existir dentro da lógica hegemônica da nossa contemporanei-
dade — o capitalismo mundial em vias de integração.

O esquizodrama funciona como um conjunto heterogêneo de 
teorias, estratégias, táticas e técnicas baseadas, especialmente, 
como ditas anteriormente, no referencial teórico da Esquizoa-
nálise, apesar de aspirar construir aspectos teóricos, busca atuar 
sobre os aspectos subjetivos, sociais, semióticos e tecnológicos 
de seus dispositivos, proporcionando experiências de desterrito-
rialização dos aspectos instituídos, dando circulação e trânsito 
aos fluxos (psíquicos, corporais, grupais, sociais) codificados e 
fomentando processos de criação estéticos. Efetua, assim, acon-
tecimentos, novos regimes de signos e processos de singulariza-
ção (BAREMBLITT, 2003).

O paradigma preferencial do Esquizodrama é o ético, estéti-
co, político e dramático; secundariamente, o científico, mítico 
etc. Como paradigma ético, propõe valorizar e produzir os bons 
encontros, que afirmem e intensifiquem uma vida sustentável e 
digna para todos os seres viventes e para o planeta. Como políti-
co, indica agir de forma a metamorfosear qualquer produção de 
subjetivância capturada e a serviço da dominação, exploração e 
mistificação. Como estético, recomenda inventar permanente-
mente dispositivos klínicos que consigam raspar tais produções 
da realidade e potencializar ou atualizar novidades belas que es-
capem e alterem essa realidade, em geral, injusta e opressora. 
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Como dramático Baremblitt diz: “Tal paradigma deve ser enten-
dido como dramático, no sentido de que se trata de uma arte, 
que dramatiza uma filosofia, que por sua vez, dramatiza ciências 
e que também dramatiza mitos.” (2003, pag. 1). A prática do es-
quizodrama pode se dar como terapia, como intervenção institu-
cional (intervenção institucional esquizodramática), como uma 
prática educacional, política, artística, dentre outras e como um 
estilo de vida, lembrando que essa categorização não elimina a 
imanência entre todas elas.

Para produzir os dispositivos klínicos, o esquizodrama utiliza 
de quaisquer modalidades técnicas e práticas, especialmente, 
as que propiciem maior expressividade das diferentes faculda-
des subjetivas (sentir, pensar, querer, imaginar, agir etc.), dos 
sentidos (olfato, paladar, tato, audição e visão) e das sensações 
proprioceptivas e exteroceptivas. As atividades artísticas, corpo-
rais, filosóficas, psicológicas, míticas, ritualísticas, tecnológicas, 
culturais etc. têm seu lugar, mas sempre “deformadas”, ou seja, 
deslocadas de seu lugar padrão e transformadas em novos modos 
de intervir, jamais repetíveis. Na maioria das vezes, são usados 
alguns fragmentos dessas atividades para compô-los com os de 
outras, em bricolagens infinitas, as quais perdem suas origens — 
já que são metamorfoseadas em outros modos — daí o predomí-
nio do paradigma estético e dramático.

O corpo no Esquizodrama tem lugar fundamental. Deleuze, à 
luz de Espinosa, destaca que não sabemos o que pode um corpo. 
Ele é muito mais do que um organismo e seu controle pela cons-
ciência, sendo também o campo dos afetos. Justamente por não 
sabermos o que pode um corpo falamos dele de maneira gené-
rica, criamos mil formas pretensas para controlá-lo ou limitá-lo 
à consciência que, na verdade, não manda nem é mandada pelo 
corpo. O que Espinosa nos propõe e que é apropriado por De-
leuze e Guattari em suas obras, sobretudo em Mil Platôs, é que 
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o corpo ultrapassa a consciência que temos dele (apud DELEU-
ZE, 2002) e também outras noções, subjetivas ou nosológicas 
que temos dele. Por exemplo: o Corpo sem Órgãos da Esqui-
zoanálise é uma esquizoema e uma realteridade que ultrapassa, 
em muito, a imagem e outras representações dele (esquema cor-
poral, corpo fragmentado, corpo simbólico, corpo erógeno etc.). 
Essas definições e realidades do corpo estão ligadas de diversas 
maneiras com os registros e noções de indivíduo, pessoa e até de 
sujeito (como este último caracteriza: consciente, pré-conscien-
te, inconsciente, pulsional, etc.). Tem-se chegado até a aceitar a 
existência de um corpo coletivo (de diversas naturezas), mas esse 
corpo coletivo nada mais é que o acúmulo de corpos ou de sujei-
tos individuais, conceitualização que não faz justiça à potência 
dos corpos multiplicitários que são construídos nos agenciamen-
tos maquínicos de corpos que formam parte dos dispositivos de 
diversas índoles, no nosso caso, das klínicas esquizodramáticas.        

A matriz propulsora das klínicas é predominantemente as in-
venções esquizoêmicas da esquizoanálise, as quais, somadas às 
contribuições próprias do esquizodrama são denominadas de es-
quizodremas. Essas invenções, por si só, já produzem um impacto 
intenso na subjetividade dos que delas se aproximam. As possibi-
lidades de produção de klínicas são infinitas, já existem centenas 
delas experimentadas e documentadas. Essas invenções klínicas 
originam-se na singularidade de cada esquizodramatista ou grupo 
dos mesmos, assim como de cada participante do processo, dado 
que o mesmo será tanto mais criativo quanto mais autogestioná-
rio, índice segundo o qual as invenções serão de “autoria” coletiva, 
apropriável por quem assim o deseje. A proposta é que cheguem a 
um ponto nessa construção onde os lugares de interventor/klínico/
terapeuta/analista/especialista seja diluído ou torne-se imanente 
com o do usuário/”paciente”/analisando/cliente para produzir no-
vos agentes insólitos e não pré-existentes.  
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Baremblitt, entre muitas outras, produziu cinco klínicas de-
nominadas por ele de cruciais, nas que conseguiu instrumen-
talizar alguns dos principais esquizoemas da esquizoanálise, 
enquanto potencialmente transformadores. São elas: klínica do 
devir acontecer; klínica da produção de produção, de reprodução 
e de antiprodução; klínica da multiplicitação dramática; klínica 
da diferença-repetição; klínica do caos-caosmos-cosmos. Essas 
klinicas não são de uso predileto nem necessariamente priori-
tário; elas são interessantes em situações apropriadas em que 
os operadores encontram-se transitoriamente bloqueados na sua 
capacidade de produção performática.

As Klínicas do Esquizodrama buscam efetivar a proposta 
das chamadas Tarefas Negativas e Positivas da Esquizoanálise, 
expostas no Anti-édipo (DELEUZE e GUATTARI, 2010). As 
negativas buscam demolir, questionar, “raspar” as entidades da 
superfície de Registro Controle. Buscam problematizar a maior 
quantidade possível de identidades das entidades, sua circuns-
crição, sua fixidez imperativa, sua verticalidade piramidal forma-
tada com uma lógica binária de leitura da realidade. Sua práxis 
consiste num exercício de desestratificação, descodificação, des-
-sobrecodificação, desterritorialização, desaxiomatização; busca 
remover o instituído, organizado, estabelecido, consagrado habi-
tual da realidade, aquilo que conserva por conservar, que tenta 
repetir eternamente o mesmo em quaisquer âmbito a ser tratado. 
O esquizodrama se propõe desbloquear barreiras, abalar instru-
mentalmente, as identidades dos participantes, suspender o eu, 
as funções e papeis que o definem tanto quanto as estruturas 
que o suportam e o equipamentos de poder que os reforçam. 
(BAREMBLITT, 2003)

Baremblitt (2003) criou, para caracterizar as tarefas negativas 
do esquizodrama, o neologismo “demoluir”– remover e destruir, 
visando abrir portas, criar linhas de fuga nesse ambiente carac-
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terizado pelo Ideal, invariante, exclusivo e excludente. As tarefas 
positivas do esquizodrama consistem em propiciar a emergência 
de atualizações, individuações, acontecimentos, devires, singu-
laridades, intensidades e atualizações inéditas. Trata-se, porém, 
de não apenas fazê-las advir, mas também de reconhecê-las (ou 
melhor, conhecê-las), assumi-las e operacionalizá-las, razão pela 
qual enfatizamos a necessidade da produção conceitual ad hoc, 
assim como de uma sensibilização aberta para captar as inven-
ções emergentes em vários níveis de semiotização (verbal, “não-
-verbal” etc.). Tal tarefa tem um caráter cartográfico de mapear 
e compreender o funcionamento dos agenciamentos e das má-
quinas envolvidas no processo, como as máquinas sociais, técni-
cas e subjetivas, sempre apreendendo os componentes chama-
dos individuais, articulados aos sociais, segundo uma concepção 
imanente e multiplicitárial9. Ressaltamos que o denominado de-

9	  O esquizoema cartografia no esquizodrama foi mais desenvolvido em aula 
do professor Gregorio Baremblitt em janeiro de 2019: “O Esquizodrama incor-
pora o esquizoema cartografias, não obstante, propõe esquizodremas tais como 
peripécias e vicissitudes. O dispositivo esquizodramático montado e operado, 
justamente por sua finalidade inventiva — revolucionária e sua consideração 
do acaso causal, não pode nem precisa prever inteiramente seus efeitos. As-
sim sendo, seus percursos são plenos de reviravoltas, mudanças de rumo, “aci-
dentes”, tropeços, desvios, retomadas e demais “mudanças bruscas” do grego 
peripeteia. Em teoria teatral se usa o termo grego metabolé para designar as 
peripécias da obra representada e seu roteiro. A referência à Odisseia não pode 
senão estar implícita. Mas o dispositivo esquizodramático, seja que inclua ou 
não um dispositivo de registro, no andamento da esquizodramatização ele pode 
(ou não) produzir um, compatível ou não com o pré-montado. Ao seu conteú-
do e modalidade semiótica, o esquizodrama lhe chama vicissitudes, do latim 
vicissitudo, que significa precisamente “mudança”. O termo é formado por vice, 
que corresponde à “no lugar de” e cessim, “o que dá lugar, cede”. Para o que o 
esquizodrama pretende expressar com vicissitudes, o dispositivo e o processo 
esquizodramático, por exemplo de uma Klínica, “dão lugar” (dito no sentido de 
propiciar) a um registro das peripécias, que não é indispensável, mas que forma 
parte da esquizodramatização. É importante indicar que alguns desses registros 
podem, por sua vez, ser esquizodramatizados.
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moluir, com as Klínicas esquizodramáticas, não propõe um pro-
cedimento de “terra arrasada”. Restos ou pequenos componentes 
das entidades molares da Superfície de Registro Controle ainda 
são necessários para manter a dramatização no nível do caosmose 
e para sentir, perceber e avaliar o novo absoluto que deflagra o 
cosmos instaurado e que se transmuta. A demolição excessiva, 
inoportuna ou descontextualizada pode conduzir a irrupção do 
caos, (seus poderes dispersivos, disruptivos, dissociativos) des-
respeitando a única regra da Esquizoanálise: “Infinita audácia e 
infinita prudência” (BAREMBLITT, 2012, pag. 4). As interven-
ções estão referenciadas, no projeto esquizodramático, a buscar 
potencializar os pensamentos e afetos, as intuições, as percep-
ções, as vontades, a imaginação, a expressividade das unidades e 
coletividades em suas tarefas, sua visão do mundo e na sua vida. 

Agregaremos aqui três esquizoemas, que fazem parte de ou-
tro esquema da concepção esquizoanalítica/esquizodramática do 
complexo realidade-realteridade. O mesmo estaria constituído 
pela imanência do caos (que coincide com o que é denominado 
superfície de produção de produção), do cosmos (que coincide 
com o que se entende como superfície de registro controle) e 
do caosmos (trata da atualização no cosmos, de enementos do 
caos, que emergem como o novo transformador desse cosmos) 
(AMORIM, 2008).

A klínica com K, portanto, não é uma nova receita psicológi-
ca ou psicossociológica, mas, em última instância, uma práxis 
micro-ética-política-estética que só tomará sentido em relação 
a um gigantesco rizoma de revoluções moleculares em percurso, 
proliferando a partir de uma multidão de devires mutantes: devir 
mulher, devir criança, devir velho, devir animal, planta, caosmos, 
devir invisível… Tantas maneiras de inventar, de “maquinar” no-
vas sensibilidades, novas inteligências da existência, uma nova 
doçura (GUATTARI, 1981).
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Como ilustração de como dão-se as klínicas, podemos deta-
lhar entre as cinco Klínicas cruciais, a Klínica “Diferença e Re-
petição”. Ela aborda um dos esquizoemas fundamentais da Es-
quizoanálise que é o da differança (inovação radical proveniente 
do virtual e atualizada). (BAREMBLITT, 1998). Com ele pode-
-se evidenciar, enfocar e desmontar a identidade e o papel que 
ela exerce nas relações, a serviço da manutenção do mesmo, do 
igual, do similar, do análogo, do parecido.  

A Esquizoanálise importa-se muito mais com os infinitos si-
mulacros que só têm aparência inusitada, cada vez diferente, e 
não pela busca de uma verdade, um único valor supremo de bon-
dade, nem de beleza. A Klínica da diferença/repetição vai insistir 
em mostrar que a repetição do idêntico não existe, ou que “a 
única repetição ontologicamente postulável é a repetição da dife-
rença, ou o retorno da diferença” (BAREMBLITT, 2004, p.18).

Importante manobra desta Klínica é levar os participantes a tentar 
encenar uma situação significativa de sua vida escolar, por exemplo. 
Agenciar para que a mesma seja repetida igual a si mesma. “Na im-
possibilidade dessa repetição (enquanto exatamente precisa e igual), 
emergem micro diferenças a serem intensificadas como ponto de 
partida para os processos de atualização das infinitas diferenças real-
teritárias, nas diversidades existenciais atualizáveis: novos territórios 
existenciais, novos universos de valor.” (AMORIM, 2008 p. 88). Es-
sas cenas podem ser em torno de histórias da vida na família, educa-
cional, no trabalho, ou outras que a situação indique, tomando seus 
aspectos mais visíveis e evidentes, como nas pequenas vinhetas da 
alienação cotidiana. Aplicando essa Klínica, da diferente repetição, 
podemos detectar aquilo que é considerado um “equipamento de po-
der-registro-controle, ordem repressiva, incitação ao culto do igual, do 
idêntico, do desejo uniformizado, do falsamente idealizado, da obe-
diência acrítica ou da desobediência exibicionista e estéril, ao apren-
dizado como memorização repetitiva.” (Ibidem, p. 88) 
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Essa ilustração, assim como as demais intervenções klínicas, 
demonstram em sua prática, a potência de provocar, atualizar, 
gerar invenções que proliferam intensivamente, singularidades, 
devires: Novos mundos.
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Na maior parte do tempo da história humana a felicidade não 
foi um propósito de vida, o que significa dizer que nossa condes-
cendência com os aspectos trágicos da existência, tais como, a 
infelicidade, o sofrimento e a dor, já foi muito maior. Hoje nos 
tornamos obcecados pela felicidade, tornando toda tragédia que 
compõe a existência, algo a ser expurgado e negado. 

Nietzsche (1872/1999) dirá que a história do ocidente mo-
derno é a história da repressão do trágico. Para a filosofia nietzs-
cheana, o homem teórico, representado pela figura de Sócrates, 
vai contrapor-se ao homem trágico Dionísio, muito presente na 
cultura grega. O homem teórico torna-se o ideal de homem para 
a era Moderna; equipado com o conhecimento, ele trabalha a 
serviço da ciência. O pensamento moderno, herdeiro da estirpe 
socrática será, portanto, responsável por aumentar ainda mais o 
abismo entre o ser humano e sua experiência trágica. O homem 
teórico busca na individualidade seu refúgio; é o homem centra-
do, senhor de si, racional e, portanto, capaz de criar um método 
para conhecer o mundo. É assim que Descartes vai, afinal, com-
pletar a missão de Sócrates, ao inaugurar a razão como aspecto 
mais sublime do homem, acabando por cindi-lo e arrancando 
dele sua dimensão mais humana, sua tragicidade, fazendo com 
que a morte, o conflito, a loucura, o fracasso, a perda, a descon-
tinuidade, o erro, a falta, a indisciplina, e tantas outras experiên-
cias humanas sejam progressivamente condenadas a se tornarem 
estrangeiras para o homem. Recriado pelo famoso dito cartesiano 
— Cogito, Ergo Sum — o sujeito moderno é aquele que é onde 
pensa, sendo assim, sua dimensão de alteridade será negada para 
que nasça o in-divíduo: sem divisão, sem conflitos. 

Assim, o homem moderno, com seu conceito de bem-estar e a 
promessa de solucionar todas as tragédias e mal-estares por meio da 
ciência, transformou a felicidade numa pauta política. Política no 
sentido de ser pensada como uma meta coletiva e de responsabi-
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lidade, inclusive, dos governos republicanos. A noção de cidadania 
tem muito a ver com a percepção de felicidade como um direito 
universal. Mas, em tempos de Capitalismo ultraliberal10, a felicida-
de deixou de ser uma pauta política ou uma utopia comum e par-
tilhada, para tornar-se uma obrigação individual. O desmonte das 
experiências socialistas e a radicalização do capitalismo pelo mundo 
transformou a felicidade numa questão de mérito de cada indivíduo. 
O sujeito do nosso tempo é condenado a ser uma espécie de em-
preendedor de si mesmo e da sua própria felicidade. Desse modo, 
experiências tais como tristeza, luto, fracasso, angústia, medo, es-
tresse, agitação ou irritabilidade, são tomadas apenas como um 
erro individual a ser corrigido, e não como contingências próprias 
da existência ou resultantes de situações vivenciadas no laço social. 
E uma das principais vias para fazer tal correção tem sido tratá-las 
como doença, transtorno ou patologia; no caso, cerebrais.

Sabemos que a psiquiatria tem sua origem num limbo mora-
lista, afinal, constrói seus diagnósticos mapeando o que está fora 
da curva, na medida em que não conta com marcadores bioló-
gicos, tal como os demais ramos da medicina. Entretanto, a re-
cente invenção do chamado “sujeito cerebral” promete criar tais 
marcadores biológicos para explicar todos os comportamentos 
humanos, especialmente, aqueles os quais apresentam-se como 
sintoma de algum transtorno. Tal concepção de sujeito tende a 
explicar inclusive os mal-estares próprios do laço social por meio 
da biologia; cerebral, neuronal e/ou neuroquímica. 

Nas últimas décadas o cérebro vem se tornando, 
mais que um órgão, um ator social. O espetacu-
lar progresso das neurociências, a popularização 

10	  Termo utilizado por Dany Robert Dufour em seu livro, “A arte de redu-
zir cabeças”, para nomear o estado atual do capitalismo, com liberalismo e, 
portanto, individualismo extremo. 
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pela mídia de imagens e informações que asso-
ciam a atividade cerebral a praticamente todos 
os aspectos da vida, e certas características es-
truturais da sociedade atual têm produzido no 
imaginário social uma crescente percepção do 
cérebro como detentor das propriedades e autor 
das ações que definem o que é ser alguém. O 
cérebro responde cada vez mais por tudo aqui-
lo que outrora nos acostumamos a atribuir à 
pessoa, ao indivíduo, ao sujeito. Inteiro ou em 
partes, surgiu como o único órgão verdadeira-
mente indispensável para a existência do self e 
para definir a individualidade. Com isso, o ser 
se tornou o que alguns definem como “sujeito 
cerebral” (ORTEGA E BEZZERRA, 2006).

No trabalho cotidiano no campo da saúde mental, ao longo 
dos últimos anos, temos percebido a força de tal perspectiva. O 
sintoma tem perdido cada vez mais seu caráter simbólico e vin-
culado ao laço social, para ganhar status de desordem cerebral ou 
neuroquímica, corrigida, em geral, com medicação ou outra tera-
pia cerebral. Um tipo de narrativa individualista, mercantilista e 
meritocrática da noção de saúde mental, que também leva a uma 
noção ingênua e alienada, a toma como sinônimo de felicidade, 
sucesso, satisfação ou bem-estar. 

A campanha “Janeiro Branco”, por exemplo, desde 2014 tem 
tomado a cena na imprensa e nas redes sociais, segue muito nessa 
perspectiva. A campanha foi instaurada por profissionais da área 
PSI e a intenção seria, segundo seus criadores, chamar a atenção 
para o tema da saúde mental, fomentando estratégias que atuem 
no cuidado e na prevenção do que a proposta chama de “adoeci-
mento emocional dos indivíduos”. Janeiro é escolhido por, supos-
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tamente, ser o mês em que as pessoas refletem sobre a própria 
vida e sobre os projetos para o ano novo.  Dentre os slogans utiliza-
dos, colhemos alguns do site da campanha, a saber: “quem cuida 
da mente, cuida da vida”; “quem cuida das emoções, cuida da hu-
manidade”; “quem cuida de si, já cuida do outro”; “sem psicoedu-
cação não haverá solução”; “autoconhecimento: isso também tem 
a ver com a sua saúde mental”; “o que você não resolve em sua 
mente, o corpo transforma em doença”. Percebemos nessas frases 
uma noção de saúde mental muito colada na perspectiva indivi-
dualista, que compreende o psíquico como algo que acontece ape-
nas dentro da mente do indivíduo. Trata-se de uma concepção de 
corpo e/ou mente meramente individual ou orgânica e biológica, 
que desconsidera o aspecto relacional, social e cultural, que des-
cola o corpo da linguagem que o atravessa e, consequentemente, 
retira a dimensão política do processo.

Todavia, considerar o sintoma pelo seu viés político, e não como 
um mero empecilho ao sucesso e a felicidade, significa compreen-
der a saúde mental não como algo que acontece apenas no campo 
do indivíduo, no seu interior, mas considerar todos os aspectos in-
fluenciadores e todas as pressões externas que lhe causam mal-es-
tar. Dito de outro modo, trata-se de compreender os sintomas e lou-
curas manifestadas na singularidade de cada um, são também uma 
tentativa de resistir à massificação, ou de lidar, de um modo próprio, 
com os sintomas ou crises familiares, institucionais, sociais, ou ou-
tras no âmbito das relações do sujeito. Desse modo, produzir saúde 
mental não é, de maneira algum, a mesma coisa que “ser feliz”. 

Com efeito, ao tomar o conceito de saúde mental ou de doen-
ça mental numa visada política, é possível compreender um de-
terminado sintoma como algo que o sujeito manifesta e sustenta 
para denunciar problemas, dificuldades, violências e opressões 
apresentadas em seu entorno. Cuidar da saúde mental, por essa 
perspectiva, é pensar nas injustiças sociais, no trânsito, na fragili-
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zação das relações de trabalho, na situação econômica e política 
do país, no modo como lidamos com as minorias e populações 
mais frágeis, no racismo, no machismo, no modo como educa-
mos nossas crianças, ou seja, em todos os aspectos interferentes 
na vida e no laço das pessoas. Desse modo, qualificamos o deba-
te chamando a atenção da sociedade para a importância do elo 
entre saúde mental e saúde social, indicando o cuidado “dentro” 
e “fora” dos sujeitos e, sobretudo, “entre”, ou seja, em tudo o que 
diz respeito às nossas relações. 

Assim sendo, promover saúde mental vai além do ter um cé-
rebro funcionando bem, um sujeito bem adaptado, ou perseguir 
um ideal de felicidade. Trata-se de uma construção que não ces-
sa e precisamos fazer no um a um, mas, sobretudo, no campo 
das inter-relações e da coletividade. Nesse sentido, cuidar de si 
e cuidar do outro têm igual importância. 

Certa vez, recebemos em acolhimento no CAPS11 uma senho-
ra, vinda da atenção primária. No relatório de encaminhamento 
constavam os seguintes sintomas, que justificariam a indicação 
para o nosso serviço: “insônia persistente e delírios persecutó-
rios”. Na entrevista de acolhimento, procuramos escutar o caso 
para além da pressa de eliminar os sintomas e, nessa visada po-
lítica defendida por nós, identificamos que a tal senhora não 
dormia porque estava sendo ameaçada pelo marido há meses 
(ameaça real, não delírio de perseguição). Ele dizia que jogaria 
água fervente em seu ouvido enquanto ela estivesse dormindo. A 
condução do caso, portanto, deu-se no sentido de compreender 
os sintomas da tal esposa como algo denunciativo na situação de 
violência vivenciada por ela em sua relação com o marido.  Não 
dormir, no caso, poderia ser pensado como sinal de resistência, 
de proteção e desejo de preservação da vida, não como doença. 
Apesar do sofrimento e da angústia trazida por aquela mulher, 

11	  Centro de Atenção Psicossocial; serviço de saúde mental da rede SUS.
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não poderíamos dizer que seu sintoma estaria na condição de 
uma simples disfunção a ser eliminada. Aqui não diz respeito 
a tratar um cérebro doente, ansioso e insone, mas de tratar um 
laço doente com o marido, com a família, o qual merecia atenção 
e intervenção. Medicar a insônia ou o “delírio persecutório”, no 
caso, poderia significar condenar aquela mulher à morte. 

Melman (2008) em seu livro, O Homem sem Gravidade, vai 
tratar da “nova economia psíquica”, onde ele afirma ser próprio 
do nosso tempo e aponta que a modificação do social tem incidi-
do nas subjetividades e provocado efeitos. 

Passamos de uma cultura fundada no recalque 
dos desejos e, portanto, cultura da neurose, a 
uma outra que recomenda a livre expressão e 
promove a perversão. Assim, a “saúde mental” 
hoje em dia, não se origina mais numa harmonia 
com o Ideal, mas com um objeto de satisfação 
(MELMAN, 2008, p. 15).

O autor declara estarmos na era do triunfo do gozo sem limites; 
não há mais impossível. Mais do que direito a felicidade, o pro-
clamado é o direito ao gozo. “A grande filosofia moral dos dias de 
hoje é que cada ser humano deveria encontrar em seu meio com o 
que se satisfazer, plenamente. Se não for assim é um escárnio, um 
déficit, um dolo, um dano.” (MELMAN, 2008, p. 31). 

Em nossa prática clínica é possível perceber os efeitos do que 
seria essa nova economia psíquica. Diante do apelo ao gozo ilimi-
tado e a consequente rejeição a qualquer tipo de perda ou fracasso, 
pode-se perceber nas pessoas uma baixa tolerância à frustração, ao 
luto e à tristeza. Nessa urgência de gozar, as pessoas nos procuram 
para livrarem-se dos seus mal-estares o mais rápido possível. Elas 
não querem saber nada sobre seus sofrimentos, não desejam inter-
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rogá-los, querem apenas silenciá-los. Também não têm paciência 
ou disposição para passar por tratamentos longos, que exijam es-
forço subjetivo e tempo, buscam por soluções de efeito imediato. 
Promessas terapêuticas rápidas e milagrosas são multiplicadas, 
juntamente com a profusão de diagnósticos e de medicamentos. 
Uma verdadeira fábrica de gozo, como diria Melman.

Assim, a noção de sujeito cerebral serve muito bem a essa fábri-
ca de gozo que o capitalismo incentiva. Uma concepção de saúde 
mental individualizada, associada à noção de bom funcionamento 
neurofisiológico, prometendo indicar os reparos necessários ao cé-
rebro-sujeito, com presteza, rapidez e eficiência. Temos percebido 
o efeito de tal discurso na pressa em diagnosticar e, principalmen-
te, medicalizar situações que não deveriam nem mesmo gerar uma 
demanda para o campo da saúde. Perda, luto, desentendimento 
amoroso ou familiar, fracasso na escola ou no trabalho, dificulda-
des de relacionamento, rebeldia juvenil, ou seja, situações normais 
da vida ou próprias das dificuldades do laço social e, em geral, 
passageiras, estão sendo transformadas em doença. E na pressa 
de livrar-se do mal-estar por não suportar o mínimo de incômodo, 
aumenta-se em muito o risco de um diagnóstico equivocado e de 
uma prescrição de medicamentos psiquiátricos sem critério. 

Voltamos a Dany Dufour (2005) para reiterar que, o avanço 
do capitalismo, representa a morte do sujeito crítico kantiano 
e do sujeito neurótico freudiano; ambos sujeitos modernos. O 
indivíduo dos nossos tempos seria o pós-moderno; um ser sem 
limites. Na busca da radicalidade da sua “liberdade” subjetiva, o 
tal rejeita submeter-se a qualquer tipo de categoria ou determina-
ção, seja no campo da sexualidade, da identidade ou da geração. 
Ao rejeitar o recalque como estratégia, acredita ter mais garantia 
de gozo, e favorece a plenitude do capitalismo, afinal, quanto 
menos barreiras (externas ou internas), mais interessante a esse 
modelo político-econômico. Pois, se o sujeito que faz mover o 
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Capitalismo for consumidor, ele é tanto mais interessante quan-
to mais flexível, descontruído e mutante for. Consuma! Goze! 
São os imperativos da sociedade capitalista. E nesse aspecto, o 
sujeito cerebral torna-se um parceiro maravilhoso.

Diante disso, a ética convocada pela Psicologia a ser sustenta-
da é aquela que segue na contramão da pressa e da urgência em 
gozar. Mas toma o conceito de saúde mental na sua dimensão 
política, onde o sintoma pode ser uma resposta aos problemas e 
questões apresentadas no laço social e, portanto, precisa ser es-
cutado e não simplesmente eliminado. Sendo assim, muitas ve-
zes, a condução clínica nos convida a desconstruir uma demanda 
inicial pelo diagnóstico, medicalização, ou reduzir a urgência em 
obter respostas, a fim de possibilitar que a pessoa se escute e 
escute o que está a sua volta e o que está dito por intermédio 
do dialeto do próprio sintoma. O sintoma precisa ser, sobretudo, 
uma pergunta e não uma resposta para o mal-estar do sujeito.

Citando outro caso, tivemos o acolhimento, também, no CAPS, 
de um homem de meia idade queixando-se de dificuldade para dor-
mir e nervosismo. Ele, por meio de encaminhamento do médico da 
atenção primária, demandava a receita de um remédio já usado an-
teriormente e que, segundo ele, foi muito bom. Ou seja, em poucos 
minutos apresentou uma queixa e, em seguida, a solução. Tentando 
desacelerar sua pressa, tratamos de fazer as perguntas que ele mesmo 
deveria estar se fazendo naquele momento. Como estava a sua vida, a 
sua relação com o trabalho, lazer e família? O que o deixava nervoso? 
No que pensava nas noites insones? Respondendo a tais perguntas, 
ele contou que depois da morte da esposa, há alguns anos, decidiu 
mergulhar intensivamente no trabalho, “para não pensar”. Trabalha 
no trânsito — local por si só muito estressante — cerca de 14 horas 
por dia, incluindo feriados e finais de semana, sem horário fixo para 
comer ou dormir. Mora sozinho, não tem lazer e não conseguiu, desde 
o falecimento da companheira, relacionar-se afetivamente. 
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No decorrer da conversa, conseguiu perceber como aquele es-
tilo de vida tornava impossível não ter insônia e estar estressa-
do. Ao final da consulta, estava decidido a reduzir seu tempo de 
trabalho, definir horários regulares para comer e dormir, voltar a 
fazer uma atividade física e programar seu lazer. Pedimos para ele 
telefonar no CAPS em um mês para dar notícias, e dizer se haveria 
necessidade ou não de outra entrevista de acolhimento, do enca-
minhamento para o psiquiatra ou um ambulatório de Psicologia. 
O desafio aqui foi desconstruir a demanda urgente do gozo e ver o 
sintoma para além da sua resposta fisiológica e, ao mesmo tempo, 
acolher o sujeito, auxiliando-o a perceber seu sintoma como um 
enigma e não como um mal-estar a ser simplesmente eliminado. 

Obviamente, no caso em questão, tratava-se de um traba-
lhador autônomo, que tinha condições de remanejar sua rotina 
vinculada ao trabalho e, inclusive, capacidade de sustentar-se, 
apesar da redução da jornada de trabalho. Mas, suponhamos que 
seja um empregado de uma empresa que não tenha tal condição, 
trabalhe 14 horas por dia, sem intervalos para comer ou dormir 
adequadamente e fosse questão de sobrevivência. Que tipo de 
intervenção seria possível fazer? Uma que considerasse o que 
estamos chamando aqui de política do sintoma.

Trabalhar a partir da política do sintoma seria, portanto, auto-
rizá-lo ao invés de eliminá-lo. Autorizar o sintoma para ter tempo 
de escutar aquilo que ele diz e o que ele representa, sem a ne-
cessidade de enquadrá-lo em algum diagnóstico ou medicalizá-
-lo. Vale destacar que medicalizar não é o mesmo que medicar. 
Medicalizar é o processo que transforma problemas sociais, rela-
cionais, políticos ou culturais num fenômeno individual, ou seja, 
biológico. Todavia, apesar de medicalizar não ter a ver neces-
sariamente com medicar, dada a presença massiva da indústria 
farmacêutica e da prevalência das relações de consumo que o 
capitalismo nos impõe, o uso e a prescrição de medicamentos no 



Conselho Regional de Psicologia – Minas Gerais58

campo da saúde mental é uma prática progressivamente comum. 
Cada vez mais pessoas nos procuram nos serviços de saúde men-
tal para serem medicadas; querem um nome para a sua doença e 
uma pílula milagrosa que resolva seu mal-estar.

Isso não quer dizer que os medicamentos psiquiátricos nunca 
devam ser usados, que são um mal em si. No entanto, há uma 
pergunta ética importante a ser feita quando pensamos na indica-
ção da medicação como estratégia de intervenção. Qual a função 
do medicamento no caso? Ele está servindo para fazer o sujeito 
falar, para que ele faça laço? Ou sua função é apenas silenciar o 
sujeito e reduzir o incômodo que seu sintoma provoca nele e no 
seu entorno? Isso deve ser levado em consideração, porque, às 
vezes, a doença psíquica chega ao ponto de impedir a pessoa de 
ir e vir, de comunicar-se, paralisando-a completamente, impe-
dindo-a de fazer laços ou apagando a sua subjetividade. Nesses 
casos, o medicamento pode e deve ser indicado como parte da 
terapêutica, mas somente com o intuito de fazer com que o su-
jeito ali compareça. No entanto, o que mais vemos é o uso do 
medicamento para calar a pessoa, reduzir o incômodo causado 
pelo sintoma e, principalmente, para aqueles que o cerca. 

Novamente, a política do sintoma precisa ser considerada, a fim 
de que este não seja rapidamente explicado pela via do sujeito ce-
rebral e transformado em apenas mais uma mercadoria da fábrica 
de gozo, a ser consumida e a consumir as subjetividades. Descolar a 
noção de saúde mental da percepção de um bem-estar cerebral ou 
de felicidade individual traz para o sintoma, a vertente importante do 
contexto: familiar, social, cultural, econômico, do trabalho. Sob essa 
ótica, o sintoma é apresentado como uma ferida do laço que nos une 
aos outros, como um desencontro de linguagem, uma deficiência do 
afeto. Nesse caso, o sujeito cerebral e suas alterações e disfunções, 
podem comparecer como efeito e não apenas como o causador do 
adoecimento da pessoa, tal como as explicações neurocientíficas 
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nos fazem crer. Considerar a política do sintoma é compreender que 
as terapêuticas que atuam na organicidade dos sujeitos, na maior 
parte das vezes, são apenas coadjuvantes no processo de tratamento, 
o mais importante será restaurar o laço e a comunicação do sujeito 
com os seus e com o próprio desejo. Escutar a política do sintoma é 
resistência necessária e fundamental em tempos de individualismo 
e fabricação de objetos de gozo para o consumo dos nossos cérebros, 
geralmente, esvaziados de desejo. Esse excesso de individualismo 
associado a um esvaziamento do desejo, talvez explique a epidemia 
de depressão que assola nosso tempo. 
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Nada fácil de entender

Estátuas e cofres
E paredes pintadas
Ninguém sabe o que aconteceu
Ela se jogou da janela do quinto andar
Nada fácil de entender 
(Pais e filhos - Legião Urbana)

O suicídio, como manifestação humana extremada, carac-
teriza um fenômeno complexo que tem sido discutido por vá-
rios saberes ao longo da história da humanidade. Portanto não é 
plausível reduzi-lo à explicação única; seja de caráter psicológi-
co, sociológico, antropológico, médico, teológico ou filosófico; e 
sem referência ao contexto histórico no qual ocorre (OLIVEIRA; 
ODA, 2008). Assim, a abordagem desse fenômeno sob um único 
paradigma, além de um equívoco, revela uma injustiça epistêmi-
ca 12por manter o mecanismo central de compreensão simplista 
com exclusão de saberes que não contribui para o entendimento 
sequer para seu enfrentamento. Logo, como fenômeno comple-
xo, nos apresenta o desafio da compreensão multidimensional, 
isto é, da reflexão das múltiplas dimensões intrincadas na pers-
pectiva de vida, seja política, social, psicológica ou filosófica. 

Partindo da ideia da reconstrução da Torre de Babel, Silverman e 
colaboradores (2007a, b) revisaram a nomenclatura sobre o suicídio 
considerando tanto a intenção de uma pessoa de acabar com sua vida 
(independente do grau ou determinação) quanto o comportamento 
potencialmente nocivo e auto infligido com evidências implícitas ou  
 
12	  Termo usado por Miranda Fricker para descrever um tipo de injustiça 
que ocorre quando excluímos a contribuição de uma ou mais pessoas à pro-
dução, disseminação e manutenção do conhecimento (FRICKER, 2007).
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explícitas de morrer por algum motivo (SILVERMAN et al., 2007a, 
b). De tal modo, entendemos que a complexidade desse fenômeno re-
vela-se pela própria diversidade de componentes e consequências do 
comportamento suicida considerando-se o gesto suicida/autolesão13, 
o comportamento suicida não determinado14, a tentativa de suicídio15 
e o suicídio consumado16 (SILVERMAN et al., 2007a,b).

Camus nos diz que o suicídio é a única questão que importa 
verdadeiramente: “Só existe um problema filosófico realmente sério: 
o suicídio. Julgar se a vida vale ou não vale a pena ser vivida é res-
ponder à pergunta fundamental da filosofia” (CAMUS, 2010, p.17). 
Diante do absurdo, no pensamento camusiano, teríamos duas op-
ções: aprender a viver uma vida absurda ou o suicídio (CAMUS, 
2010). Assim, seria no encontro com o absurdo (da falta de senti-
do da vida) que o suicídio seria revelado. E o absurdo? O “absurdo 
nasce desse confronto entre o apelo humano e o silêncio irracional 
do mundo” (CAMUS, 2010, p. 41). Sendo suscitado por uma rela-
ção conflituosa, uma tensão entre o homem e o mundo, o absurdo 
não é encontrado isoladamente no homem ou no mundo (HOSTE, 
2018). Portanto, o suicídio seria uma tentativa de solucionar o ab-
surdo, de fugir de sua força ou de negá-lo por meio da morte. 

13	  Comportamento potencialmente prejudicial auto infligido para o qual há 
evidências, implícitas ou explícitas, de que a pessoa não pretende se matar, mas 
deseja usar a intencionalidade aparente de morrer com algum propósito. Este 
tipo de comportamento pode não causar lesões ou ferimentos, mas também pode 
ocasionar a morte (morte não intencional) (SILVERMAN et al., 2007a, 2007b).
14	  Comportamento que apresenta grau indeterminado de intenção suicida 
podendo causar lesão ou morte (morte auto infligida com grau indeterminado 
de intencionalidade) (SILVERMAN et al., 2007a, b).
15	 Comportamento potencialmente prejudicial auto infligido e sem desfe-
cho fatal, para o qual há evidências, implícitas ou explícitas, de intenciona-
lidade para provocar a morte. Tal comportamento pode ou não causar dano, 
independentemente da letalidade do método (SILVERMAN et al., 2007a, b).
16	 Morte auto infligida com evidência implícita ou explícita de que a pes-
soa pretendia auto infligir morte (SILVERMAN et al., 2007a, b).
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Compreendemos o suicídio como um fenômeno psicosso-
cial multifacetado e multicausal que está presente globalmen-
te difundido no cotidiano pós-moderno e configurando-se como 
problema de saúde pública. De tal modo, como trata-se de um 
fenômeno complexo, não se versa sobre reduzir ou separar, mas 
diferenciar e juntar como proposto por Morin: “o pensamento 
complexo é o pensamento que se esforça para unir, não na con-
fusão, mas operando diferenciações” (MORIN, 2007, p.33).

Como problema de saúde pública constatamos que o número 
de suicídios é maior que mortes por todas as formas de violência, 
incluindo conflito, homicídio, terrorismo e execuções (Institute 
for Health Metrics and Evaluation, 2016), configurando-se a 15ª 
principal causa de mortalidade mundial (World Health Organiza-
tion, 2014). O suicídio, também, é um problema de saúde públi-
ca de extrema importância na Região das Américas (Organización 
Panamericana de la Salud, 2014) como no Brasil (Brasil, 2017). 
Ressaltamos, que apesar de ser um problema de saúde pública 
ele se apresenta de diversas formas no cotidiano e não se trata de 
uma marca ou problema da sociedade pós-moderna. Visto que o 
suicídio acompanha a história da humanidade e a cada tempo en-
contramos múltiplas formas, circunstâncias e significados depen-
dentes dos princípios sociais, religiosos, intelectuais, filosóficos e 
econômicos de cada época (JORGE; LAURENTI 1997) como os 
outros tipos de violência humana (LEVISKY, 2010).

Portanto partindo do pressuposto da complexidade que apre-
senta como problema-chave o abstruso pensamento, abordare-
mos o fenômeno do suicídio como um modo de se morrer, para 
além do reducionismo ou simplificação deste fenômeno como 
um modo de morte. Compreendendo a morte e o morrer (logo o 
suicídio) pertencentes a vida; falar sobre suicídio é falar sobre a 
vida; particularmente ponderar sobre os cotidianos e percursos 
da vida pós-moderna. Assim, compreendendo o morrer como um 
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processo em vida, o fim da vida por suicídio (a morte), em geral 
desvela-se numa trajetória silenciosa e invisível que fala mais da 
vida que da própria morte.

Dizendo que se matava

Num velho papel de embrulho 
Deixou um bilhete seu 
Dizendo que se matava 
De cansado de viver. 
Embaixo, assinado Alfredo, 
Mas ninguém sabe de quê
(Um Homem Chamado Alfredo - Toquinho)

O suicídio não é um ato de coragem ou covardia, mas uma 
deliberação (impulsiva ou planejada) tomada face ao desespero 
de uma pessoa que não encontra solução para o seu sofrimento, 
lançando-se assim, voluntariamente, à morte. A partir do pró-
prio sofrimento a pessoa ultrapassa o medo, o qual, em geral, 
temos da morte (MORIN, 1997). Entendemos que esse sofri-
mento está coadunado com o termo psychache, um neologismo 
cunhado por Shneidman (1993) que assinala a dor psicológica 
(insuportável, interminável e inescapável) envolvida no compor-
tamento suicida. Desse modo, a dor psicológica —psychache — 
seria o núcleo central do suicídio e o comportamento suicida sig-
nificaria a resposta exclusivamente humana à essa dor extrema 
como solução diante de problemas dolorosos e urgentes da vida 
(SHNEIDMAN, 1993). Nessa perspectiva, Farberow alerta que 
uma tentativa de suicídio, geralmente, é um pedido de ajuda, um 
grito por socorro, um modo não-verbal de alguém desesperado 
frente os reveses da vida (FARBEROW, 1997).
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Partindo do pressuposto da dor psicológica como núcleo cen-
tral do suicídio, prontamente lembramos de Nietzsche e nos per-
guntamos: o suicídio não se revelaria como um problema “huma-
no, demasiado humano?” Então, esse modo de morrer seria um 
silenciar subjetivo? A ideia nietzschiana refere-se a nossa própria 
e particular condição limitada e assujeitada de possibilidades e 
impossibilidades (de ser vivente em vida) da própria premissa de 
ser humano, salvo de qualquer condição, garantia divina ou ou-
tro subterfúgio (NIETZSCHE, 2005). Logo, dor, conflito, sofri-
mento seriam processo e condição humana, demasiada humana, 
como também os percursos singulares de cada pessoa na busca 
de suas superações.

Considerando o suicídio como fato social observamos suas 
taxas serem afetadas pelos diferentes contextos sociais nos 
quais acontecem e nessa perspectiva nos deparamos como um 
componente psicossocial ao contrário da proposição deste fe-
nômeno como uma manifestação individual exclusivamente 
(DURKHEIM, 1982). Esses componentes psicossociais seriam 
a integração e a regulação, sendo que o primeiro termo se refe-
re às relações sociais que ligam pessoas aos grupos sociais e o 
segundo como a função normativa dos grupos. Logo, a vulnera-
bilidade ao comportamento suicida ocorreria em função do posi-
cionamento de uma pessoa em relação aos tais eixos: integração 
e regulação (DURKHEIM, 1982).

Deste modo, partindo-se da perspectiva psicossocial do compor-
tamento suicida como uma decisão tomada face ao sofrimento e ao 
desespero (MORIN, 1997), em função da centralidade da dor psi-
cológica (SHNEIDMAN, 1993) e sensível a integração e regulação 
social (DURKHEIM, 1982) problematizamos o fenômeno do sui-
cídio como construído pelo (no) tecido social. Com Milton Santos 
(2012) entendemos tecido social ou capital social como indivíduos, 
coletividades e papéis que estão ligados por uma ou mais relações 
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sociais profundas formando uma rede social e compreensíveis ape-
nas pela análise do poder.  Nessa direção, Bauman (2001) nos falará 
do esgarçamento do tecido social e de suas consequências para as 
relações humanas pós-modernas por meio da metáfora da liquefa-
ção (amorfabilidade do estado líquido) na qual a solidez das insti-
tuições sociais (firmes e inabaláveis) perdem espaço (derretem-se 
irreversivelmente) de maneira cada vez mais acelerada. 

No tempo de transformações sociais aceleradas da liquidez 
pós-moderna vemos as relações humanas serem moldadas com 
fluidez e flexibilidade tornando-se questão central as dissoluções 
dos laços (humanos, afetivos, comunitários e sociais). A lique-
fação dessas relações no mundo moderno-líquido explicita o 
tempo do desapego e provisoriedade desses laços evidenciado 
pela suposta sensação de liberdade (BAUMAN, 2001). Assim o 
sujeito pós-moderno esvazia-se da cidadania promotora da força 
coletiva e infla-se de individualismo, no qual o bem comum que 
promove a justiça e a união é permutado pela competitividade e 
dissolução da solidariedade promovendo um sentimento de des-
proteção social e sofrimento emocional (BAUMAN, 1998). O 
avesso desse tecido social17 liquefeito poderia revelar cotidianos 
e percursos de vulnerabilização ao comportamento suicida?

A vulnerabilidade, do ponto de vista sociológico e filosófico, 
implica pensar a condição humana na sociedade pós-moderna 
(ARENDT, 2000). No campo da saúde temos a vulnerabilidade 
envolvendo esferas individuais (saberes e práticas que as pessoas 
têm diante de situações sociais que podem interferir no equilí-
brio protetivo), coletivas (aspectos econômicos, religiosos ou es-
pirituais e sociais) e contextuais (resolução de problemas pelos 

17	  O problema-chave é o de um pensamento que una, por isso a palavra com-
plexidade é tão importante, já que complexus significa ‘o que é tecido junto’, o que 
dá uma feição à tapeçaria. O pensamento complexo é o pensamento que se esfor-
ça para unir, não na confusão, mas operando diferenciações (MORIN, 2007).
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serviços de saúde) (AYRES et al., 2009). Nesse sentido, podería-
mos pensar como vulnerabilidades o comportamento suicida em 
alguns contextos (cotidianos e percursos da vida pós-moderna) 
que incidem em modus vivendi, tais como:

•	 A perda de sensibilidade e desamparo social do sentimento 
de não-pertencimento e da precariedade dos vínculos socio-
culturais podem levar à fúria individualista e à primazia de 
Thanatos18 possibilitando destruição de vidas (e, portanto, as 
múltiplas violências pós-modernas) e desistência de viver.

•	 O tempo de desapego, do transitório e provisório podem 
configurar-se como um ataque à subjetividade, alteridade e 
cidadania provocando a condição insuportável de “desauto-
rização” subjetiva e intersubjetiva de não poder existir.

•	 A cultura do consumo marcada pela busca “material” da 
felicidade e predomínio do descartável podem motivar 
sentimento de vazio, isolamento e tédio promovendo a fal-
ta de sentido e vazio existencial que despedaça vidas.

Tais contextos sinalizam desamparo, desproteção e desauto-
rização social (e emocional) no qual o comportamento suicida 
evidenciaria a inerente desvalorização (banalização) da vida na 
sociedade pós-moderna. Quando os protetores sociais se mos-
tram insuficientes, o suicídio pode surgir como um gesto que 
revela esta desproteção. Desse modo, “o suicídio é um processo 
que não termina com a morte. Ele é um gesto de comunicação 
que visa a ampliar a compreensão do relacionamento entre quem 
se mata e a sociedade que foi palco do seu ato.” (BERZINS; WA-
DAWATANABE, 2012, p. 1960) 

Logo perguntamos: o suicídio seria um ato que comunica a 
“era da indiferença” pós-moderna? A sociedade pós-moderna 

18	  Thanatos é o aspecto perecível e destruidor da vida (BRANDÃO, 2014).



Conselho Regional de Psicologia – Minas Gerais68

tem sido marcada pela adiaforização da conduta humana, isto 
é, pela insensibilidade cotidiana frente ao outro, em geral; e ao 
seu sofrimento, em particular (BAUMAN; DONSKIS, 2014). A 
partir desse comportamento adiafórico compreendemos o fenô-
meno da perda de sensibilidade da modernidade líquida:

O mal não está confinado às guerras ou às ideo-
logias totalitárias. Hoje ele se revela com mais 
frequência quando deixamos de reagir ao sofri-
mento de outra pessoa, quando nos recusamos 
a compreender os outros, quando somos insen-
síveis e evitamos o olhar ético silencioso. (BAU-
MAN; DONSKIS, 2014, p. 16)

Reconhecemos que o estado de anomia da sociedade pós-mo-
derna (em termos durkheimianos) e os efeitos da “adiaforização” 
(em termos baumanianos) configuram-se como contextos de vul-
nerabilização à conduta suicida. Sendo que, consequentemente, 
em função da cegueira moral 19produzida (e produtora) pela fuga-
cidade das relações humanas, perda dos vínculos socioculturais 
e individualismo nos tornarmos insensíveis e deixamos de reagir 
ao sofrimento do outro, não importando mais sua dor e seus sen-
timentos, a perda de sua história, de sua cultura ou de sua vida. 
Sendo assim, apresentamos como configurações de vulnerabilida-
de dado que o suicídio está fortemente associado ao sofrimento, 
desamparo, desesperança e desespero20 (World Health Organiza-
tion, 2014; Organización Panamericana de la Salud, 2014). 
19	  Nossa cegueira moral é causada pela perda da responsabilidade e sen-
sibilidade entre as pessoas (BAUMAN; DONSKIS, 2014).
20	  Destacam-se também outros fatores de risco como a tentativa prévia de 
suicídio, transtornos psiquiátricos, eventos adversos na infância e na adoles-
cência dentre outros (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2014; ORGA-
NIZACIÓN PANAMERICANA DE LA SALUD, 2014).
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Que hoje é semente do amanhã...

Ontem um menino que brincava me falou
Que hoje é semente do amanhã...

Para não ter medo que este tempo vai passar...
Não se desespere não, nem pare de sonhar
(Semente do Amanhã (Nunca Pare de Sonhar) 
– Gonzaguinha)

Por fim nos perguntamos: como prevenir o suicídio na pós-
-modernidade? De antemão sabemos que toda e qualquer res-
posta simplista, reducionista ou definitiva revela-se como um 
equívoco. Assim, para refletirmos sobre a valorização da vida e a 
prevenção do suicídio torna-se imperativo ético (e desafio):

•	 Rompermos o silêncio e a invisibilidade em torno desse 
modo de morrer;

•	 Não desqualificarmos a dor do outro, mas acolher de for-
ma sensível, humana e solidária;

•	 Não enveredarmos pelos caminhos da simplificação, re-
ducionismo ou dogmatismo;

•	 Escutarmos os percursos pró-suicidas no cotidiano da 
atuação profissional;

•	 Reconhecermos a clínica do suicídio como uma clínica do 
limite, da urgência subjetiva e da dor psíquica extrema;

•	 Recriarmos redes afetivas de apoio e cuidado às pessoas, 
famílias e comunidades na lida com os problemas da vida 
e dores de viver;

•	 Reinventarmos a construção de laços (humanos, afetivos e 
comunitários) e ampliarmos horizontes sociais considerando 
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a diversidade cultural e os múltiplos modos de viver (político, 
cultural, social, histórico, psicológico, ecológico, biológico);

•	 Refletirmos sobre a falsificação da vida social e a negação 
da vida real em tempos de redes sociais virtuais;

•	 Alertarmos para a produção de pseudo valores e necessida-
des em detrimento da singularidade, alteridade e do desejo;

•	 Resgatarmos a utopia do enfrentamento da incredulidade 
humana no potencial criativo e transformador de vivermos 
juntos (portanto, convivermos);

•	 Inventarmos de maneira coletiva, colaborativa, interdisci-
plinar e intersetorial possibilidades de vida ao ato de de-
sespero, desamparo, desesperança e sofrimento.

Portanto, convoca-se e compromete de forma ética, política 
e cidadã todos que sabem que não basta compreender os des-
caminhos da “era da indiferença”, mas sim reinventar possibili-
dades plurais na qual toda vida tem valor, portanto toda vida faz 
diferença. Pois aprendemos com Guimarães Rosa que “a vida é 
assim: esquenta e esfria, aperta e daí afrouxa, sossega e depois 
desinquieta”. E o que ela quer da gente é coragem humana, em-
pática, sensível, acolhedora e solidária. Eis caminhos para mui-
tas Psicologias das inúmeras Minas.
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Adolescentes hiperconectados: 
um sintoma contemporâneo?
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A forte penetração dos dispositivos tecnológicos em todas as 
esferas da vida social é um fato incontestável. Suponhamos que 
a técnica sempre esteve presente na vida humana, as tecnologias 
digitais superaram todas as fantasias acerca das relações fusionais 
entre o homem e a máquina. Os dispositivos tecnológicos passaram 
a funcionar efetivamente como extensões do próprio corpo ou como 
parceiros quase-humanos, substituindo as relações corpo a corpo. 
Estamos imersos na cultura digital, que designa o conjunto de técni-
cas materiais e intelectuais, de práticas, comportamentos, modos de 
pensamento, ideologias e valores que são desenvolvidos juntamente 
com o crescimento do ciberespaço (Levy, 1999; Tapias, 2006). 

A convergência digital incrementou o uso dos dispositivos tec-
nológicos digitais em todo o mundo. Do ponto de vista tecnológi-
co, essa convergência significa que um mesmo aparelho passa a 
dispor de diversas funções, antes dispersas por diferentes disposi-
tivos. Da perspectiva cultural, refere-se às mudanças das lógicas 
de consumo e do uso das mídias, com ênfase no fluxo contínuo 
dos conteúdos e na participação dos utilizadores (Baldi e Oliveira, 
2014). Associada às tecnologias móveis, ela intensificou o uso des-
ses dispositivos, já que eles passaram a ser transportados e aces-
sados em qualquer lugar. Desta forma, quais os efeitos desse uso 
contínuo dos aparelhos digitais sobre as subjetividades?

A idade pós-moderna é obcecada pela informação e pela expres-
são (Lipovetsky, 2005). Na sociedade em rede, todos são jornalistas, 
apresentadores, comentadores e animadores, e querem contar suas 
experiências íntimas, dar conselhos e opiniões sobre qualquer coi-
sa. Assim, surge um “comunicar por comunicar, expressar-se sem 
qualquer outra finalidade a não ser expressar-se e ser ouvido por 
um micropúblico. O narcisismo revela, tanto aqui quanto em outros 
aspectos, a sua conivência com a ausência de substância pós-mo-
derna, com a lógica do vazio” (2005, p.24). O excesso de palavras 
produz um vazio, pois muitos escrevem e poucos leem, ou, no má-
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ximo, curtem. Diariamente recebemos em nossas redes sociais uma 
infinidade de informações de todo tipo. É impossível acompanhar 
esse ritmo acelerado de palavras e imagens que se multiplicam infi-
nitamente na rede. Pois, se as redes sociais permitem a comunica-
ção e o diálogo, elas atestam, por outro lado, a proliferação de gru-
pos virtuais que funcionam como bolhas narcísicas, marcadas por 
mensagens e pensamentos comuns, segregando qualquer diferença.

A interatividade na Internet é considerada a principal razão 
de seu sucesso. O termo “interatividade” em geral ressalta a par-
ticipação ativa do beneficiário de uma transação de informação 
(Lévy, 2000: 79). A informática possibilita o intercâmbio com 
uma matriz de informações, um modelo capaz de gerar inúmeros 
percursos diferentes. Ela proporciona a reciprocidade em tempo 
real. Pois envolve a agilidade e requer a capacidade de realizar 
múltiplas ações simultaneamente. Inegavelmente a interativida-
de envolve maior participação dos sujeitos, mas ela requer uma 
atividade constante, necessária ao fluxo capitalista. 

Vivemos em um mundo obcecado pela velocidade, pilar da 
economia capitalista. O insaciável apetite por novidade mantém 
o funcionamento do mercado. De acordo com Bauman (2013), 
não vivemos mais uma cultura da aprendizagem e da acumula-
ção de conhecimento, mas uma cultura do desengajamento, da 
descontinuidade e do esquecimento. Estamos todos conectados 
à internet, entretanto, alguns reconhecem fazer um uso excessi-
vo dela, que causa desconforto, angústia. Nesse sentido, é possí-
vel afirmar que há um uso sintomático da conexão virtual. 

Em nossas pesquisas21, buscamos fazer uma leitura crítica da cul-
tura atual, mas destacando os movimentos de resistência, pontos de 
abertura e invenções de cada um. Para Lemos (2014), as críticas às 
novas tecnologias muitas vezes estão sustentadas nas perspectivas es-

21	  Grupo de pesquisa: “Além da tela: psicanálise e cultura digital” vincula-
do ao Programa de Pós-Graduação em Psicologia da UFMG.
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sencialistas do fenômeno técnico, ocultando os seres da técnica, as 
associações entre eles e as tecnologias, e a percepção da técnica como 
movimento, mediação, que designa um modo de operação. O uso das 
tecnologias de comunicação e informação associa múltiplos atores 
em uma circulação de mediações e delegações atravessando espaços 
e contextos. Assim, para o autor (2014), compreender a cultura digital 
é entender essas relações, as suas formas de dobra e acoplagem, atra-
vés das análises de seus rastros. Nessa perspectiva, não caberiam as 
visões baseadas em essências universais as quais tentariam enquadrar 
a internet em perspectivas dualistas, por exemplo, como boa ou má, 
emancipadora ou totalitária. Seres e técnicas articulam-se, estão sem-
pre conectados e híbridos e em constante transformação. 

As tecnologias digitais emergem em determinado contexto social, 
político, econômico e cultural, mas elas têm efeitos sociais e subjeti-
vos imprevisíveis. A velocidade das mudanças tecnológicas não cor-
responde, necessariamente, à velocidade das mudanças culturais e 
subjetivas (Baldi e Oliveira, 2014). Como salientam as autoras, cada 
gadget produzido no campo da comunicação é acompanhado de um 
processo cultural de apropriação e de adaptação à novidade. 

Tendo em vista as perspectivas acima, buscamos compreen-
der as subjetividades na cultura digital, analisando as diferentes 
formas de apropriação das tecnologias, as perdas e os impasses 
promovidos pela virtualização da vida, mas também as soluções 
construídas pelos sujeitos diante desses impasses e as possibi-
lidades que emergem nesse fluxo contínuo de transformações. 
A cultura digital não é homogênea, pois abriga em seu interior 
contradições nas formas de acesso aos produtos tecnológicos e 
aos seus serviços, além das diferentes possibilidades de uso. En-
tretanto, já é possível constatar alguns efeitos do uso constante 
das redes sociais sobre a vida social e sobre as subjetividades. 

A visibilidade e a conectividade sustentam as formas de co-
municação e sociabilidade atuais. Para os entusiastas das tecno-
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logias de comunicação e informação, as redes sociais incremen-
tam a sociabilidade, favorecem a aproximação entre grupos de 
diferentes culturas, e promovem a construção e a propagação do 
conhecimento. As visões mais otimistas desconsideram, por ve-
zes, os interesses econômicos que sustentam as redes sociais da 
internet, os impasses, obstáculos, perdas e formas de sofrimento 
envolvidos em suas formas de apropriação. 

Não podemos esquecer que as mídias sociais são indústrias. 
Empresas como Facebook, Twitter e Linkedin buscam atrair 
clientes e vender os seus produtos. Neste contexto, surge “a in-
dustrialização da amizade” (Primo, 2014, p. 119). Essa oferta, 
aparentemente gratuita, implica em um custo para o usuário. O 
Facebook, por exemplo, realiza um tratamento algorítmico dos 
rastros digitais deixados pelos seus usuários. Até as demonstra-
ções de afeto e as imagens podem ser quantificadas e cruzadas 
com outros dados disponíveis nos bancos de dados, assim podem 
ser utilizadas para diferentes fins, como políticos ou econômicos. 

Observamos que os adolescentes são especialmente suscetíveis 
às ofertas do “mercado de socialização”, pois estão buscando se 
separar da autoridade dos pais e se inserir no mundo social mais 
amplo. Estar conectado hoje é uma forma de manter-se ligado ao 
outro, e a desconexão tem-se tornado uma fonte de angústia, es-
pecialmente para os adolescentes. Entretanto, as conexões virtuais 
não têm solucionado os problemas relativos ao laço social contem-
porâneo. A convergência digital, a facilidade de comunicação e de 
acesso às informações no ambiente virtual, determinam a agilida-
de e a superficialidade nas interações. Acompanhamos o cresci-
mento das queixas de educadores e de pais relacionadas ao uso 
intenso das redes sociais pelos adolescentes, e, ao mesmo tempo, 
uma queixa frequente dos jovens de não serem ouvidos. Estaría-
mos diante de uma nova forma de dependência ou adição virtual? 
Seria a hiperconectividade um sintoma contemporâneo? 
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Sintoma: subjetivo ou social?

O sujeito se constitui na cultura. O Outro é a morada dos signifi-
cantes que se articulam em cadeias (Lacan, 1960/1998). O incons-
ciente situa-se no lugar do Outro, enquanto tesouro do significan-
te. Lacan (1962-63/2005) descreve a faixa de Moebius, essa quando 
torcida de maneira peculiar, marca a relação de continuidade entre 
as superfícies interna e externa, demonstrando a articulação entre o 
mundo subjetivo e o campo social. O sujeito é afetado pela palavra 
que o representa, pela pulsão que o agita e pela cultura que o produz. 

Freud, em seu texto sobre o Mal-estar na cultura (1930), apre-
senta uma reflexão sobre a origem da cultura e as condições de sua 
existência. Para ele, a vida social exige renúncia pulsional. O mal-estar 
seria proveniente do desacordo entre a exigência pulsional irrestrita e 
a satisfação possível. Freud apresenta o sintoma como uma solução 
para este conflito, definindo-o como uma formação substitutiva do 
desejo sexual recalcado. O sentimento de culpa seria engendrado pela 
própria civilização, permanecendo em grande parte inconsciente. 

Para Lacan (1969-1970/1992), o mal-estar é próprio da estru-
tura da linguagem. O recorte que a linguagem opera sobre o real 
deixa um resto, ou seja, acarreta uma perda originária de gozo. 
Essa instaura um movimento de repetição significante que visa o 
reencontro impossível com o objeto perdido da satisfação. 

Assim, a estrutura da linguagem porta um furo. O mal-estar 
surge do encontro com esse furo no simbólico. Lacan designa 
o real como aquilo que o simbólico não é capaz de apreender. 
O real é um vazio, um gozo sem sentido é também o núcleo da 
subjetividade em torno do qual são tecidas as redes simbólicas 
e imaginárias, ou seja, as ficções de cada um. Mas persiste um 
resto de gozo sempre por simbolizar.  

É possível identificar, nos textos freudianos, duas perspecti-
vas do sintoma: como uma forma de satisfação pulsional e como 
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uma mensagem endereçada ao Outro. Freud reconhece que o 
sintoma está articulado a um sentido inconsciente. Ao endereçar 
o seu sintoma ao psicanalista, o sujeito demanda que ele decifre 
a mensagem enigmática que o sintoma porta. Esse é o aspecto 
inconsciente do sintoma, que Lacan formulou com a hipótese de 
que o inconsciente é o discurso do Outro (1998). Nessa perspec-
tiva, o sintoma teria uma relação com o desejo do Outro. 

Freud (1925-1926) destaca que o sintoma é tanto um mecanis-
mo de defesa contra o recalcado quanto um meio substitutivo de 
satisfação libidinal. O indivíduo obtém ganhos secundários com o 
sintoma, ou seja, ele extrai do sintoma certa satisfação, que está 
além do prazer, e pode incluir a dor, que Lacan designa como gozo. 
O sintoma é sempre uma solução singular, própria de um indivíduo. 
Contudo, é a vertente simbólica do sintoma que permite que ele 
seja interpretável. Ela opera como um envoltório formal que recobre 
a dimensão real do gozo. O sujeito se serve do imaginário social para 
construir a ficção que regula e localiza o gozo ao qual está fixado. Os 
sintomas variam, portanto, segundo as ficções de cada cultura. 

Toda cultura estabelece, além de significantes mestres social-
mente compartilhados, modos de gozo que se tornam socialmente 
aceitos. As relações entre o imperativo de gozo e os significantes 
mestres ordenam o campo dos ideais em cada cultura e são con-
dições estruturais do sintoma social (Khel, 2009). Como assinala 
Vorcaro (2004), o sintoma social inscreve-se entre o universal do 
mal-estar e o singular do sintoma subjetivo, por meio de uma mo-
dalidade de gozo inscrita, submetida e provocada pelo discurso 
dominante de uma época. Assim, interrogamos quais são os sig-
nificantes mestres e os modos de gozo próprios da época digital.

O mal-estar na época de Freud estava ligado à renúncia pul-
sional. A renúncia ao gozo era a condição para o alcance de ideais 
mais virtuosos. Para Lacan, da renúncia ao gozo passamos ao 
imperativo de gozo. Ele (1969-1970/1992) reconhece o mal-es-
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tar atual proveniente de um mundo dominado pelo discurso da 
ciência articulado ao mercado. 

A adolescência e a cultura atual: 
escutando os adolescentes

Uma das metodologias que utilizamos em nossas pesquisas é 
a conversação de orientação psicanalítica. A utilizamos como um 
dispositivo clínico de pesquisa-intervenção que visa a circulação 
da palavra, levando em conta as particularidades de cada um. 
(Lacadèe, 1999; Santiago, 2008)

As demandas das escolas surgem dos problemas advindos do uso 
considerado excessivo e inadequado das redes sociais, como a publi-
cação de palavras ofensivas e fotos constrangedoras de professores 
e alunos no ambiente escolar, a participação em grupos virtuais de 
incitação à violência ou ao suicídio, dentre outros. Pais e professores 
se queixam de que os adolescentes estão continuamente conecta-
dos às redes sociais, e não se interessam pelo que está à sua volta.

Orientados por uma escuta do inconsciente, buscamos dar a pa-
lavra aos adolescentes, para conhecermos os usos que eles fazem 
das redes sociais e os impasses que vivenciam nas relações com o 
Outro na internet. Interrogamos sobre os seus interesses e as suas 
formas de interação virtual, mas também buscamos localizar o ponto 
de mal-estar, próprio a cada um, no uso das redes sociais.  A nomea-
ção do mal-estar pelo sujeito permite certo tratamento da angústia, 
e pode abrir espaço para uma saída particular para o sofrimento. 

Nestes espaços para a palavra, cada adolescente tem a chan-
ce de formular alguma hipótese acerca do uso que faz das redes 
sociais. Alguns reconhecem fazer um uso excessivo do ambiente 
virtual, falam sobre as suas dificuldades em se separarem de seus 
celulares e descrevem a necessidade “incontrolável” de conferi-
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rem, a cada instante, as mensagens postadas. Outros descrevem 
as suas postagens precipitadas, “impensadas”, e os seus efeitos 
nefastos sobre as relações sociais. Os adolescentes sentem-se 
impelidos a postarem, a buscarem informação, e a conferirem as 
publicações. Sentem-se diante de um excesso que não contro-
lam, e reconhecem os prejuízos que advém dele, dentre eles, o 
afastamento presencial e o abandono de outras atividades praze-
rosas ou importantes em suas vidas. 

A escuta dos jovens nos apontou que a busca frenética de se 
conectar com o outro através das redes sociais e a compulsão por 
postar se constituem como respostas ao vazio deixado pelo Outro 
e ao imperativo de gozo na contemporaneidade (Lima, 2014), 
discussão que será feita a seguir.

O vazio deixado pela ausência do Outro

Lacan destaca que “um grande número de efeitos psicológicos 
nos parece decorrer de um declínio social da imago paterna. Um 
declínio condicionado por se voltarem contra o indivíduo alguns 
efeitos extremos do progresso social” (Lacan, 1938/2003, p. 66-
67). A imagem do pai enquanto legislador das normas e regulador 
do gozo, passou a assumir um aspecto cada vez mais inconsisten-
te. As grandes figuras da autoridade, substitutivas do pai, como 
os professores e os governantes, foram perdendo o seu lugar no 
imaginário social, sendo substituídos pelo conhecimento científi-
co. Os pais e mestres não são mais reconhecidos em sua função 
de transmissão de saber. O gozo, antes modelado pelos ideais da 
época, agora se sobrepõe ao Ideal. Os pais e professores demons-
tram insegurança em relação ao papel que desempenham junto 
aos jovens, e estes, por sua vez, sentem a falta de uma referência 
simbólica que os auxilie nesse processo de inserção social. 



Clínica e Ética em Psicologia 83

Em vários grupos de conversação, a falta dos pais surgiu como 
um tema privilegiado nas falas dos jovens. João relata que diante 
da dificuldade para se encontrar com os amigos pessoalmente e 
da solidão que sente em sua casa, entrar na rede é não ficar so-
zinho, é preencher o tempo, é ter alguém para conversar. Carlos 
fala sobre o pouco contato que tem com a sua mãe, descreve 
a sua dificuldade em fazer amigos na escola e se vangloria do 
grande número de amigos que possui nos jogos on-line. Maria 
descreve a ausência do pai em sua vida e comenta que a imersão 
nas redes sociais preenche essa ausência. 

Os adolescentes se queixam de que os seus pais também es-
tão fascinados pelas redes sociais, e não tiram os olhos da tela. 
Afirmam angustiados que os pais têm se desligado deles para se 
ligarem aos amigos na rede, e reclamam de não serem escutados 
por eles. Segundo os jovens, fotografar os filhos e publicar as suas 
imagens na web têm substituído as interações familiares. Assim, 
por meio das conexões virtuais, esses adolescentes parecem bus-
car se esquivar do vazio provocado pela ausência do Outro. 

Atualmente, os pais se demitem de sua função educativa se-
duzidos pelas tecnologias, paradoxalmente, muitos as utilizam 
para reforçar o seu controle sobre os filhos. Os adolescentes se 
tornam objetos de vigilância dos pais, que descobrem as senhas 
e vasculham todas as mensagens e postagens dos filhos e de seus 
amigos. Essa invasão da privacidade com o apoio da tecnologia 
parece mais devastadora. É mais difícil escapar do controle dos 
pais nessa época de vídeo-vigilância.  

Como destaca Lacadèe (2006), na atualidade, a autoridade fami-
liar não constitui mais uma barreira sobre a qual crianças e jovens 
possam se apoiar. O pai não é mais a exceção que oferece uma saí-
da, um “ponto de onde” os filhos poderiam se ver como dignos de 
ser amados. A dissolução dos modelos familiares e a evolução do 
capitalismo levaram a um imperativo de gozo, em nome do direito a 



Conselho Regional de Psicologia – Minas Gerais84

consumir os objetos que vêm escamotear sua falta. As crianças e os 
jovens desconhecem a autoridade da palavra do Outro e buscam a 
satisfação através dos instrumentos de gozo imediato, “curto-circui-
tando” a mediação do Outro (Lima e Rezende, 2013).

As sociedades atuais vivem a perda dos valores tradicionais, dos 
sentidos compartilhados socialmente e dos mitos familiares que vin-
culavam os seus membros em torno de um ritual ou de um valor 
transmitido através das gerações, como salienta Khel (2009). Há o 
empobrecimento de uma dimensão fundamental do saber e da me-
mória, a transmissão da experiência, que é o sentido que uma coleti-
vidade é capaz de extrair a partir do que seus antepassados viveram, 
ou das narrativas que seus contemporâneos trouxeram de regiões e 
de países distantes (Khel, 2009, p. 156). A experiência provê senti-
do à vida e valoriza algum saber acumulado que pode nos orientar 
no futuro. Assim, assistimos a uma perda do valor histórico, um des-
crédito com relação ao saber acumulado, e a perda de referências 
que poderiam conferir alguma segurança ao jovem diante do novo. 
Como salienta a autora, a equivalência entre todas as referências, 
produzidas pela perda da experiência, resulta numa disponibilidade 
permanente das pessoas para aceitar todas as inovações técnicas. A 
internet não tem sistemas de valores, todas as mensagens se equi-
valem. A pluralização de sentidos é acompanhada de um descrédito 
com relação a todos os semblantes do saber.

Assim sendo, a internet provoca a desmaterialização dos es-
paços institucionais regulados pela presença do Outro encarna-
do nas figuras de pai, mãe, educadores. Os jovens no ambiente 
virtual encontram-se desamparados, sem uma orientação, pois 
estão sem o suporte de um Outro humanizado. Ficam à deriva, 
deslizando em um campo sem fronteiras definidas, resultado da 
articulação da pós-modernidade com o capitalismo e a internet. 
(Lima e Coelho dos Santos, 2015)
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O imperativo de gozo 

Em Radiofonia (1970/2003), Lacan descreve a época atual 
como marcada pela ascensão ao zênite social do objeto a. A supre-
macia do gozo e o declínio do Ideal têm levado à predominância 
do disruptivo, da falta de ordenamento simbólico (Lima, 2014). 
Se a ciência alimenta a ilusão de que tudo se pode ver, o desejo 
de ver se transforma numa lei de visibilidade que se impõe a tudo 
e a todos. A função do olhar como fonte de gozo é potencializada 
pelas tecnologias da imagem. O universo panóptico do ciberespaço 
coloca em evidência o gozo do olhar numa época em que se goza 
desse espetáculo no qual tudo é dado a ver. (Wajcman, 2011)

A puberdade, para a psicanálise, pode ser pensada como o con-
fronto com o real traumático, e a adolescência como o tempo ló-
gico de elaboração de uma resposta subjetiva a esse confronto. A 
aceleração do tempo promovida pelo avanço tecnológico e o impe-
rativo de gozo dificultam esse trabalho psíquico de interpretação 
da puberdade, favorecendo as atuações. Uma adolescente diz: eu 
tiro selfie o tempo todo, é uma compulsão. Muitos afirmam que 
publicam, postam mensagens e vídeos, muitas vezes, de forma 
impulsiva, “sem pensar”. A compulsão a postar, que leva alguns 
jovens a se colocarem em situações de risco, entrando em contato 
com pessoas desconhecidas e compartilhando suas intimidades, 
parece ser uma das tentativas de se situar no mundo, de buscar a 
aprovação e o olhar do Outro, tentando responder à questão que 
ressurge na puberdade: O que o outro quer de mim? (Lima, 2014).

Esse agir pode ser analisado como uma defesa contra a angústia. 
Lacan (1962-1963) descreve a angústia como um afeto que designa 
o encontro com o real que pode desencadear sintomas e inibições, 
bem como a passagem ao ato e o acting out, pois, o sujeito, afe-
tado por esse encontro, não pensa nem tenta compreender o que 
se passa com ele, mas, simplesmente recorre à ação, ele age.  Os 
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atos são uma forma de defesa contra a angústia.  Ele afirma que é 
preciso “encontrar num ato o seu sentido de palavra” (Lacan, 1953-
1954/1993, p.279). O ato pode ser entendido como uma mensagem 
endereçada ao Outro. Por isso, cabe àquele que se propõe a escu-
tá-lo, acolher o ato do sujeito, alçando-o à condição de uma mensa-
gem, e conferindo-lhe, retroativamente, um sentido.  

Considerações finais

As tecnologias digitais móveis incrementaram a hiperconectivi-
dade, exigindo a capacidade de sustentar vários diálogos simultanea-
mente, e de estar ligado a vários estímulos. Nesse ritmo acelerado 
contemporâneo, surge a queixa dos pais de que os adolescentes são 
hiperativos, não se concentram. Se a aceleração é a forma de inser-
ção na cultura digital, essa aceleração não é sem efeitos subjetivos. 

As intensas transformações tecnológicas nos mantêm em per-
manente “instante de ver”. Desta forma, é preciso criar pequenos 
intervalos para instaurar o “tempo de compreender”. É no a pos-
teriori que se constrói uma significação para as postagens feitas 
na urgência da pulsão. Como disse uma adolescente na conver-
sação: “Foi muito bom conversar aqui. Esse é o único lugar em 
que eu posso falar de tudo e que eu sou ouvida. Agora eu estou 
pensando antes de postar”.

É preciso ficar atento às formas de sofrimento atuais, às ma-
neiras com que os sujeitos buscam se fazer ouvir. A oferta de 
espaços para a palavra visa sustentar um ponto de enigma, que 
permite ao adolescente interrogar-se sobre as suas ações e pala-
vras nas redes sociais. A conversação cria uma hiância, um furo 
na tela, que permite a emergência subjetiva. A nossa proposta é 
a de oferecer aos adolescentes, no lugar do olhar que tudo vê e 
que os objetaliza, a escuta que os singulariza. 
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Ética aquém do código, 
além da norma
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Impossível tratar do tema proposto — “A norma, a ética e o exer-
cício profissional” — a não ser de maneira lateral, tangente, oblíqua. 
Não apenas porque nosso conhecimento dos tópicos — e de suas 
possíveis ou eventuais relações — seja bastante precário, mas tam-
bém porque, quanto ao exercício profissional, preferiríamos escutá-
-los. Além disso, a mera enunciação dos assuntos na forma abstrata 
e universal, marcados por artigos definidos e substantivos singulares 
(“a norma”, “a ética”, etc.), traz questões insuperáveis e desenha, já de 
saída, problemas com os quais não pretemos lidar. Prefimos, portanto, 
abordar o tema de uma maneira bastante improvisada, provisória e 
quase marginal, esperando introduzir alguns conceitos e perspectivas 
acerca de impasses encerrados na intrincada relação entre norma e 
ética (note-se a supressão voluntária dos artigos definidos).

I

“A ética além do código”: foi assim que o primeiro convite a 
essa mesa e a esse livro chegaram a nós. Esse sintagma é real-
mente bastante provocador e instigante, tanto que o título parece 
ter sido abandonado, para não dizer, recalcado. Retemos aqui 
a lição freudiana acerca do inevitável retorno do recalcado, e é 
dele que pretendemos tratar. No exato instante em que escuta-
mos esse sintagma, o qual reverberou, com a materialidade de 
uma quase voz, foi: “só existe ética além do código!” No segundo 
posteior, corrigi-mo-nos: só existe ética aquém do código. É nesse 
espaço tortuoso entre além e aquém que queremos nos situar. 

Um código pode, no máximo, codificar em palavras alguns prin-
cípios e pensamentos que, no momento em que são pensados e 
postos em palavras já exprimem em ato algo que, a rigor, antes de 
ser codificado, podia ser pensado de outra maneira, pelo menos 
em potência. Ato e potência são duas categorias aristotélicas que 
vamos pressupor aqui em: estamos aqui com vocês, tentando falar, 
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em ato, atualmente, realmente. Ou você está lendo essas linhas 
nesse instante, realmente, de fato. A Língua inglesa retém esse 
sentido de forma mais imediata do que o Português: “realmente” 
se diz actually. Enfim, podemos —  está em nosso poder, é uma 
potência nossa —  calar, andar, beber água, etc. Mas não é uma de 
nossas potências voar, evaporar, teletransportar-nos para outro pla-
neta ou fazer jorrar café em nossas veias. Voar é uma potência para 
os pássaros, mas não para humanos (a não ser metaforicamente). 
O teletransporte é uma potência para os personagens de Star Trek, 
mas não para você, que me lê no primeiro quartel do século XXI.

O pensamento é sempre uma potência — potência de atualizar-
-se, de realizar-se e de vir a ser. Mas essa mesma propriedade guarda 
em si o sentido oposto. O pensamento é também sempre potência 
de não ser. Nossa fala vai se situar portanto num nível, digamos, 
arqueológico. É claro que devemos frustar a expectativa da maioria 
de vocês, porque nosso movimento será para trás, para antes, para 
aquém. Nosso viés, portanto, é duplo: arqueológico e profanatório. 
Arqueológico, porque queremos conversar sobre o “código”, sobre 
codificar, sobre o estatuto da escrita, para começar. Mas, se a nossa 
perspectiva é arqueológica no método, ela é  também profanatória 
em seu horizonte,  porque talvez o que dissermos possa ser escutado 
como um elogio da profanação. Então, na verdade, desaconselha-
mos aqueles que esperam codificar a prática em regimentos e códi-
gos a prestar atenção no estamos tentando dizer. 

“Código” etimologicamente vem de “códice”, “codex”, livro, tá-
bua de cera, onde se escreve com um estilete; se quisermos ir um 
pouquinho mais longe, chegamos ao “caudex”, tronco de árvore. 
O pressuposto dessa decisão de situar a fala num registro arqueo-
logico é que a atualidade não é transparente, a realidade é opaca. 
Quem poderia, honestamente, dizer em que tempo estamos, de 
que é feita a realidade em que vivemos, quais as tendências da 
história que vemos passar e na qual agimos, quais situações do 
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presente repetem quais acontecimentos esquecidos de nosso pas-
sado? Há ares de conservadorismo, de reformismo, de revanchis-
mo? Sem dúvida! Porém há também ventos soprados em outras di-
reções, tempestades e calmarias vindas de onde menos se espera. 
O contemporâneo não é transparente a todos, o que não quer dizer 
que estamos condenados ao ceticismo ou ao niilismo. Nesse sen-
tido uma arqueologia do passado parece ser a melhor via de acesso 
ao presente. Pelo menos é assim que pensa um dos autores mais 
interessantes de nosso tempo, o filósofo italiano Giorgio Agamben. 

Segundo sua trilha, podemos dizer que profanar é o oposto de 
consagrar: “se consagrar (sacrare) era o termo que designava a saída 
das coisas da esfera do direito humano em direção ao divino, pro-
fanar, por sua vez, significava restituí-las ao livre uso dos homens.” 
(Agamben, 2007, p. 58) Se a definição intensiva parece complexa, 
um exemplo do próprio autor a torna extremamente clara e útil: 

as crianças, que brincam com qualquer bugi-
ganga que lhes caia nas mãos, transformam em 
brinquedo também o que pertence à esfera da 
economia, da guerra, do direito e das outras ati-
vidades que estamos acostumados a considerar 
sérias. Um automóvel, uma arma de fogo, um 
contrato jurídico transformam-se improvisada-
mente em brinquedos. (Agamben, 2007, p.60) 

Uma primeira hipótese que queremos trabalhar aqui, acerca da 
relação entre ética e norma, entre ética e código diz respeito a uma 
relação paralela — e talvez mais fundamental, mais arcaica (no sen-
tido da arché) — entre, de um lado, a vontade, o pensamento e, de 
outro lado, a palavra. Ou, em termos um pouco mais precisos, entre 
o domínio daquilo que é pura potência (algo que não é ainda, mas 
pode acontecer ou não) algo que já é palavra e, portanto, evento, ato.
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 Toda potência de ser ou de fazer algo é, de fato, 
para Aristóteles, sempre também potência de não 
ser ou de não fazer, uma vez que, de outro modo, a 
potencia passaria desde sempre ao ato e com este 
se confundiria. Essa ‘potência de não’ é o segredo 
cardeal da doutrina aristotélica sobre a potência, 
que faz de toda potência, por si mesma, uma im-
potencia (adynamia). (Agamben, 2015, p. 14)

Portanto o pensamento que se expressa num código (sempre 
um código linguístico, da ordem da escrita, necessariamente) existe 
como potência de pensar e de não pensar, de dizer e de não dizer, 
de codificar e de não codificar. A ética é inexprimível, dirianos talvez 
Wittgenstein. Contuso, assim como o estilete grava a tábua de cera 
ou a tinta marca a folha de papel, uma regra codificada, escrita, dita, 
normatizada é, agora, ato, já não é mera potência. O interessante e 
paradoxal é que ao realizar-se na palavra, ao inscrever-se no códi-
go, ao realizar-se ou atualizar-se (no sentido de passar de potência 
a ato), o pensamento agora é algo; algo que perde justamente sua 
potência (e também sua impotência). Estamos aqui no terreno da-
quele átimo, daquela linha fina e abissal que separa o inexprimível e 
o exprimível: o escriba pode ou não escrever as leis. A analogia com 
o ato de criação é total. Se nos situamos nesse plano filosófico é por-
que a Filosofia é “uma firme reivindicação da potência, a construção 
de uma experiência do possível como tal. Não o pensamento, mas a 
potência de pensar.” (Agamben, 2015, p. 20)

O frade dominicano Alberto Magno, ainda no século XIII, traba-
lhando esse impasse da criação chegou a dizer: “é como se as letras 
se escrevessem sozinhas na tabuleta”. Estamos aqui a um passo do 
importante tema da impossibilidade da metalinguagem, proposto 
no século XX por autores tão diversos como Wittgenstein e Lacan. 
Porém deixemos essa pista, já seguida em outros textos, de lado. É 
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importante lembrar que “A nossa tradição ética com frequência pro-
curou evitar o problema da potência reduzindo-o aos termos da von-
tade e da necessidade: não o que você pode, todavia o que você quer 
ou deve é seu tema dominante” (Agamben, 2015, p. 26). Esse ponto 
é fundamental. Essa tradição ética não se restringe à Filosofia: nossa 
metafísica espontânea do senso comum a incorporou tanto quanto 
nosso direito e nossa Psicologia. Giorgio Agamben vai além: “crer 
que a vontade tenha poder sobre a potência, que a passagem ao 
ato seja o resultado de uma decisão que põe fim à ambiguidade da 
potência (que é sempre potência de fazer e de não fazer) – essa 
é, precisamente, a perpétua ilusão da moral.” (Agamben, 2015, p. 
27) Essa ilusão perpétua alimenta nossos julgamentos cotidianos e 
nossas práticas ordinárias. Se faço esse recurso maciço a Agamben 
é porque na atualidade ele é o pensador que levou mais longe a 
ideia de uma crítica a uma tendência hegemônica nas sociedades 
contemporâneas, que é a tendência a vincular razão e norma, racio-
nalidade e normatização da vida. 

II

Provavelmente, o maior monumento da ética moderna seja a 
“Crítica da razão prática”, escrita por Kant, em 1788. Ela empres-
ta à modernidade alguns conceitos e perspectivas que em grande 
medida plasmaram inclusive nosso direito e nosso penamento 
jurídico, assim como se transformou numa referência incontor-
nável para debates éticos. Para não pertubá-los com a aridez e 
complexidade da ética kantiana, vamos privilegiar dois exemplos, 
de resto sobejamente conhecidos: o do falso testemunho e do 
cadafalso/forca. Aqueles que acharem a terminologia um pouco 
árida, pedimos que saltem desse para o próximo ponto, retendo 
o ponto principal: nenhuma ética pode ser apenas formal, sob o 
risco de se transformar no seu oposto, a perversão. 
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Na obra em questão, Kant havia instalado a reflexão moral no 
ponto de convergência da vontade livre com a lei moral universal. O 
que se convencionou chamar de formalismo moral kantiano consis-
te em alegar aproximadamente que princípios práticos fundamen-
tados na matéria, na concretude, na que chamamos de realidade 
empírica, não podem fornecer nenhuma lei prática universal, i.e., 
nenhuma lei que possa valer independentemente dos agentes e das 
situações. O corolário que Kant extraía então era que a admissão de 
uma faculdade de desejar superior dependia da possibilidade da “lei 
meramente formal da vontade” (Kant, 2002, p.38). 

A pergunta kantiana em jogo aqui é “onde começa nosso co-
nhecimento do incondicionalmente prático, se pela liberdade ou 
pela lei prática”? (Kant, 2002, p.49). A resposta é conhecida de 
todos: porquanto o primeiro conceito da liberdade é apenas nega-
tivo (sabemos o que significa não ser livre), o que se oferece a nós 
como fundamento da ação moralmente boa é “a lei moral, da qual 
nos tornamos imediatamente conscientes” (Kant, 2002, p.49). Os 
dois exemplos forjados por Kant da imediaticidade da consciên-
cia moral são, justamente, o da forca e o do falso testemunho. O 
primeiro exemplo consiste em questionar aquele que justifica a 
motivação patológica (pática, relativo ao pathos, paixão, para evitar 
confusão com o patológico no sentido de doentio) da máxima de 
sua ação afirmando o caráter irresistível de uma inclinação por um 
objeto particular, considerados a disponibilidade efetiva do obje-
to e a ocasião correspondente. Trocando em miúdos, Kant mira 
aqueles que justificam uma ação sabidamente imoral em nome de 
uma vontade irresistível. Se perguntarmos a esse sujeito patológi-
co, a esse que diz não ser capaz de se conter, o que faria, na mesma 
situação, caso uma forca para pendurá-lo, imediatamente, após a 
realização de sua vontade, fosse erguida em frente à sua casa, ele 
certamente saberia que sua inclinação pelo objeto não era assim 
tão irresistível e que poderia ser refreada. 
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O exemplo do falso testemunho ocorre justamente neste momen-
to. Instado pelo tirano a prestar falso testemunho contra um homem 
honrado (está aí o instituto da delação premiada, que contaminou 
nossas relações sociais mais banais. Basta ver como as crianças li-
dam com isso na escola, transformando a desprezível figura do dedo 
duro em um herói, no sentido inverso ao que ocorria por exemplo nas 
décadas marcadas pela utopia política, quando guardar silêncio era 
uma virtude inegociável). O mesmo sujeito saberia imediatamente 
determinar qual a ação moralmente correta, embora, por amor a si, 
pudesse agir ou não corretamente. O ponto, para Kant, não é “se ele 
faria ou não, talvez ele não se atreva a assegurá-lo; mas que isso lhe 
seja possível, tem que admiti-lo sem hesitação” (Kant, 2002, p. 51). É 
por esta razão que a consciência do dever é aquilo que nos conduz ao 
reconhecimento da possibilidade da escolha e, portanto, da liberdade. 

Como notaram em Adorno e Horkheimer, haveria uma ima-
nência absoluta entre a Lei moral e a consciência. Aí está um dos 
fundamentos filosóficos do sujeito moderno, institucionalizado, 
por exemplo, em nosso direito e em nosso senso comum. Esses 
dois são tão mais eloquentes, porquanto eles preparam a entrada 
em cena da mais célebre formulação do imperativo categórico, 
ali enunciado como lei fundamental da razão prática pura. Con-
forme a tradução de Valério Rohden: “Age de tal modo que a má-
xima de tua vontade possa sempre ao mesmo tempo valer como 
princípio de uma legislação universal” (Kant, 2002, p.51). 

Esse imperativo fez correr muita tinta e seria impossível aqui 
retomar Hegel ou Nietzsche, que o criticaram sem cerimônias. 
Mas gostariamos de lembrar uma interessante crítica feita por 
Lacan. A crítica lacaniana ao formalismo moral kantiano é bas-
tante conhecida. Não seria difícil mostrar que ela se prolonga na 
esteira que liga a oposição iniciada por Hegel e que culmina no 
famoso Excurso que Adorno e Horkheimer escreveram em sua 
”Dialética do Esclarecimento.” 
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Em linhas bastante gerais, o que Lacan objeta à moral kantia-
na, ainda em 1963, é: a lei moral puramente formal, aquela que 
desconsidera os agentes e as situações, não consegue responder 
ao desafio da moral perversa. Ou seja, ao nos situarmos num 
ponto de vista puramente formal, torna-se impossível distinguir 
entre o imperativo moral de Kant e o imperativo perverso, de 
um Sade, por exemplo. Em que pese a distância que separa o 
puritano Kant e o libertino Sade, tanto o imperativo categórico 
quanto o imperativo sadiano operam uma espécie de recusa da 
dimensão prática como fundamento da determinação da ação. 
A moral sadiana também rejeita o prazer ou a felicidade como 
norma da ação ao postular a mais perfeita indiferença em relação 
ao objeto. Se Sade é a verdade de Kant, conforma a fórmula de 
Lacan, é porque ele “não se limita a afirmar que tanto Sade como 
Kant são filhos do esclarecimento em matéria de moral. Para a 
psicanálise, Sade revela o que estaria recalcado na experiência 
moral kantiana” (Safatle, 2006, p. 161). Não é por acaso que as 
maiores perversidades, éticas e políticas, sejam em geral cometi-
das em nome do bem, da moral, dos costumes, etc.

Aliás o imperativo kantiano tem sido reivindicado no célebre caso 
relatado por Hannah Arendt: Adolf Eichmann, o carrasco nazista 
capturado na Argentina, responsável pelo planejamento e execução 
da “solução final”, é levado a julgamento em 1960. Mas no lugar do 
monstro sanguinário que todos esperavam, surge um burocrata, um 
funcionário exemplar, cumpridor de metas, cioso de seu dever, ca-
paz de citar de memória o imperativo categórico kantiano. Estamos 
diante da banalidade do mal em sua face mais terrível: a burocrati-
zação da vida torna os sujeitos incapazes de refletir, de pensar por 
conta própria. Cegos pelo dever, a potência do não parece-lhes ser 
subtraída. O que assusta, no atual momento político mundial em 
que parece que estamos mergulhados, não é que líderes protofas-
cistas possam praticar toda sorte de violência, mas que indivíduos e/
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ou grupos se sintam autorizados a também praticá-las em nome do 
bem e possam se vangloriar do gozo ilimitado daquele que se pensa 
como arauto do bem ou de valores universais. E isso tudo sem obe-
decer a algum comando central ou ordem expressa!

Quanto ao exemplo da forca, não é difícil perceber como ele se 
sustenta numa subjetividade comandada pela busca do prazer e do 
bem-estar. Considerando a dimensão do gozo além do princípio do 
prazer, nada nos impede de imaginar um caso em que justamente a 
máxima da ação subjetiva aceita previamente como inevitável a pu-
nição ou até mesmo inclui a punição final como elemento inerente à 
própria satisfação. No primeiro caso, em que a consciência da imedia-
ta condenação à morte após a realização do ato não impede a realiza-
ção deste, temos a situação, por exemplo, de uma vingança. O sujeito 
sabe que será morto se realizar tal ato, mas prefere a consequência fu-
nesta.  No segundo caso, a clínica fornece uma miríade de exemplos 
nos quais a satisfação só é obtida a partir de um longo circuito que 
passa exatamente pela punição, sem passar antes pela consciência.

Quanto ao exemplo do falso-testemunho, podemos pen-
sar num contra-exemplo no qual dizer a verdade coincide com 
a satisfação do desejo do tirano. Adivinha-se facilmente o que 
poderíamos chamar de paradoxo do testemunho verdadeiro: de-
nunciar ao tirano que alguém é verdadeiramente judeu satisfaz 
não apenas à universalidade da regra moral universal de dizer a 
verdade incondicionalmente, mas satisfaz igualmente ao desejo 
inequivocamente imoral do tirano. Vale a pena retornar rapida-
mente ao apólogo kantiano a fim de melhor situar a discussão. 

Posto no âmbito da “Analítica da razão prática pura”, a ale-
goria concerne ao contexto em que é aferida a  possibilidade do 
ente racional representar suas máximas (seus princípios práticos 
subjetivos), ao mesmo tempo como leis universais práticas. Mas 
a possibilidade de representar máximas universais corresponde, 
até certo ponto, à possibilidade de se fixar em uma posição aná-
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loga à posição metalinguística. Uma metalinguagem é o exemplo 
maior de uma instância formal, separada de toda concreção, uma 
posição discursiva que busca forjar a máxima neutralização dos 
efeitos de indeterminação próprios ao discurso. 

Não obstante, se admitirmos a impossibilidade da metalingua-
gem, i.e., se aceitarmos a impossibilidade de que o Outro forneça 
garantias sólidas para a representação dos móbeis da ação, então 
a imediaticidade da consciência moral fica gravemente danificada. 
Pois a transparência da representação de máximas como leis univer-
sais formais passa a ser uma quimera se não dispusermos mais do 
sentido do sentido, da verdade da verdade, etc. Não é precisamente 
essa nossa experiência contemporânea, nisso que alguns chamaram 
de modernidade líquida? Não é precisamente isso que explica o 
efeito paradoxal dessa desconfiança em valores universais podendo 
se vestir das formas cínicas que fazem ressurgir o universal em sua 
forma obscena, tosca, rudimentar, como se, cansados de viver numa 
certa indeterminação, os indivíduos buscassem o conforto e a segu-
rança do bem acima de todos, justificando o mal radical? 

III 

Em um artigo publicado, originalmente em inglês em 1960, o 
linguista russo Roman Jakobson formaliza algumas de suas idéias 
centrais. A linguagem será vista sob o prisma das diferentes fun-
ções de cada um dos fatores (facteurs) constitutivos do processo 
linguístico. Toda a análise jakobsoniana se baseia na caracteriza-
ção do processo linguístico como método em que “o remetente 
(destinateur) envia uma mensagem ao destinatário (destinataire)” 
(Jakobson, 1995, p. 122). Mas isso não é tudo, porquanto a efi-
cácia do processo requer ainda a participação de outros três fato-
res, quais sejam, o contexto (que inclui o que a lógica e a filosofia 
costumam tratar como “referente”), o código e o contato. 
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Vale a pena resenhar bastante sumariamente a tipificação que 
nos fornece Jakobson acerca das funções da linguagem, a fim de 
estabelecermos o lugar exato que ocupa a função metalinguísti-
ca. A ênfase em um ou outro destes fatores define uma função 
determinada da linguagem. Não se trata nunca de monopólio ou 
exclusividade de uma cargo em detrimento de outras, mas de 
dominância hierárquica de uma ou de outra. 

Assim, por exemplo, costumamos representar no senso comum a 
linguagem do ponto de vista de sua função referencial. Neste caso, é 
o contexto, e mais precisamente, um elemento do contexto, o refe-
rente, que predomina na determinação do sentido. A função deno-
tativa ou cognitiva da linguagem, e aqui se enquadra toda a reflexão 
levada a efeito pelo positivismo lógico, é acentuada em detrimento 
dos demais fatores envolvidos no processo linguístico. Mas, embo-
ra central, o desempenho denotativo está longe de encerrar toda a 
riqueza dos fenômenos linguísticos. Por exemplo, a ênfase no reme-
tente dá-nos a função expressiva da linguagem, centrada na sub-
jetividade daquele que fala, nas inflexões, tonalidades, alterações 
sonoras, etc. Um ator, por exemplo, pode infletir uma mesma men-
sagem de inúmeras maneiras, a fim de transmitir situações emotivas 
diversas, mudando a semântica sem mudar o enunciado. 

Como se pode facilmente adivinhar, a função metalinguística 
refere-se ao predomínio do código: “praticamos a metalinguagem 
sem nos dar conta do caráter metalingüístico de nossas opera-
ções” (Jakobson, 1995, p. 127). Sempre que a conversação se in-
terrompe para tentar estabelecer o sentido dos termos nos quais 
ela se desenrola está em pauta não é nem a própria mensagem, 
nem os agentes envolvidos, mas o próprio “código lexical do idio-
ma” (Jakobson, 1995, p.127), assim, estamos diante do exercício 
da função metalinguística. 
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— O calouro tomou pau.
—  Mas que quer dizer “tomar pau”?
— A mesma coisa que “levar bomba”.
— E “levar bomba”?
— Levar bomba é “ser reprovado nos exames”
— E o que é “calouro”?
— Um “calouro” é um estudante do primeiro 
ano. (Jakobson, 1995, p.127, diálogo modificado)

Estamos diante da máxima atrofia da dimensão subjetiva que 
seria correlata à hipertrofia da função metalinguística.  Tal hiper-
trofia se acentua em todo e qualquer empreendimento de refor-
ma da linguagem, independentemente de suas nobres motiva-
ções. Mas mesmo nestes fenômenos onde predomina o código, 
o que a mensagem realmente veicula é menos uma informação 
acerca do código do que “uma mensagem reduzida àquilo que 
no código indica a mensagem” (Lacan, 1998, p. 546), a saber, 
a dimensão da enunciação. Pois a enunciação mostra, mais do 
que tudo, que “a linguagem teve lugar” (Agamben, 2006, p.43). 
No caso deste exasperante diálogo, não é difícil adivinhar que o 
único modo de interromper esta demanda infinita seria, de uma 
ou de outra parte, a realização de um ato. Esse seria necessa-
riamente desprovido de fundamentação suficiente, porque o có-
digo linguístico não é suficiente para fornecer elementos para 
a interrupção da conversa infinita. Sabemos disso quando nos 
perdemos no interior de um dicionário Inglês/Inglês, ou quando 
queremos discutir política com um babaca, porque sempre po-
demos ser o babaca de alguém (Rovere, 2019). Para contrastar 
com aquele diálogo especular infinito, apenas um ato capaz de 
quebrar o espelho. Uma anedota judaica contada por Freud a 
Fliess ilustra o caso.
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Um casal que possuía um galo e uma galinha deci-
de oferecer a si mesmo, por ocasião das festas, uma 
refeição de ave e consulta a este respeito um rabino.
— Diga-nos, rabino, o que fazer? Só temos um 
galo e uma galinha. Se matamos o galo, a ga-
linha irá sofrer; se matamos a galinha é o galo 
que se sentirá infeliz. Mas desejamos comer ave 
nesse dia de festa. O que fazer?
— Matem o galo! – disse o rabino.
— Mas então a galinha terá um grande desgosto.
— Sim, é verdade, disse o rabino, é melhor que 
matem a galinha.
— Mas, rabino, o galo sofrerá!
— Azar dele, que sofra.

Trata-se, portanto, de uma ética do ato, para além do que é 
possível codificar, seja pela língua, seja por conceitos morais. 
Mas como não cair num desastroso voluntarismo do ato, que 
uma certa doxa lacaniana adora cultivar confundindo demandas 
caprichosas e desejo?

IV

Quem sabe possamos retomar o ato por seu avesso, a potência 
de não agir? Talvez o paradigma da ética contemporânea seja a 
fórmula lapidar do escrivão criado por Herman Melville, Bartle-
by: “preferiria não”. Por uma razão muito simples, e, ao mesmo 
tempo, muito sofisticada. Não é possível testar empiricamente, 
verificar uma proposição como “preferiria não”. Deleuze chegou 
mesmo a apontar sua agramaticalidade. No entanto, mais do que 
isso, o problema ontológico que ela encerra parece capital. Por-
que ela não diz respeito ao ser ou não ser de algo, a algo que 
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acontece ou que não acontece. Essa sentença não é falsa, nem 
verdadeira, ela não diz respeito ao que é, ao que existe. Ela diz 
respeito à potência, potência de ser e de não ser subtraída. Por-
tanto de quaisquer condições de verdade, e subtraída — esse é o 
passo decisivo — ao mais forte de todos os princípios, o princí-
pio de não-contradição. Estamos agora em um “experimento de 
contingência absoluta.” O contingente — aquilo que pode ser ou 
não ser — em sua oposição ao necessário “coincide com o espaço 
da liberdade humana” (Agamben, 2015, p. 38). 

Dando mais um passo atrás, situando-nos no século XIII, com 
Duns Escoto, aprendemos que nada impede que algo seja em ato 
e conserve a potência de ser ou de não ser de outro modo. Sua 
fórmula lapidar acerca do único sentido possível da liberdade 
humana é a seguinte: é livre aquele que quer fazer a experiência 
de poder não querer. É livre não aquele que age assim ou assado, 
que quer isso ou aquilo, mas aquele que pode não querer algo. 
Eu posso não querer fazer o vestibular de medicina, por exem-
plo. Mas poderia fazê-lo, se quisesse. Isso não é verdadeiro para 
todos os estudantes do ensino médio, mas apenas para aqueles 
que, de um jeito ou de outro performam certas habilidades e 
acumulam algum conhecimento. Eu posso não querer correr a 
maratona, mas só seria verdadeiramente livre se pudesse esco-
lher não correr, mesmo tendo a possibilidade concreta de fazê-lo 
(o que no caso concreto é, presentemente, impossível). Isso por-
que a vontade não se submete à lógica da não-contradição. 

Algo pode ser ao mesmo tempo “real”, “atual”, mas conter em 
si mesmo a potência de ser outra coisa. Em outras palavras, é 
isso que nos dá a possibilidade de não nos dobrarmos ao peso do 
existente, não nos conformamos a uma tal realidade, em geral 
imposta por um discurso de medo ou em um saber pretensamen-
te científico. Os economistas são mestres nisso, como mostrou 
sobejamente Alain Badiou em seu magnífico: “Em busca do real 
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perdido” (2016). É aqui que a ciência e outras formas de pensa-
mento se distanciam ao máximo. 

Para concluir, gostaria de ligar alguns pontos. Por que a fórmula 
de Bartleby seria a fórmula ética por excelência em nossa situação 
concreta contemporânea, para além de todo formalismo ético, no 
horizonte ambíguo de, por um lado, uma espécie de demissão de 
fundamentos metafísicos para a ação e, por outro lado, a positiva-
ção tosca de pretensos valores reduzidos a sua encarnação mítica 
e mitômana? A resposta é simples: porque precisamos de uma éti-
ca da contingência. Um renovado conceito de liberdade só pode 
surgir de uma reflexão radical sobre o possível e o impossível, não 
sobre a realidade e a utopia. Isso porque, como escreve Agamben 
(2015, p.42), “o contingente pode passar ao ato somente no ponto 
em que depõe toda a sua potência de não ser (a sua adynamia), 
isto é, quando nele ‘nada haverá de potente não ser’ e, por isso, ele 
poderá não não-poder”. A máxima ética em tempos de hiperpoder, 
biopoder, necropoder não é mais o empoderamento. Há algumas 
décadas, nossa perspectiva ético-política progressista visou sobre-
tudo o empoderamento de grupos vulneráveis ou subalternizados. 
Com efeito, os ganhos políticos dessa agenda são inegáveis. Mas é 
igualmente inegável que a dinâmica do poder e do contrapoder é 
mais terrivelmente trágica do que gostaríamos e seus mecanismos 
mais cínicos do que imaginávamos. Os dispositivos de poder se 
configuram basicamente por capturarem a revolta e por torná-la 
sagrada, portanto improfanável e inquestionável. 

Na retórica das redes, por exemplo, quem ousar questionar o 
capitalismo hoje em dia será imediatamente tragado pelo buraco 
negro do “comunista”, “vai pra Cuba”, no melhor dos casos. O 
que prova a tese benjaminiana do capitalismo como uma reli-
gião. Hoje, o insulto transformou-se em argumento filosófico e a 
paranoia logrou inverter o sentido dos conceitos políticos funda-
mentais: a crítica à ideologia é hoje ideologia, e assim por diante. 
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Como escreve Georges Didi-Huberman (2011, p. 42): “mas uma 
coisa é designar a máquina totalitária, outra coisa é atribuir tão 
rapidamente uma vitória definitiva e sem partilha. Assujeitou-se 
o mundo, assim, totalmente como o sonharam — o projetam, o 
programam e querem no-lo impor — nossos atuais ‘conselheiros 
pérfidos’?” Vamos agir como vencidos, submetidos ao peso da 
“realidade histórica”, tomada metafisicamente como uma totali-
dade dada, improfanável? Não somos mais capazes de pensar, ou 
seja, de forjar espaços intersticiais, onde forçamos aberturas im-
prováveis, simplesmente ao dizer não? Todavia não como suici-
das contra os holofotes gigantescos ou contra os projetores cada 
vez mais minúsculos e mais íntimos do poder. Nosso não é feito 
de singularidades, de pedaços, de faíscas, de lampejos, em suma, 
de vaga-lumes, para retomar a bela reconstrução de Pasolini.   

Na sofisticada linguagem do filósofo italiano (2012, p. 79): “por 
isso é importante toda vez arrancar dos dispositivos — de todo dis-
positivo — a possibilidade de uso que os mesmos capturaram. A 
profanação do improfanável é a tarefa política da geração que vem.” 
Por isso, talvez seria preciso girar nossa perspectiva: não mais visan-
do o empoderamento, mas justamente o contrário, o desempodera-
mento. Outra maneira de, retomar a fórmula de Bartleby, restituir a 
radicalidade e a integralidade de toda possibilidade — especialmen-
te da possibilidade de não. Pois é ela que se “mantém em suspenso 
entre o acontecer e o não-acontecer, entre o poder ser e o poder não 
ser. Ele é a recordação daquilo que não foi.” (Agamben, 2015, p. 46)

Neste sentido, o código, todo código, o mais perfeito ou o mais 
imperfeito, é uma espécie de escrita, um ser que assinala a passa-
gem da potência ao ato, a verificação de um contingente. Porém, 
precisamente por essa mesma razão, a escrita é também o não ve-
rificar-se de algo, sempre “letra morta”. Bartleby é uma espécie de 
novo Messias, embora ele não venha para redimir o que foi: antes, 
ele vem para salvar o que não foi, para conservar a potência de não. 
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Para dizer de outra forma: a melhor maneira de resistir ao poder 
obsceno é, simplesmente, existir, mais ou menos como os vaga-lu-
mes, esses seres que alegremente piscam na escuridão, que nunca 
estão onde os vimos da última vez, que não podemos surpreender, 
justamente porque emitem uma luz fugidia e singular, transitória e 
infamiliar. Contudo que não se apagam. Tornam-se invisíveis, não 
porque se apaguem, mas porque preferem não. Por isso, todo ato 
ético é uma espécie de descriação, todo ato verdadeiramente po-
lítico, um desempoderamento. Desativar no código aquilo o torna 
código; devolver à norma a potência, e não a substância realizada. 
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O presente trabalho resulta de um diálogo iniciado em Nova 
York, no seminário intitulado “Gênero e Dominação” (2016-
2018), conduzido pela professora Chiara Bottici junto ao pro-
grama de pós-graduação em Filosofia da New School for Social 
Research. Ministramos juntos algumas aulas desse seminário, e 
escrevemos, a partir delas, um trabalho múltiplo e multifacetado, 
cujo título — I feel love — toma sua inspiração da canção ho-
mônima de Donna Summer (1977), produzida por Giorgio Mo-
roder. O texto, em diferentes versões, foi apresentado, além dos 
Estados Unidos, também na Alemanha (ZIF/Centro de Estudos 
Interdisciplinares de Bielefeld), na Argentina (IDES/Instituto 
de Desenvolvimento Econômico e Social) e no Brasil (UFRJ e 
UFMG). A versão condensada aqui contém a essência do ar-
gumento original — um estudo/ensaio sobre o amor, o gozo e 
a dominação no contemporâneo — e toma de empréstimo ao 
universo audiovisual dos videoclipes seu material essencial de 
análise. Além da versão original de I feel love, outras duas ver-
sões/releituras da mesma música nos forneceram a substância de 
nosso material narrativo e de análise. 

Iniciamos com uma citação de um comentador renascentista 
de Platão:

Como uma regra geral, algo que as pessoas fazem 
de maneira recorrente e com frequência é feito 
melhor depois de uma longa experiência; e quan-
to mais elas se acostumam com isso, melhor elas 
fazem. Mas, no caso do amor, e por causa de nos-
sa estupidez, essa regra infelizmente não se aplica. 
Nós amamos continovamente de uma forma ou ou-
tra, mas quase sempre amamos incorretamente, e 
quanto mais amamos, pior. E, se uma pessoa dentre 
centenas de milhares ama corretamente, ninguém 
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vai acreditar que isso seja realmente amor, pois esse 
não é o padrão. Caímos nesse grande erro, infeliz-
mente, pois começamos corajosamente essa difícil 
jornada do amor antes de aprendermos seu destino 
e [antes de sabermos] como atravessar seus cami-
nhos perigosos. Quanto mais longe chegamos, mais 
nos desviamos em direção à nossa maior desgraça; 
e se perder nessa floresta sombria é mais importan-
te que qualquer outra jornada, pois viajamos aqui 
mais frequentemente e em maior número. 22 (FICI-
NO:1944, p. 244). 

Escrevendo na aurora do Renascimento italiano, em uma era 
de otimismo metafísico e de proliferação dos discursos sobre a dig-
nidade humana, Marsilio Ficino abre seu comentário da principal 
obra platônica sobre o amor com uma declaração assustadora: 

todas e todos nós amamos muito mal. Em todas 
as outras atividades humanas, quanto mais as  
 

22	  Tradução modificada a partir da tradução padrão para o inglês de Sears 
Reynolds Jayne (Marsilio Ficino’s Commentary on Plato’s Symposium, 1944, 
Columbia, University of Missouri Press, p. 238).  Note a referência à “selva 
oscura”, a metáfora sobre o Inferno que abre a Divina Commedia de Dante.   
No italiano: “Sogliono i mortali quelle cose, che generalmente e spesso fanno, 
dopo lungo uso farle bene: e quanto piu’ le frequentano farle meglio. Questa 
regola per la nostra stoltizia, e nostra miseria, falla nello. Amore. Tutti conti-
novamente amiamo in qualche modo, tutti quasi amiamo male: e quanto piu’ 
amiamo, tanto peggio amiamo. E se uno in centomila ama rettamente, perche’ 
questa non e’ comune usanza, non si crede. Questo mostruoso errore (guai a noi!) 
ci avviene, perche’ temeriariamente entriamo prima in questo faticoso viaggio di 
Amore, che impariamo il termine suo, ed il modo di camminare i pericolosi passi 
del cammino. E pero’ quanto piu’ andiamo, tanto piu’ (ohime’ miseri!) a nostro 
gran danno erriamo. E tanto piu’ importa lo sviarsi per questa selva oscura, che 
per gli altri viaggi, quanto piu’ numero e piu’ spesso ei si cammina”.
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praticamos, melhor as fazemos, mas o amor de-
safia essa regra geral de modo gritante: quanto 
mais amamos, pior amamos, e pioramos tanto 
que, caso alguém consiga realmente amar — e 
isso é raríssimo — não acreditamos que esteja 
realmente acontecendo, justamente por não ser 
algo familiar. (FICINO:1944).

Essa confusão é o que Ficino transmite ao recuperar a famosa 
metáfora de abertura de “A Divina Comédia” de Dante: perdemo-
-nos em uma floresta sombria (selva oscura) e somos levados de 
volta a ela apesar de todas as nossas tentativas de escalar o monte 
do purgatório, iluminado por raios de Sol. Conforme aprendemos 
sobre o resto da jornada de Dante, e assim Ficino nos confirma, 
para alcançar o Sol é preciso passar por essa selva oscura e ter a 
experiência plena de perder-se ali, pois essa é a mais importante 
de nossas jornadas. Ele salienta essa multiplicidade do amor e as 
repetidas tentativas humanas de experimentá-lo nas suas dife-
rentes formas usando a expressão tutti continovamente amiamo 
in qualche modo, ou seja, “nós amamos de uma forma ou outra e 
fazemos isso de novas maneiras constantemente” (conti-nuova-
mente): o próprio termo “continovamente”, que combina as pala-
vras “continuamente” e “novamente”, é um neologismo cunhado 
por Ficino para sublinhar a natureza continuamente mutante do 
amor (nuovamente) e a persistência do erro (continuamente), in-
cluindo a observação de que, caso aconteça de realmente amar-
mos, não seremos sequer capazes de reconhecer isso. 

Tendo escolhido esse tópico infeliz — o amor —, mas tam-
bém estando cientes de que, como Ficino nos avisa, quanto mais 
nós procedermos por essa “selva oscura”, mais erraremos, segui-
remos por esse caminho nada usual. Nem tentaremos apresentar 
uma teoria do amor, da maneira como é feita na Filosofia, tão 
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pouco seguiremos um padrão mais ou menos privado de associa-
ção de ideias, como é feito na poesia — seguiremos um caminho 
musical, digamos assim. Tentaremos identificar duas linhas me-
lódicas básicas e improvisar em torno delas, correndo atrás de 
variações possíveis: por cima, por baixo, ao seu redor. 

I feel love (Donna Summer, 1978)

Notem também que essa música, com sua combinação de 
voz e sons eletrônicos, antecipou uma nova tendência que tem 
sido intensificada por inovações técnicas digitais. Atualmente, a 
maior parte da produção musical nos EUA, por exemplo, ocorre 
através de softwares que sequer pressupõem a presença (e muito 
menos o conhecimento) de instrumentos musicais, de tal forma 
que o único corpo na performance é cada vez mais o da pessoa 
vocalista.  Ainda assim, e talvez por este motivo mesmo, a brico-
lagem desse vídeo de 1977, de Donna Summer, parece um tanto 
estranha, sendo muito próxima, mas também distante demais: 
depois de quase meio século, ainda nos faz lembrar o cenário 
de um programa de TV, com uma banda de apoio atrás, mas já 
superada pela aurora maquínica dos sintetizadores e das bate-
rias eletrônicas.  Como nos lembra Simon Reynolds, uma parte 
da música produzida nesse momento histórico orientava-se pela 
tentativa de revisar o “estatuto do instrumental”, acentuando as 
texturas e drenando os excessos discursivos de letras e textos. “A 
revolução estética e o radicalismo político”, escreve o autor, “sub-
sistem à maneira de um casal conflitivo” (REYNOLDS: 2015, 
p. 52). No vídeo original de I feel love, as três backing vocals — 
vestidas como se tivessem acabado de voltar da igreja — e lem-
brando a tradição gospel, cujos movimentos corporais sinuosos 
contrastam com a artificialidade do cenário. A voz aveludada e 
quente de Donna Summer surge a tensionar o som repetitivo e 
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mecânico da composição eletrônica. Giorgio Moroder e Donna 
Summer realizam suas performances separadamente, cada um 
deles submerso em uma espécie de umwelt, um mundo interno. 
Essa estética bastante singular e de alguma forma inclassificá-
vel, é transmitida pelos elementos heterogêneos que são, cada 
um deles, deslocados de seus lugares ordinários. I feel love con-
funde-se com o momento inaugural de uma experiência estética 
de profundas reverberações éticas, que acentuariam no futuro e 
dariam a tônica do ethos da música eletrônica por vir. Reynolds 
sumariza essa experiência de modo bastante singular:

Saturado de timbre repetitivo, mas inclinado 
sempre em direção ao próximo presente, o tecno 
é uma máquina de imediatez, que estica o tem-
po até volta-lo para um presente contínuo (...) a 
música em si mesma droga o ouvinte, loopeia sua 
consciência, a descarrilha e a abandona em um 
não-lugar mais além do tempo de onde não há 
mais que sensação, de onde o presente dura mais” 
(REYNOLDS: 2015, p. 174, grifos do autor). 

Conforme veremos, esse efeito de desterritorialização e de-
senraizamento não se produz apenas como espaço sensível, mas 
também e de algum modo no plano narrativo. A letra de I feel love 
descreve o amor como uma experiência de “sentir amor/feel love”, 
inscrita no espaço de uma intersubjetividade dual (you and me). 
Mas após uma ação indeterminada de queda livre (fall and free, 
fall and free) surge a expressão de um gozo indeterminado, bom 
demais (it’s so good, it’s so good): isso inaugura um movimento que 
retorna durante toda a performance. A expressão dual “você e eu” 
aparece uma única vez na letra, sendo rapidamente ultrapassada 
em direção ao espaço de indeterminação em que a ação em si 
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mesma (cair, sentir-se bem) toma o lugar dos sujeitos que as per-
formam. No interior dessa oscilação que verte na direção de um 
espaço indeterminado, até mesmo as sentenças “te peguei” (I got 
you) e “o que você faz” (what you do) acabam referindo tanto ao 
parceiro quanto a um você que não é especificado, podendo ser 
o próprio amor. 

Então, estamos nos aproximando de uma experiência mística, 
mas de um tipo bem peculiar. O que está em jogo aqui não é nem 
a aniquilação misteriosa do corpo individual para dar espaço para 
a divindade, nem o movimento positivo de ascensão em direção 
a Deus através do típico caminho do itinerarium in deum [o ca-
minho que vai até Deus a partir da parte superior do espírito]. 
Podemos tentar aproximar esse sentimento de uma “experiência 
mística” recorrendo ao sentido etimológico do termo mysticus, o 
termo em latim para as pessoas iniciadas no mysterium, ou seja, 
naquilo que elas não sabem e não podem saber. No entanto, no-
tem que o termo em latim mysticus deriva do termo grego mustes (a 
pessoa iniciada) e do verbo muein, que quer dizer “fechar os olhos 
ou os lábios”, mas também “iniciar”.  E é justamente essa iniciação 
algo estranha e refratária ao saber que engendra ainda efeitos de 
sedução, marcantes e constitutivos da atmosfera estética de I feel 
love. Georges Bataille afirmaria, em O erotismo, que no bojo da 
experiência mística, “a sedução nem sempre tem o genital como 
objeto, mas o erótico” [BATAILLE: 2004 (1957), p. 362]. Donna 
Summer fecha seus olhos durante boa parte de sua interpretação, 
e é precisamente quando seus olhos e lábios estão ambos fechados 
(minuto 3:29) que a escuridão ao redor de sua performance solo 
começa a ser iluminada por rápidos flashes de luz que, por sua vez, 
correspondem aos tempos da batida eletrônica. Também é nesse 
preciso momento que, quando a luz aparece, a imagem de sua 
performance solo começa a flutuar e encontra Giorgio Moroder 
tocando o teclado e também o resto da banda. 
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Significativamente, o movimento seguinte é o bater das palmas, 
transformando assim o isolamento prévio dos dois protagonistas 
da performance em um encontro rítmico entre duas partes de 
um mesmo corpo. A cena final parece continuar esse movimento, 
alternando imagens de Giorgio Moroder tocando o teclado e de 
Donna Summer cantando I feel love —  em seu estar junto en-
quanto estão separados — e em sua separação simultânea à união 
na mesma cena. No curso dessa narrativa, o que parece se dar é 
a travessia de uma aproximação erótica intersubjetiva — fundada 
na parceria “eu e você” — e que desemboca noutra configuração, 
para a qual o sentimento amoroso/erótico é posto como excedente 
e não-todo contido no objeto sexual designável. Esse itinerário põe 
em cena, como lembra Bataille, uma certa dissolução do sensível 
no sensual, e uma transmutação do objeto em “estado de alma” 
do qual decorre um “efeito vertiginoso” e um “proveito” de “ valor 
ininteligível” [BATAILLE: 2004 (1957), p. 373].

Jacque Lacan, por seu turno, tentou algumas vezes definir o que 
ele chamou de Autre jouissance (Outro gozo), um tipo místico de 
prazer que transcende o ordenamento fálico, frequentemente asso-
ciado por ele ao feminino. Em seu seminário Encore (Mais-ainda), 
Lacan designa esse modo de satisfação como referido ao corpo, ou 
“suplementar” ou, ainda, como um gozo “a mais” (en plus) [LACAN: 
1975, pp. 93-95]. Recorrendo à figura do(a) místico(a) — São João 
da Cruz, Santa Tereza — o psicanalista francês insiste sobre a insis-
tência desse gozo em repelir e não deixar-se apreender por qualquer 
saber, a exceção do saber de experimentá-lo, na contingência de sua 
ocorrência. As condições ainda desse gozo impredicável e não-todo 
designável por qualquer operação de linguagem são de operar como 
um vazio que isola o desejo em direção a uma experiência rara, e 
que também procede sem coordenadas imaginárias e simbólicas de-
terminadas. A afecção que decorre dessa experiência manifesta-se 
para além dos objetos empíricos, ainda que esses objetos sirvam de 
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suporte para ela. Mas não se trata aqui exatamente de uma trans-
cendência: trata-se mais de um go beyond, um ultrapassamento, 
também, de qualquer concepção do sexual como formalmente en-
quadrado pelo prazer genital, ou do corpo como sede determinada 
de prazeres típicos e designáveis.  O que é interessante aqui é como 
esse trajeto é feito num movimento de oscilação entre a função in-
tersubjetiva “você e eu” (lugar transitório do encontro e comum do 
malogro, conforme Ficino) e o curioso espaço de indeterminação 
do enunciado I feel love.  Esse é o que sinaliza para uma experiência 
não redutível à dinâmica das normas de gênero, ainda que Lacan o 
tenha formulado no âmbito de uma reflexão sobre a feminilidade23.  

Future lovers/ I feel love (Madonna, 2005) 

Essa versão exalta as “ambições” que são “altas” e celebram um 
imaginário erótico não tão original. A ideia de futuros amantes 
parece aumentar de alguma forma o gozo desse imaginário, cele-
brando a satisfação que já está em jogo no universo das fantasias 
sexuais. Dentro desse cenário, se o amor ainda é uma questão, 
ele é mantido a certa distância. Esquecer a vida passada é uma 
de suas senhas, e projetá-lo em um futuro fantasístico é outra. 
Essa dupla forma de negação — do passado e do presente — não 
parece abrir qualquer caminho senão para future lovers with no 
future. Apesar do fato da música começar com a exortação ao 
esquecimento da vida cotidiana e seus “gerenciamentos, contas 
e empréstimos”, a cena performada no vídeo é justamente a das 
práticas sexuais de BDSM que são amplamente reguladas por 
contratos e pelo gerenciamento de seus detalhes, da mesma ma-
neira que os empréstimos. Os aplicativos de encontros voltados 
a essas práticas que encontramos no mercado foram bastante 
23	  Lacan mesmo afirma, nesse seminário, que “há homens que estão aí [no 
Outro gozo] tanto quanto as mulheres” [LACAN: 1975, p. 97]. 
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disseminados justamente por permitirem a negociação de todos 
os detalhes do encontro sexual por vir. Não raro, a frustrante nar-
rativa do encontro contrasta com a excitação envolvida na esti-
pulação do contrato. Ao invés de esquecer a vida cotidiana, com 
suas contas e gerenciamentos, as práticas BDSM sugeridas pelo 
vídeo parecem, nesse caso específico, reproduzir bem uma lógica 
intrinsecamente contratual e neoliberal.

O vídeo de Madonna propõe um imperativo “curtir, curtir, cur-
tir” que não é nada além do outro lado de nosso imperativo neoli-
beral: “trabalhar, trabalhar, trabalhar”. O fato de que a mulher está 
agora ocupando o espaço da lei, através desse imperativo de “lei & 
prazer”, não subverte os papéis tradicionais de gênero, mas apenas 
os reforça, justamente por não fazer nada além de virá-los de ca-
beça para baixo. Da mesma forma, alguém poderia sugerir que as 
práticas BDSM são tão populares agora exatamente porque, dados 
os códigos bem rígidos sobre os papéis a serem desempenhados 
(ou você está em cima, ou está embaixo), elas funcionam como 
uma maneira de mitigar a ansiedade social em tempos de fluidez 
de gênero: não importa a posição escolhida para a performance, 
ela será regulada estritamente dentro de certos parâmetros, in-
cluindo o recurso a uma “palavra de segurança”. 

Sabemos, todavia, que aqui o argumento pode ser controverso. 
Há inúmeras defesas do caráter feminista e engajado da trajetória 
da artista, tal como pode-se notar em Georges-Claude Guilbert, 
que argumenta que mesmo quando sua estética se materializa em 
exposições típicas do narcisismo exibicionista das estrelas, “há algo 
que opera como o reverso de uma situação típica. O clássico obje-
to sexual se torna sujeito feminista. Esse questionamento do olhar 
heterossexual masculino é um hábito de Madonna” [GUILBERT: 
2002, p. 51]. Efetivamente, não nos parece o caso de discordar 
disso, sobretudo quando se tratando de uma trajetória artística tão 
ampla e multifacetada. Mas há, por assim dizer, também “o rever-



Conselho Regional de Psicologia – Minas Gerais118

so do reverso”, e aqui tentamos apontar como a paródia pode não 
sobrevir a seu termo, e como um apelo normativo — ainda que 
crítico — reforça as estruturas do discurso que lhe subjaz. 

Junto às normas de gênero, o vídeo de Madonna claramente 
reforça as atuais fronteiras raciais; esse vídeo também é estetica-
mente dominado pelo contraste entre preto e branco:  todos os 
corpos ocupando a posição da lei fálica são brancos, onde ainda é 
destacado um corpo, mas animalizado. De maneira significativa, o 
único zoom no corpo negro encoleirado sob o controle de Madonna 
dá-se precisamente no momento que ela começa a cantar a letra 
de I feel love de Donna Summer. Isso acontece perto da conclusão 
do vídeo e não parece outra coisa senão um ato de apropriação do 
capital erótico do corpo negro no interior de um movimento geral 
em direção à celebração da supremacia branca, algo que infeliz-
mente tem uma grande relevância política nos dias de hoje. Não é 
preciso salientar que, ao contrário de Donna Summer, Madonna 
nunca fecha os seus olhos: tudo no vídeo é sobre a imagem, sobre 
a visão, sobre o controle e sobre o imperativo de esquecer que, por 
sua vez, pode levar apenas à repetição do mesmo.

Não precisamos ainda que a letra nos lembre de que há algo 
como um tom religioso na adesão rígida à lei que vemos incor-
porada no cenário BDSM aqui retratado (a letra diz: “Alguns 
chamam de religião / Não é coincidência / Você gostaria de ex-
perimentar? / Eu serei seu guia”). Madonna, uma cantora que 
fez sua carreira com uma música chamada Like a Virgin (“Como 
uma Virgem”), não pode deixar de retomar a figura cristã da ‘ma-
dona’, a ‘minha dona/senhora’ cristã por excelência. Como já foi 
colocado diversas vezes, é um fato impressionante que a imagem 
cristã da mea-donna seja tão constantemente associada ao seu 
sofrimento de uma maneira intrínseca. Não é por acaso que o 
hino canônico de celebração musical da Madona é o Stabat Ma-
ter dolorosa[“A Mãe permaneceu cheia de dor”], e talvez não seja 
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por acaso que a representação icônica dos milagres de Madona 
seja, novamente, feita através de seu sofrimento. Por que as Ma-
donas sempre choram nos milagres católicos? Por que todo esse 
sangue vindo de sua face infantil? Por que ninguém nunca teve 
a visão de uma estátua da Madona dando risadas? Talvez porque 
elas estejam menstruando, mostrando sua plena maioridade e 
sua capacidade para uma concepção manchada e sangrenta: essa 
é a vingança contra terem sido reduzidas por séculos a um cami-
nho em direção à divindade. Puro ressentiment [ressentimento], 
uma exibição formidável de souffrance et jouissance24 [sofrimen-
to e gozo] que Madonna (a cantora) reproduz perfeitamente aqui 
ao subverter apenas aparentemente o papel: a Madona que tem 
sido reduzida por alguns milênios ao papel da stabat mater dolo-
rosa [mãe que permanece cheia de dor] é agora convertida num 
supereu tirano e cruel,  que inflige dor aos homens que ela domi-
na: mesma história, apenas virada de cabeça para baixo.

Talvez haja um tom religioso tanto na música de Donna Sum-
mer quanto no remake de Madonna, mas eles parecem cami-
nhar em direções exatamente opostas: amor e o místico “eu sinto 
amor” no primeiro caso; amor/lei e “Eu causo dor” no segundo.

I feel love (Bronski Beat, 1985)

Aqui nós encontramos uma atmosfera muito distinta, prenhe em 
sensibilidade paródica política e subjetiva. Ao final, a Pop Music é 

24	  Em La ‘dinginité’ de la Chose: sublimation, forme, finalité, tentei discutir 
alguns dos dispositivos e estratégias que encontramos no âmbito da sociabi-
lidade urbana contemporânea por meio do qual são fundadas “comunidades” 
— prevalentemente virtuais — de forte apelo identitário e que reproduzem, 
a despeito de sua aparente forma politizada, inúmeras estruturas de poder 
e dominação que caracterizam a urbanidade contemporânea. A referência 
completa do artigo encontra-se no final desse texto. [Nota acrescentada por 
Guilherme Massara Rocha]. 
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feita objeto de uma paródia radical. A frase love to love you, baby, no 
contexto do tema que discutimos aqui é da ordem de um paradoxo. 
Incidindo sobre uma parceria determinada — you and me — ela 
a ultrapassa, na direção quase poética de uma metalinguagem do 
amor, que se torna ele próprio sujeito e objeto da narrativa em que 
se produz. Em “O amor natural”, Carlos Drummond de Andrade 
afirma, ao final de um poema erótico, beijar a memória dos beijos 
pretéritos. Na mesma direção de love to love you, baby tais senten-
ças têm a força performativa de uma proposição: há um conteúdo 
a partir do qual um laço e um afeto são projetados. E tal projeção 
difrata esse mesmo suporte, outrora icônico, reabsorvendo o senti-
mento num campo de indeterminação irredutível a imagens e sig-
nos. Bronski Beat metaforiza a cena sexual com a introdução pau-
latina de elementos musicais que seguem a aceleração progressiva 
do andamento e da sucessão robótica das imagens. Todavia não há 
clímax e sim paródia. A relação sexual não se faz representar senão 
pela encenação cômica em que desfilam seus estereótipos e seus 
tipos-ideais. Estranha iconologia, que parece fornecer as imagens 
da dissolução imagética do erotismo. Nesse sentido, a não-relação 
sexual, sobre a qual tanto insistiu Lacan em sua crítica ao universa-
lismo suposto nas funções e nas figuras de sexo e gênero, acede aqui 
a uma versão-comédia, que perfura com a estética do fracasso e da 
claudicação as identificações-mestras e ideais do sexo capitalizável. 
Essa “incoerência identitária”, para usar de uma expressão de Judith 
Butler (BUTLER: 1995, p. 113) — que demonstra por aquilo que 
ela exclui o poder e o fascínio em jogo nos imperativos que coman-
dam o amor e o erotismo na estética capitalista — condensa a força 
crítica dessa releitura, novamente insinuando um efeito de sedução 
e de gozo que ultrapassa o ciclo vicioso da indagação “o que o Outro 
quer de mim?” Na contramão da mestria protagonizada por Ma-
donna na estética anteriormente aludida, Bronski Beat apresenta/
trabalha o sintagma I feel love numa vertente que ressoa naquilo que 
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Butler afirma do sexo, ou seja, da “sexualidade como isso por meio 
de que eu sou despossuído” (BUTLER: 2012, p. 29). 

A exploração estética do kitsch e de elementos da pop art é mag-
nificamente orquestrada com uma démarche musical prenhe de 
melodias incidentais, que infligem vibração mais humana à retidão 
maquínica que tanto caracterizou a paixão do pop dos anos 80 pe-
las batidas retas e assépticas oriundas de uma geração seminal de 
sintetizadores e drum machines. E entre verbos e reverbers, o trecho 
I feel love dessa versão parece criar uma certa distopia paródica da 
narrativa homoerótica masculina. Uma estética mambembe, quase 
chapliniana, cinge com um ar de sutil e estranha delicadeza o im-
pério da imageria viril, ora “queerizando” seus ícones, ora subme-
tendo-os a inauditos desdobramentos. O resultado aqui, insistimos, 
é um efeito de narrativa que se estende para além do imaginário, 
fortemente agenciado e catapultado pela belíssima direção de arte 
e pela orquestração das imagens. Para além, portanto, do registro 
do imaginário e seu cortejo inescapável de significações e vieses, 
quem sabe não seria apropriado sugerir a presença do imaginal que, 
conforme nos apresenta Bottici, “significa simplesmente aquilo que 
é feito de imagens e pode, além disso, ser o produto de uma facul-
dade individual e do contexto social, tanto quanto de uma complexa 
interação entre esses dois” (BOTTICI: 2014, p. 5). Nesse sentido, 
a experiência estética aqui proposta considera que a capacidade hu-
mana de produção de imagens é “primordial”, mas ela possivelmen-
te dá expressão à condição de que “mesmo dentro de um imaginário 
social que é particularmente opressivo e fechado há sempre a possi-
bilidade para a emergência da imaginação livre dos indivíduos” (BO-
TTICI: 2014, p. 70). É o caso, exemplarmente, de uma enigmática 
figura pop à direita do palco, a primeira e a mais enigmática de uma 
série cliché: o motociclista, o surfista, o toureiro. Sob os auspícios 
do trecho mais catártico de I feel love essa figura é exibida em closes 
que tornam inequívoca a evocação da imagem do Cristo crucifica-
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do. Mas aqui, a mística teológica que, parece assombrar desde seu 
nascedouro, essa canção é recriada num gesto artístico preciso, que 
nos deixa diante da realidade inconteste de que do sublime ao paté-
tico não há mesmo mais do que tão somente um passo a dar.  Não 
deixa de ser interessante ainda remarcar o curioso interlúdio Johnny, 
remember me. Pequeno momento trágico no seio de uma narrativa 
dominada pela comédia, como a nos fazer lembrar que o infortúnio 
maior do amor talvez não seja o abandono, mas o esquecimento. 

Tendo escolhido, como lembra Ficino, esse tópico infeliz — a 
constituição libidinal humana — nosso alvo aqui, para tomar de 
empréstimo uma precisa expressão do texto de apresentação desse 
colóquio, foram certas expressões formais de um tempo auditivo, 
mas também certo núcleo informe que parece habitar alguns de 
seus momentos expressivos. Momentos possivelmente inespera-
dos de música informal no seio do universo pop-iconoclástico, nos 
quais, como lembrou Adorno, a totalidade do conteúdo musical 
abarca todas as intenções em seu interior, não para dissolvê-las a 
fim de obter uma ordem mais abstrata ou superior, mas abrindo-se 
ao clamor do não-intencional e oferecendo-nos “uma imagem da 
liberdade” (ADORNO: 1982, p. 340). Talvez possamos concluir 
provisoriamente dizendo que se estamos destinados a mal-amar-
mos a maior parte do tempo, talvez, num momento ou noutro nos 
surpreendemos amando continuovamente – continovamente!
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Mal-estar nas escolas: 
precisamos falar sobre isso
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O artigo a seguir é  resultado da iniciativa da conselheira Ma-
riana Tavares, coordenadora da Comissão de Psicologia e Clínica 
do Conselho Regional de Psicologia - Minas Gerais, para a cons-
trução de um livro acerca das temáticas desenvolvidas ao longo 
de 2018, que foram apresentadas na programação do Psicologia 
em Foco, que acontece, em Belo Horizonte, sempre às quartas-
-feiras, na sede do CRP-MG. O tema que trabalhamos no Psi-
cologia em Foco do dia 05 de setembro de 2018, título do nosso 
artigo, será nosso pano de fundo na tessitura do presente texto. 
Utilizaremos recortes para convidar o leitor à reflexão sobre algu-
mas questões, sem pretendermos solucionar de forma universal 
as dificuldades da nossa atualidade. 

Contextos sociais precisam ser levados em conta e requerem 
reflexão para pensarmos em estratégias de enfrentamentos de 
determinados fenômenos, como no caso do mal-estar nas escolas 
e em nossa juventude. Durkheim já seguia esse veio e creditava 
às atmosferas sociais potenciais de adoecimentos psicológicos 
das pessoas, muitas vezes, desencadeando suicídios. Pensarmos 
em soluções individuais, para cada pessoa em estado de sofri-
mento, nos retira do foco de pensarmos acerca do quanto nossa 
sociedade tem estabelecido relações fundamentalmente adoe-
cedoras. Nunca estivemos tão próximos (possibilidade advinda 
do uso que fazemos das tecnologias, e porque não, sobre isso, 
dizermos sobre os abusos que fazemos das mesmas) e tão distan-
tes, ao mesmo tempo. Com vínculos cada vez mais precários e 
constituídos, muitas vezes, sem parâmetros ou com parâmetros 
disfuncionais, assistimos ao aumento do número de pessoas en-
simesmadas sem conseguir ampliar suas habilidades de comuni-
cação, socorridas pela emergência de um tempo de redes sociais 
e vivências virtuais onde é possível inocularmos a projeção de 
nossos desejos, que constituem nossos “avatares” sociais, numa 
corrida à espera de likes e o lugar comum de deletar mediante 
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frustrações. Há quem ache uma pena (pensem no uso da palavra 
pena para delinear castigo) não podermos deletar as insatisfações 
presentes em nossas realidades, com a mesma facilidade com 
que deletamos o que nos desagrada no mundo virtual.

Em tempos de hoje em dia, onde tudo é corrido, a ida para 
o trabalho, a preparação para escola, para o ENEM, as aulas de 
Sudoku, línguas, esportes, em suma, uma exigência por uma per-
formance cada vez mais excelente, aproximando pessoas das vias 
da produtividade e do consumo e afastando-as, cada vez mais, de 
referências emocionais e psicológicas, antes, mais facilmente en-
contradas nas figuras parentais, hoje, com possibilidades tão di-
luídas devido mesmo ao fácil acesso a outros referenciais. Cada 
um acorda, se apronta, corre para suas atividades e ao final do 
dia, não raro, se encontram, cada um no silêncio proporcionado 
por nossa sociedade, de consumo, sendo consumido por padrões 
e produtos que muitas vezes, definitivamente, não precisamos, 
sem preservarmos o espaço potencial para o diálogo, que tanto 
faria diferença em nossas escolhas de curto, médio e longo prazo. 

Para compor, harmonicamente, um lugar, um espaço dentro 
da família, um(a) jovem, que um dia foi criança, precisa ter sido 
pensado(a). Como assim? Os lugares que ocupamos no seio de 
nossas famílias, muitas vezes não foi talhado, desejado, prepara-
do, para que pudéssemos ocupá-los (os lugares que ocupamos 
no seio de nossas famílias), com nossas pessoalidades, já tão 
engendradas a certos modos de funcionamento que restringe a 
amplitude que poderíamos alcançar, no exercício do nosso de-
senvolvimento humano, sem termos necessariamente que pas-
sar pelo caminho nefasto de nos tornarmos outra pessoa, cuja 
conduta agrade aos padrões exigidos pela família ou pelos gru-
pos onde somos inseridos. Claro que não nos ocuparemos, neste 
texto, de casos específicos, tampouco pretendemos generalizar o 
que descrevemos, mas precisamos pensar em formas de se rela-
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cionar que não causem tanto afastamento de nossas empatias e 
humanidades, dentro de nossos grupos, sejam eles familiares, na 
escola, trabalho ou espaços públicos. 

Tomemos como exemplo uma jovem, líder de outros jovens, 
que convide os integrantes do grupo a se manifestarem sobre 
suas possíveis insatisfações e conflitos internos ao grupo, e, ao 
relatarem alguns incômodos (algo que já é bastante difícil para 
algumas pessoas), lhes fosse exigido que dessem explicações, 
ainda que sob protestos que ecoam, constrangidamente, um “eu 
não quero falar”. Parece democrático quando vemos a abertura 
para pessoas poderem se manifestar, porém, o que virá depois 
da manifestação? No exemplo, a insistência desta figura de au-
toridade para que uma pessoa exponha seus sentimentos, sem 
a consideração sobre se esta pessoa consegue ou não fazê-lo de 
forma minimamente protetiva, constitui uma prática bastante 
comum em diversos de nossos grupos, quando ainda jovens, so-
bretudo quando em grupos institucionalizados.  

Outro exemplo, muito comum, é quando os “responsáveis” por 
crianças ou adolescentes, exigem destes que digam tudo e não 
escondam nada, relatando tudo que se passa em seu interior ou 
nos meios onde circulam. Pois bem, ao assim procederem, como 
recomendado, muitas vezes represálias que tomam forma em gri-
tos, recriminações, humilhações e no tão famoso “deixa que eu 
resolvo”, faz com que estas crianças e/ou adolescentes, diante de 
situações que requerem apoio de alguém mais experiente para 
pensar sobre a questão e tomada de decisões, evite se manifestar, 
devido as reações supracitadas, não incomuns nas vizinhanças 
ao nosso redor. Isso ocorrendo ao mesmo tempo em que não foi 
compartilhado com esta criança noções de critérios para esco-
lhas, parâmetros de segurança e cuidados compartilháveis. Caso 
isso não ocorra, mais difícil será encontrar, sozinho(a), em meio 
a seus recursos pessoais, maneiras de identificar que ações e rea-
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ções são requeridas, misturadas, muitas vezes, com sentimentos 
e emoções não reconhecidos, não ditos, não pensados. 

Em ambos os exemplos, podemos perceber o quão comum é 
o fato de uma figura de destaque chamar para si o lugar de deter-
minar como se deve proceder, direito conferido por seus lugares 
de autoridade. Infelizmente, aprendemos, erroneamente, que 
autoridade, em nossa sociedade, costuma derivar de pessoas e 
não dos fatos. O fato é, sem dúvidas, crianças e adolescentes, até 
certa idade, necessitam que adultos se responsabilizem e assu-
mam funções que exercitem determinados valores que, sendo do 
campo da razoabilidade esperada para a formação humana e so-
cial desses jovens, um dia servirão de lastro corrente nas econo-
mias que praticaremos em nossos grupos sociais. Perguntem-se: 
ao nosso redor, assistimos a padrões razoáveis sendo transmitidos 
para as crianças e adolescentes que serão “o futuro da nação”? 
Danação! Danou-se! Muitas vezes tantos danos são causados por 
essas figuras de autoridade, que certas habilidades ficam atrofia-
das e não encontram expressão no processo de amadurecimento 
de muitos de nossos jovens, situações comumente encontradas 
em muitas de nossas próprias histórias ou experiências clínicas. 

Proteção é conveniente e necessária a todos, não nos resta 
dúvidas, e quanto mais jovem, mais proteção requer, proteção 
esta que deve ceder terreno para a construção de um espaço 
onde seja possível identificar meios mais humanos, resolutivos 
e eficazes de respeitar a si mesmo e ao outro, de preservar a si 
mesmo e ao outro, de estimular a si mesmo e ao outro, para a 
construção de diálogos que contemplem as subjetividades, nas 
mais diversas formas de suas manifestações, para que possamos 
desfrutar de uma sociedade capaz de conviver de forma saudá-
vel e não violenta com as diversidades, situação a cada dia mais 
difícil de ser pensada devido a radicalidade e fundamentalismo 
político, religioso e moral que intoxica nosso tempo. (Vale ressal-
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tar que condutas de extrema direita são as que mais crescem nas 
fronteiras mundo afora.)

Para tal ceifa, é necessário que esses jovens, desde a mais 
tenra infância, tenham espaço nas funções familiares para que 
possam, mais tarde, reconhecer a importância da colaborativi-
dade e do semeio do senso de coletividade. Isso terá influências 
nas atividades laborais destas pessoas quando assumirem postos 
de trabalho e ainda mais influência nas formas como conduzi-
rão suas relações interpessoais, desde cedo.  Se não há espaço 
para nossas crianças na rotina da família, as conexões com os 
grupos posteriores receberão de herança parcos recursos para 
negociação entre sujeitos de um grupo, ocasionando em certas 
dificuldades, já na vida escolar, ao se perceberem sem condições 
de compreender e falar certas “linguagens” que permitem a cir-
culação nos grupos.

Quando um(a) adolescente comete alguma ação ou reação 
indesejada numa escola, em via de regra, o que se faz? O mais 
comum é convidarem, ou melhor, o mais comum é intimarem 
os pais a comparecerem na escola, em boa parte das vezes, sem 
sequer convidar o(a) estudante a se manifestar sobre o ocorrido 
e, não raro, quando são convidados a se manifestarem, o convite 
vem acompanhado do bulário prescrito e não atendido, e esses 
jovens estarão ali, em geral, para prestar contas sobre a diferença 
entre o trabalho prescrito e o trabalho realizado, ou melhor, para 
prestar contas sobre a diferença do que se esperava de si e do 
que foi feito. É a primazia dos métodos e das regras em detri-
mento de um protagonismo para que se construa, juntos, modos 
mais saudáveis de convivência que contemplem pensar sobre si-
tuações difíceis, falar sobre sentimentos difíceis, ter com quem 
compartilhar dificuldades e sofrimentos, medos, raivas, revoltas, 
contando com adultos que sejam capazes de transmitir seguran-
ça sem devastação ou ainda, acolhimento sem permissividade. 
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Parece simples, mas em nossa sociedade, poder falar sobre 
sentimentos, sobre “erros” cometidos, sobre responsabilidade, 
infelizmente, ainda nos dias de hoje, de tanto acesso a infor-
mação, é algo raro de se ver. Voltando a falar sobre a proteção, 
claro, proteção é algo valioso sem o qual ficaríamos expostos, 
desde cedo, às mazelas e agruras do mundo de forma que se-
ria intensa demais para nossas poucas experiências de vida em 
tempos de infância. Nossos consultórios andam abarrotados de 
discursos que confessam: “não consigo dizer não”; “fiz isso por-
que não queria ter que lidar com esse sofrimento, assim era mais 
fácil”; “tem que poupar minha filha/meu filho disso, não podem 
fazer isso com ela/ele”; “não posso decepcionar meus pais”; “eu 
fiz pra proteger, ela/ele não consegue”; “eu não sei fazer de ou-
tro jeito”; “mas meus pais fazem assim comigo, mesmo eu tendo 
25/18/15/40/54/27 anos, pra me proteger, eles sempre foram as-
sim, isso é amor, né não?”; dentre outras citações possíveis, que 
acolhemos cotidianamente. Muitas vezes, devolvemos a questão, 
perguntando: “você reproduziria isso, faria do mesmo jeito/acha 
razoável esta forma de lidar com esta questão?” Ou ainda, “qual 
o resultado desse modo de funcionamento?” O estilo pessoal, 
do psicólogo, influenciado pelas jornadas percorridas, deve nos 
mover a um diálogo, ou melhor, a uma dialética, que sempre leva 
em conta a história desse outro que nos conta, desse outro que 
se conta, desse outro que se dá conta, que muito do que faz, 
do que reproduz, do que diz, não se trata de si mesmo, mas de 
representações incrustradas em seu modo de pensar e agir, fre-
quentemente, sem questionar como e mobilizado pelo quê, que 
o faz agir de tal forma. 

Em situações de consultório, ao se depararem com o quanto 
reproduzem, sem questionar, padrões dos quais se queixam, não 
raro utilizados contra si por suas figuras de autoridade em alguns 
momentos de suas vidas. E se perceberem utilizando esses mes-
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mos padrões, reproduzindo certos valores contra os quais é difí-
cil haver questionamento, devido a questões relacionadas, por 
exemplo, à forma como lidam com autoridades. Costumamos ser 
tomados de assalto pelo ineditismo configurado em: “Nossa! É 
meu pai escrito!” “Que isso, é assim que minha mãe faz!” “Nos-
sa, tá igual o relacionamento do meu pai e da minha mãe, eu tô 
igualzinho ele/ela e minha namorada/meu namorado, tá igualzi-
nho meu pai/minha mãe.”  

Ser possível encontrar alguém que nos dê suporte para colo-
carmos em perspectiva certas obscenidades (o que percorre o 
por trás da cena) que inspiram nossas atuações, acompanhado de 
um não julgamento ao se deparar com esta perspectiva, costuma 
ser um espaço potencial para a reflexão acerca de como lidamos 
com algumas questões. Não se trata de qual problema estejamos 
enfrentando, mas se trata, categoricamente, de como nos posi-
cionamos para lidar com este problema. Em outras palavras, já 
que isso é tão caro ao nosso exercício profissional, nunca se tra-
tou das circunstâncias, porém de como lidamos com elas, o que 
fazemos com aquilo que nos ocorre. Percebermos a possibilidade 
de nos responsabilizarmos, saindo do lugar passivo de sermos 
reféns de contextos, ainda que possível apenas hipoteticamente, 
é uma porta aberta a uma nova percepção de si mesmo, podendo 
utilizar de criatividade para se pensar noutras posições, a partir 
de outras considerações sobre as vivências que antes eram per-
cebidas como tão engessadas. Isso flexibiliza nosso ponto de vista 
e nos permite alterar, imaginariamente, certos desfechos dados 
como irrevogáveis, inaugurando um novo contexto: o de poder-
mos ser autores de nossa própria história. 

Um dos papéis da Psicologia reside exatamente em propor-
cionar um ambiente onde possam ser pensadas essas questões, a 
fim dos sujeitos exercitarem suas criatividades, sem serem alie-
nados por exigências que os digam exatamente como se portar. 
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Criar um espaço onde possam se lançar a uma perspectiva de 
certo protagonismo, às vezes, requer que os emprestemos conse-
quências, para que suas participações em processos de tomada 
de decisões, de escolhas, sejam ativas, tendo como suporte o 
apoio de profissionais, da educação, saúde ou da Psicologia. Es-
ses viabilizam um espaço-tempo onde seja possível pensarmos 
nas limitações da vida, manifestarmos sentimentos e emoções 
— tantas vezes reprimidas — refletirmos sobre fases da vida — 
como no caso da juventude, da adolescência — pois, além de tais 
questões, ainda impõem presença transições internas, alterações 
físicas, químicas, mudanças entre grupos e preocupações com 
desempenho acadêmico para a composição de um futuro profis-
sional. Ufa! Haja folego! É muita coisa! Sem sombra de dúvidas! 
É coisa demais e tudo ao mesmo tempo. Por que acham que os 
estados depressivos e ansiosos andam com tamanha prevalência? 

Nesse tempo-espaço, com acolhedor, o qual lhes parece con-
fiável, eles têm a possibilidade de pensarem sobre vivências, sen-
timentos e emoções consideradas intoleráveis — seja devido ao 
sofrimento descomunal que causa evitação, ou ao fato de serem 
julgados sentimentos feios, que precisam ser recusados — e se-
rem acolhidos fora da esfera dos julgamentos. Isso abre portas, 
janelas na identificação de outras formas de atuar diante de tais 
questões. Bem como, pensar, refletir, inaugurar a seara para o en-
frentamento dos problemas e encontrar formas mais resolutivas 
de lidar com as coisas que lhes ocorrem.

Claro! Trata-se de um processo lento, seja ele realizado pela 
escola, por psicólogos escolares, clínicos ou outros profissionais 
com acesso a esse público. Tais procedimentos requerem apren-
dizagem; tentativas e erros, receios, culpa por não serem per-
feitos, porém, agora, com um diferencial muito positivo: podem 
dialogar para encontrar soluções que, quando pensadas, podem 
ser verificadas como positivas ou negativas para cada situação, 
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discriminando o que está acontecendo e o que resolveria (di-
luiria) o problema. Reconhecer padrões, dificuldades e conse-
quências exercitam a previsibilidade para determinados contex-
tos. Reconhecer recursos pessoais, como são utilizados e como 
poderiam ser, exercitam a percepção de capacidade de lidar com 
situações de conflito, uma vez que, de alguma forma, isso já foi 
experimentado, sempre alcançaremos certa medida de sucesso. 
E, por menor que seja, merece nosso investimento para a recon-
figuração dessa percepção de incapacidade de lidar com situa-
ções desfavoráveis. 

Neste ponto, precisamos não cair nas tramas da sedução de 
respostas prontas, que preveem soluções fartas e fáceis para não 
estimularmos fake News, diante de dificuldades reais. Conside-
rar a gravidade de certos contextos e pensar em conjunto com 
os(as) jovens, acerca da complexidade de certas vivências, talvez 
seja a primeira oportunidade que tenham, de fato, para parti-
ciparem da construção de medidas a serem utilizadas em suas 
próprias vidas. 

Outro ponto farto para debatermos é a formação de psicó-
logos. Perguntemo-nos: são apenas os psicólogos que precisam 
lidar com esses contextos? Educadores ou profissionais da saú-
de também precisam? E da segurança pública? Esses questio-
namentos precisam mesmo ser levantados para que cidadãos e 
cidadãs se atentem ao fato de verificarmos novos caminhos que 
permitam a construção de uma jornada menos insegura e aflitiva 
para nossos jovens (e porque não adultos e idosos)?

Nesse império de métodos, regras e legislações, onde institui-
ções das mais variadas — de escolas aos supremos tribunais — 
têm tanta influência sobre depressões e ansiedades, pois variam 
entre lamas derramadas e aposentadorias sucateadas, pensemos 
nas violências institucionais. Elas não convidam a sociedade, os 
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grupos, a pensarem juntos em alternativas eficazes e protetivas, 
dificultando acesso a direitos e causando revoltas, o que não aju-
da. Voltando às escolas, convidar as comunidades, nas pessoas 
dos “responsáveis pelos estudantes”, para pensarem, em conjun-
to, sobre a necessidade premente de olhar para nossos jovens 
como pessoas que requerem um senso de responsabilidade futu-
ra por suas escolhas, nem sempre dependem de indivíduos, tan-
tas vezes esmagados por questões sociais, com baixas perspecti-
vas de mudança, de mobilidade social, sem acesso a ocupação do 
espaço público e diante de um estado de exceção, em detrimento 
de tantos direitos, sobretudo para as classes menos favorecidas. 
Politizar essas pessoas, para que verifiquem suas margens de ma-
nobra, seus direitos e deveres, buscando novas tratativas para 
lidar com situações, levando em conta consequências, não seria 
um caminho?

Quanto a violência nas escolas, como nos casos de bullying, 
pensarmos em como construir uma rede de apoio e proteção com 
nossos jovens que os coloque em posição de atores que partici-
pam de forma ativa para os desfechos destas situações, instruí-
-los a acionar amparo, seja na figura de profissionais da escola 
ou de estudantes mais velhos para dissolver confrontos físicos, 
relatar perseguição e violência psicológica contra colegas, esti-
mula o espaço potencial para experiências emocionais corretivas. 
Desta forma, é possível sentir-se em meio a vínculos protetivos, 
promovendo sentimentos de pertencer, onde a pessoa vítima de 
violência possa perceber que existe um lugar no mundo, alguém 
que o(a) estimula a pensar, acompanhado do apoio necessário 
para esta jornada. Haver um espaço onde experiências adversas 
precoces (como doenças, problemas sociais, certos estilos de 
vida não tão protetivos, comportamentos de risco, dificuldades 
emocionais, cognitivas ou afetivas) possam evoluir para meios 
de perceber estas realidades e o que seriam alternativas mais 
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seguras, também constituem fator de proteção para pessoas em 
estado de vulnerabilidade, devido a vários vieses, nas escolas. 

Outra questão importante é considerarmos que, quem atua 
nesse sistema, também, precisa ampliar suas margens de ma-
nobra, a fim de, inclusive, dar suporte a este universo amostral. 
É o famoso cuidar de quem cuida, que precisa ser estendido a 
psicólogos, educadores, famílias e comunidades. A busca por so-
luções coletivas deve ser prioritária, sempre que possível, como 
forma de lidar com esta problemática, no lugar de intervenções 
particulares. 

Buscar o que está além da linha do horizonte é uma maneira 
de estimular a curiosidade pela vida, abrindo margem para es-
pecular “como estarei daqui a algum tempo caso eu me permita 
pequenas mudanças?” Sentir-se bem acompanhado no percurso 
é igualmente estimulante, sobretudo acompanhado por pessoas 
capazes de acolher sem julgamento e incitando o diálogo, a cons-
truções dialéticas que levem em conta seus recursos pessoais 
e potenciais adormecidos, convidando a despertá-los para que 
constituam companhias presentes na estrada. 

Quando diante de construções de soluções compartilhadas 
com participação ativa em decisões que afetarão suas próprias 
vidas, em geral, jovens tendem a se implicar no processo, que 
requer a invenção de uma responsabilidade subjetiva a qual seja 
companheira em suas estradas, experimentando éticas em detri-
mento de estéticas, tão propagandeadas por sociedades de con-
sumo. Preencher-se com conteúdos relevantes para o caminho 
a seguir, questionando padrões de sucesso e fracasso que tanto 
nos perseguem também é estratégia a se pensar. O fato de tantas 
vezes nos depararmos com a falta de sentido da vida, com o va-
zio do não saber, com a desorganização íntima e frequentemente 
praticar perguntas, demonstrando interesse sobre “como anda 



Conselho Regional de Psicologia – Minas Gerais136

sua vida”, é algo a ser tratado como estratégia para caminhar pe-
las vias do protagonismo? Como estão as buscas por soluções? 
Como andam as negociações de conflitos? Ouvir, sem querer 
consertar. Seres humanos não estão estragados, apenas encon-
tram-se em stand by para encontros construtivos. Precisamos 
convidar estas pessoas a se manifestarem diante de si, de seus 
problemas, da forma com que lidam com seus problemas, em 
suma, se manifestarem diante da vida. Outro ponto é informar 
sobre onde buscar ajuda, em caso de violências diversas sofridas, 
que tomam pouso em setores de escolas e dispositivos públicos, 
chegando até os atendimentos do CVV (Centro de Valorização 
da Vida – 188).

Quanto ao andamento do desenvolvimento de crianças e jo-
vens, precisamos normalizar a necessidade de falarmos sobre saí-
da de grupos familiares e entrada em grupos sociais, passando, 
claro, por identificações e representações igualitárias, onde é tão 
desejável que se tenha exercitado a autonomia destas pessoas. 
Caso o desenvolvimento pessoal tenha sido baseado em depen-
dência, se tornará mais complexa a verificação de critérios para 
ser e estar nos grupos. Precisamos falar sobre perdas, sejam estas 
simbólicas ou reais, de maneiras que isso se torne uma espécie 
de atualização, ou de configuração para lidarmos com situações 
porvir; como posso lidar com a perda de pessoas que têm fun-
ções psicológicas para mim? Alguém pode me ajudar com isso? 
Com esses sentimentos terríveis? Será que existe quem possa me 
compreender sem julgar? Que não use de moralismos e que pos-
sa me ajudar a ter coragem para nomear, às vezes, até nomeando 
o que não consigo sustentar nem como imagem mental, na tenta-
tiva de facilitar minha expressividade e implicação? Alguém que 
possa me apoiar na identificação desses afetos (medo, culpa, rai-
va, vergonha, vingança)? Alguém que me ajude a exercitar do que 
se trata empatia, pensando no que me causa certas situações e 
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no que eu causo com algumas atitudes minhas? Alguém que veja 
e respeite meus sofrimentos? Alguém que fale comigo sobre os 
tabus mais difíceis de superar, como morte e sexo, por exemplo? 

Como se dará a construção desse espaço potencial onde possa 
ocorrer a passagem para um modus operandi mais saudável, não 
podemos prescrever, embora possamos, sim, convidar ao debate 
e à constituição de interlocuções capazes de ampliar os horizon-
tes, mantendo o foco no respeito à diversidade e à humanidade 
dos sujeitos nossos de cada dia.

Palavra do autor:

Espero tê-los(las) incitado a invadir certos silêncios e som-
bras, na tentativa de percorrer algumas paisagens, tão à espera 
de nosso olhar. Flertemos! Boas considerações sobre os temas! 
Até breve!

As tramas deste artigo contaram com diversas vivências em 
supervisão, palestras, seminários, congressos e outros eventos, 
onde colaborações de profissionais a quem dedico meu respeito 
e gratidão por tamanho compartilhamento, em especial os pro-
fessores Marcelo Tavares (UnB – Núcleo de Intervenção em 
Crises e Prevenção do Suicídio), Teresa Margulis (Argentina), 
Juan Carlos Martinez (Chile), Alexandrina Meleiro (México), 
profissionais dedicados à prevenção do suicídio e que se debru-
çam sobre as questões dos adoecimentos psicológicos de jovens 
em idade escolar e estratégias de prevenção. O formato de ensaio 
foi inspirado em vivências com os professores supracitados.



Jorge A. Pimenta Filho - Sociólogo, psicanalista praticante, mestre em 
Educação pela FAE/UFMG, membro da EBP – Escola Brasileira de Psicanálise 
e da AMP -Associação Mundial de Psicanálise. Foi preso político, hoje anistiado 
e atua na área de Direitos Humanos nos temas da memória, verdade e justiça.

Memória, verdade e justiça 
e a cidade em que vivemos
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“O sofrimento psíquico não é nem avaliável e 
nem mensurável” (Jorge Forbes)

Dever ético: lutar pela memória 
e pelo resgate histórico

Por que nos interessa, como sujeitos de direito — cidadãos, 
a questão da Memória, Verdade e Justiça? Sem Memória e sem 
História não somos sujeitos, ficamos alienados como espectros 
de homens, passamos pela vida e pouco podemos vive-la. Não 
sabemos o que nos cerca, de onde falamos, porque somos. Em 
nossa condição de seres falantes esquecer e lembrar são duas 
ações presentes no processo de memória como nos ensinou Sig-
mund Freud.

Sim, aqui importa o lugar da fala e do relato, do testemunho. 
Porque o dever de memória é um modo de vida, como nos rela-
tou Primo Levi, judeu italiano levado com outras pessoas para o 
campo de concentração de Auschwitz, na Polônia. Ele foi uma 
das raríssimas pessoas que conseguiu sobreviver a Auschwitz e 
pode, por meio de seu testemunho de sobrevivente, trazer para o 
mundo o que foi o horror do genocídio nazista. Seus relatos são 
impressionantes e nos remetem ao incisivo trabalho de resgate 
da memória histórica de um período de nossa história em que a 
humanidade é questionada em sua própria existência: afinal por-
que matamos, torturamos e massacramos nossos semelhantes? 
Seguimos um relato de Primo Levi: 

(...) pois bem, os psicólogos já observaram que os 
sobreviventes de acontecimentos traumáticos se 
dividem em duas categorias bem delimitadas: os 
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que recalcam o passado em bloco e aqueles nos 
quais a memória do trauma resiste, como que 
esculpida em pedra, prevalecendo sobre todas 
as outras experiências anteriores ou posteriores. 
Ora, pertenço à segunda categoria, não por op-
ção, mas por natureza. Dos meus dois anos de 
vida fora da legalidade não esqueci nada. Sem 
nenhum esforço deliberado, a memória conti-
nua restituindo fatos, fisionomias, palavras, sen-
sações: como se naquele tempo minha mente 
tivesse atravessado uma época de receptividade 
exaltada em que nenhum detalhe era perdido 
(...) cheiros de “lá” ainda hoje me sobressaltam. 
Hoje em dia me parece evidente que aquela 
minha atenção voltada para o mundo e para os 
seres humanos que me rodeavam, foi não só um 
sintoma, mas também um importante fator de 
salvação espiritual e física. (Levi, 2016).

Não vivi esse período do nazi-fascismo, mas vivi um outro 
também marcado pelo horror da prisão, torturas, desaparecimen-
tos de corpos, assassinatos e exílio de muitos brasileiros que se 
propunham a lutar por uma sociedade justa e inclusiva, uma so-
ciedade democrática. Esse período, de 1964-1984, que no Brasil 
foi o do estabelecimento de uma Ditadura Militar por um golpe 
que destituiu um presidente legitimamente eleito, significou, 
principalmente em sua última etapa, de 1969 a 1984, um regime 
de exceção e de terrorismo de Estado. 

Vivemos uma Ditadura Civil-militar entre os anos de 1964 
a 1984 que pode ser representada como uma noite tenebrosa 
que cobriu o país por mais de 20 anos, noite em que muitos fo-
ram punidos por delito de opinião, outros por se armarem contra 
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as injustiças. A frase dita, há alguns anos, pelo arcebispo Dom 
Paulo Evaristo Arns ressoa, ainda, como um brado a nos orien-
tar: “para que não se esqueça, para que nunca mais aconteçam” 
prisões ilegais, sequestros, torturas, assassinatos de cidadãos que 
ousaram lutar por legítimos direitos, pela defesa de ideais polí-
ticos e sociais libertários, pela Democracia e pelo Socialismo. 
No Prefácio escrito para o livro “Brasil, Nunca Mais”, que o car-
deal-arcebispo de São Paulo, Dom Paulo Evaristo Arns, intitu-
lou “Testemunho e Apelo”, ele traz relatos fundamentais sobre 
o tema da tortura, assassinatos e desaparecimentos de pessoas 
acontecidos no Brasil, durante a Ditadura Militar. Escreve Dom 
Paulo em 3 de maio de 1985: 

(...) um dia, ao abrir a porta do gabinete, vieram 
a meu encontro duas senhoras, uma jovem e ou-
tra de idade avançada.
A primeira, ao assentar-se em minha frente, co-
locou de imediato um anel sobre a mesa dizen-
do: “é a aliança de meu marido, desaparecido há 
dez dias. Encontrei-a, esta manhã, na soleira da 
porta. Sr. Padre, que significa essa devolução? É 
sinal de que está morto ou é um aviso de que eu 
continue a procura-lo?”
Até hoje, nem ela nem eu tivemos resposta a 
essa interrogação dilacerante.
A senhora mais idosa me fez a pergunta que já 
vinha repetindo há meses:  O senhor tem alguma 
notícia do paradeiro de meu filho?” Logo após o 
sequestro, ela vinha todas as semanas. Depois 
reaparecia de mês em mês. Sua figura parecia 
sempre mais com a de todas mães de desapare-
cidos. Durante mais de cinco anos, acompanhei 
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a busca de seu filho através da Comissão Justiça 
e Paz e mesmo do Chefe da Casa Civil da Pre-
sidência da República. O corpo da mãe parecia 
diminuir, de visita em visita. Um dia também ela 
desapareceu. Mas seu olhar suplicante de mãe 
jamais se apagará de minha memória.
Não há ninguém na Terra que consiga descrever a 
dor de quem viu um ente querido desaparecer atrás 
das grades da cadeia, sem mesmo poder adivinhar o 
que lhe aconteceu.  O “desaparecido” transforma-se 
numa sombra que ao escurecer-se vai encobrindo a 
última luminosidade da existência terrena. 

Lugares de memória nas malhas da cidade 
e educação em direitos humanos

Se não há justiça sem memória da injustiça, não poderá haver 
memória, verdade e justiça sem recurso à palavra, à narrativa dos 
acontecimentos pelos que deles participaram. As paredes, as pe-
dras e sulcos da cidade, com seus prédios, suas ruas e avenidas, 
têm de registrar e identificar essas marcas e esses locais para a 
posteridade para que não se esqueça.

Na Argentina, na França e em muitos países, há essas identi-
ficações de sítios históricos. Por exemplo no Marrais, em Paris, 
há na porta de uma escola pública uma grande placa de bronze 
destacando que daquele educandário foram retiradas crianças 
judias francesas levadas depois para os campos de concentração 
e extermínio nazista na Polônia. Há ali a lista com os nomes des-
sas crianças destacados na placa, lembradas para sempre como 
vítimas do extermínio nazista. 
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Belo Horizonte, assim como outras cidades, traz em seu solo 
as marcas dos anos de chumbo no Brasil, que muitos querem 
apagar. Temos lugares de memória adormecidos e mesmo desco-
nhecidos, sítios que devemos resgatar para compormos uma nova 
narrativa que trabalhe contra o silêncio e o esquecimento daque-
les que nos trouxeram, com seu empenho e luta, a Liberdade e 
Democracia que desfrutamos e que alguns querem conspurcar. 
Lutamos para retomar esses lugares, esses sítios, e incorporá-los 
à nossa existência, pois com eles nos fazemos viver: esses lugares 
devem ser transformados em sítios de memória das lutas em que 
muitas vezes apostaram e empregaram o próprio sangue pagando 
com a vida de seus corpos.

Que lutas foram estas?

Luta pelo pleno estabelecimento de um Estado de Direito 
Democrático, espaço público de convívio dos diferentes, dos di-
versos, luta pelo resgate da alegria de uma vida sem censura, 
sem constrangimentos que impedissem o uso livre da palavra, 
dos gestos, das manifestações, pelo resgate do direito de ir e vir, 
de livre associação em organismos e partidos políticos, pela li-
berdade de expressão e pelo direito de divergirmos, pois, toda 
unanimidade é burra, como bem disse Nelson Rodrigues.

Queremos espaços democráticos e de livre acesso pelo povo 
pois a praça é do povo como o céu é do condor, como dizia o 
poeta Castro Alves. E a manifestação livre é condição de vida. 
Quais os lugares de memória que queremos resgatar em nossa 
cidade? Como estabelecer uma narrativa que trabalhe a Memó-
ria e a História para que as gerações do presente e as futuras não 
aceitem conviver com violações de direitos?

Praça da Liberdade, Adro da Igreja Matriz de São José no 
Centro, a sede do DCE-UFMG, a sede do DCE-PUC Minas, o 
Diretório Acadêmico Baeta Vianna na Faculdade de Medicina da 
UFMG, o CAAP – Centro Acadêmico Afonso Pena dos alunos 
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do Direito, dependências da Igreja de São Francisco no Carlos 
Prates, a antiga moradia e Convento dos Dominicanos no Bair-
ro da Serra, o Colégio Estadual Central, o prédio da Secretaria 
de Saúde, onde hoje é o Minascentro, a Delegacia de Furtos e 
Roubos, o Colégio Militar na Pampulha, 12º Regimento de In-
fantaria, o DOPS na Av. Afonso Pena todos esses lugares trazem 
em si uma História, seja como de lugar de luta, de resistência, 
de afirmação, seja como lugares de suplício, de tortura e mortes. 
Devemos colocar placas alusivas a esses acontecimentos nesses 
lugares, sejam as prisões, os centros de torturas clandestinos, 
sejam os locais onde, por exemplo, se reuniram os estudantes 
para realizar encontros como Congresso da UEE, Congresso da 
UNE, Encontro Nacional de Estudantes ou onde foi realizado 
o Encontro dos Trabalhadores para criar o CGT – o Comando 
Geral dos Trabalhadores.

Em 2018, o então Governador do Estado de Minas Gerais, 
Fernando Pimentel, definiu que se estabelecesse o Memorial de 
Direitos Humanos - Casa da Liberdade, em prédio localizado na 
Avenida Afonso Pena 2.351, no local onde funcionou o DOPS 
- Departamento de Ordem Política e Social — órgão que sim-
boliza a repressão política e a criminalização dos movimentos 
sociais. Ali se praticou, desde os anos de sua criação em 1958 
e até recentemente, os mais bárbaros crimes, perpetrados por 
agentes públicos como torturas de diversos tipos: choques elé-
tricos, espancamentos generalizados, afogamentos, pau de arara, 
etc. e, ainda, é possível localizar no prédio as marcas dessas ig-
nominiosas práticas contra a pessoa humana.

Esse Memorial, que foi criado por Lei em 2000 – Lei nº 
13.448/2000, destina-se a guardar e expor os materiais referen-
tes ou vinculados à defesa e preservação dos direitos da pessoa 
humana. É um marco importante para o resgaste histórico da 
memória de milhares de lutadores mineiros. O Memorial dos Di-
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reitos Humanos – Casa da Liberdade comportará: Centro de Re-
ferência e Memória, Espaço Expositivo, Ação Educativa e Cul-
tural. Com os principais objetivos que são: promover a abertura 
pública e o acesso aos registros e informações relacionadas à te-
mática das lutas pelas liberdades; o incentivo e desenvolvimento 
de pesquisas nas áreas de História, Ciências Sociais e disciplinas 
afins; contribuir para a compreensão de aspectos fundamentais 
da história política, além de possibilitar acesso à informação e 
à verdade de fatos históricos e lutas sociais; fortalecer política 
de patrimônio cultural. O Memorial também se constituirá em 
espaço democrático de diálogo e articulação de coletivos sociais.

Apostamos nesses monumentos de memória como trilhas e 
marcas possíveis de funcionar como espaço pedagógico numa pro-
posta de Educação em Direitos Humanos para as gerações de ago-
ra e de amanhã. Resgatando nossa História e cultuando nossos he-
róis que têm nome — José Carlos Novais da Mata Machado, por 
exemplo, ou outros que ficaram esquecidos e que não deixaram 
nome. Recuperar o passado é condição necessária para darmos 
sentido ao presente e situarmos o que esperamos de um futuro.

No local onde funcionou o DOPS, hoje Memorial de Direitos 
Humanos — Casa da Liberdade, a Diretoria de Memória da SE-
DPAC - Secretaria Estadual de Direitos Humanos, Participação 
Social e Cidadania — tem-se realizado, desde o mês de outubro 
de 2018, visitas guiadas de alunos de universidades e escolas pú-
blicas às dependências do prédio. Na oportunidade, são realiza-
das rodas de conversa com ex-presos políticos que testemunham 
sua passagem por aquele que foi um lugar de horror. Também 
estão sendo realizadas discussões, debates, intervenções de ar-
tistas, exibição de filmes, tudo alusivo à discussão sobre os di-
reitos humanos, a memória e a justiça. Relatos-testemunhos de 
ex-presos políticos têm tido uma repercussão muito grande entre 
pessoas das novas gerações, que não tinham conhecimento da 
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História das Lutas Sociais e Políticas já que nos currículos esco-
lares, tanto das escolas dos cursos fundamentais e médio, quanto 
das universidades, a chamada “história oficial” não registra os 
fatos relativos a essas lutas. 

Esse trabalho, de testemunhos de memória sobre o período 
da Ditadura Militar, não é o primeiro que se realiza no Brasil. Na 
cidade de São Paulo, no prédio onde funcionou o antigo DEOPS 
– delegacia de ordem política similar ao DOPS-MG, hoje está 
instalado o Memorial da Resistência de São Paulo que tem de-
senvolvido diversas iniciativas nesse sentido, inclusive com ati-
vidades permanentes de discussão, debates e exibição de filmes 
e peças teatrais, exposições artísticas e coleta regular de teste-
munhos que são gravados e destinados à construção de banco de 
dados sobre o DEOPS-SP.

Hoje, considerado Sítio de Memória ou Sítio de Consciência, 
o Memorial da Resistência foi criado através de iniciativa política 
do governo do Estado de São Paulo, da Secretaria de Cultura, da 
demanda de cidadãos – especialmente do Fórum Permanente de 
Ex-presos e Perseguidos Políticos do Estado de São Paulo – e do 
trabalho multidisciplinar coordenado pela Pinacoteca de São Pau-
lo. Ele foi o primeiro lugar de memória no Brasil transformado em 
Sítio de Consciência. E o Memorial da Resistência é visto como 
uma fonte de orgulho para aqueles que lutaram contra a ditadura e 
para aqueles que acreditam na necessidade de promover os valores 
do respeito e da defesa dos Direitos Humanos. Ele funciona como 
mais um recurso para os educadores em Direitos, professores e 
pesquisadores oferecendo aos alunos oportunidades de conhecer 
a história da ditadura e para as famílias o lugar tem se transfor-
mado em fonte de conhecimento onde os pais e avós têm levados 
seus filhos para saber um pouco mais sobre as suas histórias.

A exemplo do que foi realizado em São Paulo, em relação ao 
DEOPS, a iniciativa de Belo Horizonte de dotar o Memorial dos 
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Direitos Humanos – Casa da Liberdade de local de consciência e 
memória, carece de muitas iniciativas, inclusive aquelas de maior 
fôlego, qual seja, a criação de um projeto museológico que quali-
fique o prédio, hoje em condições muito precárias. Assim, a Se-
cretaria dos Direitos Humanos, Participação Social e Cidadania, 
através de sua Diretoria de Memória e Verdade e o IEPHA – Insti-
tuto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico vem articulando 
ações para que o Projeto Museológico do Memorial dos Direitos 
Humanos – Casa da Liberdade se concretize e venha compor com 
outros Centros Nacionais e Internacionais uma Rede Internacio-
nal de Sítios da Memória que já conta com Memoriais em diversos 
países das Américas: Argentina, Chile, Uruguai, Bolívia, Peru, Co-
lômbia, Costa Rica, México, EUA e países de outros continentes 
como França, Alemanha, Itália, Espanha, África do Sul.

Uma primeira grande iniciativa para a criação do Memorial 
dos Direitos Humanos – Casa da Liberdade foi aquela realizada 
em 2013, com a Deliberação nº 122, quando o CDPCM- BH 
– Conselho Deliberativo do Patrimônio Cultural do Município 
de Belo Horizonte, declarou que o prédio tem valor histórico e 
cultural para a cidade. A segunda inciativa foi o tombamento do 
prédio realizado pelo Instituto Estadual do Patrimônio Histórico 
e Artístico de Minas Gerais – IEPHA-MG, consignado através 
do Processo PTE-149/2015. O prédio do antigo DOPS foi muito 
modificado, mas os testemunhos daqueles que ali estiveram pre-
sos vai proporcionar tentativas de recuperar a história do local. 

Entre as muitas iniciativas institucionais, estão aquela de ca-
ráter interinstitucionais que podem articular parcerias importan-
tes, um desses exemplos do que já está acontecendo em relação 
ao Memorial dos Direitos Humanos – Casa da Liberdade é a 
importantíssima colaboração e parceria com as universidades e 
grupos de pesquisa. Assim o Centro de Pesquisa sobre Justiça de 
Transição — importante centro produtor e difusor de conheci-
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mento da Faculdade de Direito da UFMG, o Mestrado em His-
tória, com destaque para pesquisa em história oral, o Departa-
mento de Sociologia e Antropologia da FAFICH-UFMG e ECI 
– Escola de Ciências da Informação da UFMG, já desenvolvem 
ações relativas ao Memorial. Pesquisas, trabalhos de mestrado e 
doutorado, estágio em iniciação científica de alunos de gradua-
ção. Outras faculdades e universidades têm sido convidadas a 
trabalhar nesse projeto que, por seu fôlego e importância, está 
ainda no começo e conta também com iniciativas de grupos orga-
nizados da sociedade civil como os sindicatos e movimentos so-
ciais que muito têm a ver com a história do que foi o DOPS-MG.

Memória e reparação: o testemunho 
e sua enunciação

Os corpos e as mentes dos envolvidos nessas lutas e os de 
seus familiares, também, são lugares de memória dos quais se 
faz necessário cuidar. Assim tem-se promovido ações de repara-
ção psíquica às vítimas de violações dos direitos humanos ocor-
ridas durante a ditadura civil-militar. Entre esses programas foi 
proposto pela Comissão de Anistia do Ministério da Justiça que 
grupos como o Tortura Nunca Mais e similares se capacitassem 
para oferecer a essas vítimas e seus familiares uma Clínica dos 
Testemunhos. Foram executadas ações no Rio de Janeiro, São 
Paulo e Rio Grande do Sul, infelizmente não conseguimos quali-
ficar a AAMA - Associação dos Amigos do Memorial da Anistia, 
aqui de Belo Horizonte, para participar desse projeto, pois não 
tínhamos CNPJ há mais de 3 anos — requisito para participar do 
Edital da CA-MJ, quando foi oferecida essa possibilidade.

Essa reparação psíquica propõe atendimentos terapêuticos in-
dividuais, incluindo diversos profissionais da área PSI, mas tam-
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bém ações coletivas como Conversas Públicas, quando pessoas 
podiam tomando a palavra em um processo de elaboração de tes-
temunhos e de sua enunciação, tratar algo de seu trauma. A elabo-
ração e enunciação do testemunho, seja no âmbito público ou pri-
vado é um recurso indispensável tanto à subjetivação do trauma, 
quanto para construção da memória pessoal e coletiva, pois o que 
se enuncia e se escreve toca e produz efeitos em que escuta e em 
quem lê. Lembremos aqui das ações de uma figura ímpar em nos-
sa história que foi Hélio Pelegrino, médico, psicanalista, que em 
1978, escreveu “a tortura busca, à custa do sofrimento corporal 
insuportável, introduzir uma cunha que leve à cisão entre o corpo 
e a mente. E, mais do que isto: ela procura, a todo preço, semear 
a discórdia e a guerra entre o corpo e a mente.”

Palavra do autor

Em artigo para o Dossiê da revista CULT – “A Linguagem do 
trauma entre o poético e o político”, portefólio organizado pelo 
filósofo e psicanalista Gilson Iannini, pude escrever brevemente 
um testemunho de meu percurso como ex-preso político que, 
entre outros locais, passei também pelo DOPS e ali fui barbara-
mente torturado. Preso e condenado pelo que se chamou crime 
ou delito de opinião, situação só possível em um regime de di-
tatorial. Estávamos no auge da Ditadura Militar, quando fui se-
questrado e conduzido encapuzado e levado ao DOPS, era o ano 
de 1974. No artigo proponho que produzir testemunhos sobre 
fatos traumáticos é tentar dar conta de um novo lugar, lugar esse 
que o sujeito pode ocupar no que fora antes o reino do inuma-
no, da dor e do sofrimento sem fim, que advém com o processo 
de tortura. Testemunho é o que pode dizer o indizível desses 
sofrimentos.
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Nesse artigo interrogo: como introduzir o não-calculável, um va-
zio entre o espaço e o tempo, entre um antes e um depois da cena 
traumática do sequestro, prisão e tortura, acontecimentos que mes-
mo depois de muitos anos, faziam com que o corpo, produzisse re-
percussões dolorosas, comemoração de uma angústia continuada?

Dar ao trauma um lugar subjetivo, possibilitado, por exemplo 
com o relato-testemunho pode não apagar de todo o trauma, mas 
pode tratá-lo.
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“A clínica conta histórias”, já dizia Lucía Barbero Fuks (2000). 
Aliás, foi assim que nasceu a Psicanálise: Freud, ao ser provoca-
do pelas histórias dos seus pacientes, iniciou criando uma teoria 
e métodos próprios, na medida em que foi partindo da singula-
ridade de cada situação clínica, para buscar a universalidade de 
algumas organizações psíquicas.  Ao longo do seu trabalho, fez 
da sua teoria uma “presença invisível”, como sugeriu Ana Cecília 
Carvalho (1992) e, desse modo, foi construindo suas pesquisas e 
direcionamentos clínicos. Ulteriormente, vieram outros analistas 
que, também desafiados pelas histórias de seus pacientes, tiveram 
que reconstruir formas de ver, pensar e tratar a saúde psíquica, 
buscando novas articulações entre a escuta e as hipóteses teóricas.

Esse modo de fazer clínica e pesquisa psicanalítica sempre 
nos inspirou ao longo de nosso percurso acadêmico e profissio-
nal, e com base nele escutávamos –—  em supervisão e no setting 
de análise –— as dolorosas histórias trazidas por crianças, ado-
lescentes e seus respectivos responsáveis, encaminhados ao pro-
jeto CAVAS/UFMG25 em virtude de uma situação de violência 
sexual intrafamiliar. A escuta dessas histórias provocou efeitos 
diversos entre os técnicos da equipe e, muitos desses efeitos, 
deram origem a pesquisas de graduação e de pós-graduação. 

Contudo, dentre a multiplicidade de incidências contratransfe-
renciais que ressoavam nessa clínica, uma chamou nossa atenção 
de modo especial: a precariedade dos vínculos existentes entre essas 
mães e seus filhos(as). Situação que percebíamos desde as entrevistas 
iniciais, quando algumas mães se expressavam por meio de um discur-
so monocórdico, vazio de afeto, acompanhado de um olhar distante, 
desinvestido, que mais parecia desvelar uma negligência em relação 
às necessidades da criança de quem eram responsáveis. Declaravam 

25	  Projeto de pesquisa e extensão com crianças e adolescentes vítimas 
de abuso sexual, implantado no Departamento de Psicologia da UFMG, em 
2005, pela Prof. Dra. Cassandra Pereira França.
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nada saber acerca dos abusos sofridos, causando na/o profissional de 
Psicologia uma impressão de que estavam completamente mergulha-
das em um estado de embotamento psíquico, que já descrevemos 
como um “estado de non sense” (França e Matos, 2014).  A tal estado, 
somava-se a observação da debilidade nas medidas de proteção que 
ofertavam às crianças, deixando-as, em muitos momentos, expostas a 
novas situações de negligência e abuso sexual. 

O aspecto da precariedade dos vínculos entre mães e filhos(as) 
nos levou a inúmeros questionamentos e, consequentemente, a um 
caminho investigativo que resultou em uma pesquisa de doutora-
do, “Ressonâncias dos cuidados maternos primários na clínica com 
crianças vítimas de violência sexual”, defendida em agosto de 2018, 
no Programa de Pós-graduação em Psicologia da Universidade Fe-
deral de Minas Gerais (UFMG). Tal estudo foi iniciado por um per-
curso histórico sobre a maternidade, passando pelo mito do amor 
materno e suas reverberações na cultura e nas teorias da Psicologia, 
inclusive a psicanalítica (Badinter, 1985); em seguida, estudamos 
as concepções de Freud, Klein e Winnicott sobre os cuidados ma-
ternos, até chegarmos na noção de “ética do cuidado” (expressão 
cunhada por psicanalistas contemporâneos). Ao enfocarmos os re-
gistros clínicos arquivados pelo projeto e que envolviam a precarie-
dade dos vínculos entre mães e filhos(as) com histórias de abuso se-
xual, identificamos duas vias principais que promovem a obstrução 
das funções de cuidado: a via da desvitalização (a mais estudada por 
nós e que apresentaremos nesse capítulo) e a via da inveja (respon-
sável, inclusive, por muitos casos de rivalidade entre mães e filhas).

Algumas reflexões acerca da desvitalização da mãe

André Green foi um psicanalista franco-egípcio, que viveu en-
tre os anos de 1927 e 2012, muito valorizado na sua luta por um 
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caminho da teoria e da clínica psicanalítica oposto ao da escolari-
zação. Ele tinha a intenção de construir um movimento pluralis-
ta, menos rígido ou dogmático, dentro das escolas de psicanálise. 
Suas contribuições teóricas reuniram temáticas e conceitos como 
“o complexo da mãe morta”; o “trabalho do negativo”; os “processos 
terciários”; as “funções objetalizantes e desobjetalizantes”; o “duplo li-
mite”, entre outros. Toda sua riqueza conceitual, com alto nível de 
abstração metapsicológica, o fez ser considerado um dos mais im-
portantes psicanalistas da virada do século XX para o século XXI.

Aliando sua vasta experiência clínica e sensibilidade aguçada 
à sua própria história de vida, marcada por significativas perdas 
e lutos, o autor elaborou um trabalho de suma importância para 
o assunto que tratamos, “A mãe morta” (1980), publicado numa 
coletânea de artigos reunidos no livro “Narcisismo de vida, nar-
cisismo de morte” (1988). Utilizando a metáfora da imagem de 
uma “mãe morta”, Green descreveu uma cena em que, repenti-
namente, uma criança passa a ser cuidada por uma mãe psiqui-
camente morta, ou seja, embora viva, a sua presença estaria mar-
cada por uma ausência, em forma de uma descontinuidade, isto 
é, uma mudança de qualidade dos cuidados maternos. Assim, se 
antes a relação da criança com a mãe configurava-se como “rica e 
feliz” (Green, 1980/1988, p. 249), por estarem presentes o inves-
timento libidinal e afetivo, garantindo a constituição da subjetivi-
dade do infante, de repente, por alguma razão desconhecida para 
a criança, a mãe entrava em um quadro depressivo, deixando a 
criança desamparada. 

Segundo o autor, tal estado poderia ter sido ocasionado por 
variadas razões: problemas familiares, ou pela perda de um ente 
querido (como, por exemplo, a perda de um filho pequeno) –— 
a perda mais grave de todas, capaz de infligir à mãe uma ferida 
narcísica avassaladora. A depressão materna, portanto, transfor-
mou “brutalmente o objeto vivo, fonte de vitalidade da criança, 
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em figura distante, átona, quase inanimada” (Green, 1980/1988, 
p. 239), resultando numa cena que ele descreve como “(...) um 
falso seio, carregado por um falso self, amamentando um falso 
bebê” (Green, 1980, p. 259). 

Green, ao especificar esses quadros, diferenciando-os dos qua-
dros depressivos comuns das neuroses, esclarece que, enquan-
to na psicanálise tradicional compreendemos a perda enquanto 
castração, a qual levanta angústias que ele descreve como “san-
grentas” ou “vermelhas”, o luto da mãe morta envolve outro tipo 
de angústia, ainda mais primitiva, caracterizada por um estado de 
vazio e de abandono, o qual nomeou “angústia branca”. Em suas 
palavras, “o luto branco da mãe induz o luto branco da criança, 
enterrando uma parte do seu Eu na necrópole materna” (Green, 
1980/1988, p. 247). Tal situação constituirá para a criança “uma 
desilusão antecipada e que provoca, além da perda de amor, uma 
perda de sentido, pois o bebê não dispõe de nenhuma explicação 
para o que aconteceu” (Green, 1980/1988, p. 244). 

Do lado da mãe, apesar dela manter os cuidados básicos para 
com a criança, ocorre um desinvestimento da sua afetividade. 
Nas palavras de Green, “quando estava presente, permane-
cia indiferente, mesmo quando recriminava a criança” (Green, 
1980/1988, p. 253). Do lado da criança, resta ainda o aciona-
mento de suas defesas egóicas: primeiramente, haveria uma ten-
tativa da criança de investir potencialmente na mãe, buscando 
reverter esse quadro catastrófico. A criança ficaria, por exemplo, 
agitada, com insônia ou apresentando quadros de terrores notur-
nos, mas tudo isso seria em vão, uma vez que a mãe se encontra 
incapacitada para voltar seus cuidados e sua atenção para o(a) 
filho(a) agoniado(a). Desapontada com a mãe, a criança tenderia 
então a se voltar para o pai, no entanto, pode ocorrer uma nova 
decepção, e o pai também não estar disponível para o exercício 
dos cuidados e do afeto. 
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Uma segunda saída psíquica seria a instalação de um quadro 
de excitação auto erótica, que surge como uma defesa voltada 
para a procura de um amor sensual puro, de órgão, caracterizada, 
principalmente, pela dissociação entre sensualidade e ternura. A 
criança pode engrenar uma busca por um objeto que satisfaça 
suas zonas erógenas isoladamente, o que poderá conduzir, futu-
ramente, a um bloqueio da sua capacidade de amar, além de uma 
forte dissociação entre a soma e a psique. 

Finalmente, a última saída encontrada pela criança na tentati-
va de evitar a mais completa perda do objeto e a invasão do vazio 
provocado pelo desinvestimento é assim descrita por Green: a 
criança retira a libido erótica da mãe enquanto objeto e identi-
fica-se, inconscientemente, com a mãe morta. Segundo o autor, 
trata-se, de uma identificação primária ou incorporação, na qual 
a criança não passaria a ser “como” o objeto, mas ela própria se-
ria essa figura inanimada, esse objeto incorporado, representado 
pelo buraco, pelo vazio deixado pelo desinvestimento da mãe. 
Conforme esclarece Figueiredo (2007): 

(...) no narcisismo de morte instaurado pela mãe 
morta do bebê, o indivíduo defende-se ‘desobje-
talizando’, aspira ao vazio e ao inanimado contra 
a dor intolerável de não poder contar com um 
objeto primário vivo e suficientemente capaz 
(Figueiredo, 2007, p. 484). 

O “Complexo da mãe morta” seria, portanto, o resultado desse 
ciclo de incorporações no qual os filhos, marcados por uma ma-
ternidade descontínua, desvitalizada, estariam fadados a sofrer 
de uma “impotência para amar” ou, ainda, uma completa inca-
pacidade para usufruir de seus dotes, e/ou aumentar suas aqui-
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sições. A incapacidade para amar é, portanto, um núcleo frio, 
distante, resultado do ódio velado que acompanha o desinvesti-
mento da criança na mãe. 

Efeitos psíquicos nos filhos das mães desvitalizadas

A revisão das contribuições de Green (1980/1988) acerca da 
“mãe morta” nos convidou a refletir sobre algumas situações clí-
nicas, em particular aquelas que observamos nas relações entre 
algumas mães, suas crianças e adolescentes com históricos de 
abuso sexual. A começar pela nossa constatação de que muitos 
de nossos pacientes possuem fragilidades narcísicas extremas, 
pois são sobreviventes de verdadeiros abismos em seus víncu-
los primários, poderíamos assim aplicar as ideias de Green, para 
descrever um caso prototípico de abuso sexual infantojuvenil:

Uma criança, ao nascer, recebera de seu agente 
de cuidados um investimento libidinal e afeti-
vo em nível suficiente para a sua sobrevivência 
e constituição da sua subjetividade. Porém, por 
alguma razão, ocorrera uma descontinuidade 
desses cuidados, ocasionando uma experiência 
de apagamento ou sensação de quase morte da 
mãe. Após se dedicar às tentativas de reavivar a 
mãe (ou vingar-se dela), a criança se depara com 
a figura danificada do objeto materno, ficando 
impedida de sentir ódio por ela e encontrando 
consolo em alguma excitação auto-erótica. Mas, 
em meio à busca de apaziguamento de sua ago-
nia, frente ao desamparo, precocemente, avistou 
outro objeto: a figura do pai que, se a princípio, 
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foi alvo das suas acusações de ter lhe “roubado” 
a mãe-morta, em seguida, tornou-se depositário 
de uma nova esperança: tirá-la do estado de vul-
nerabilidade em que se encontrava. Entretanto, 
diferentemente da história contada por Green 
(1980/1988), na nossa versão, o pai estava acessí-
vel, não para exercer funções narcísicas, mas sim 
para, perversamente, inocular na criança o prazer 
sensual. Assim, a criança acabou sendo exposta à 
sexualidade genital precoce, que lhe deixou mar-
cas traumáticas profundas. Mas, ela segue a sua 
vida, perambulando, à procura de um olhar, de 
uma nascente26 que possa ajudar-lhe a curar as 
partes danificadas do self e resgatar os objetos in-
ternos vivos que ainda lhe restaram27.

Portanto, nas crianças que acompanhamos, esse espaço vazio 
deixado pelas relações primárias com a mãe, acaba sendo ocu-
pado pelo erotismo de outro adulto com quem essa criança se 
relacionou e que, mesmo tendo funcionado precariamente como 
“remendo” afetivo no psiquismo infantil, deixa marcas nefastas, 
como nos diz  Ferenczi: “Se mais amor, ou amor de um tipo di-
ferente do que elas precisam é forçado na criança no estágio da 
ternura, isso pode levar a conseqüências patológicas, do mes-
mo modo que a frustração ou a privação do amor”. (Ferenczi, 

26	  Fazemos referência nesse momento às palavras utilizadas por Joyce Mc-
Dougal (1983), em seu texto intitulado “Narciso à procura de uma nascente”, 
que se encontra no livro “Em defesa de uma certa anormalidade.”(1983)
27	  História criada a partir do modelo de Green (1989/1988), e adaptada 
para o contexto da clínica de crianças e adolescentes com histórico de abuso 
sexual. Tal texto foi retirado da tese “Ressonâncias dos cuidados maternos pri-
mários na clínica com crianças e adolescentes com histórias de abuso sexual” 
de Danielle Pereira Matos, orientada por Cassandra Pereira França, no PPG/
PSI/UFMG.
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1933/1992, p. 163-164). Em nossa experiência clínica obser-
vamos como sequelas: o estancamento da vontade de brincar, 
fantasiar e pensar –— sintomas frequentemente observados em 
vítimas de abuso sexual e que culminam no quadro descrito por 
Ferenczi (1933) como “progressão traumática”. Tal quadro carac-
teriza-se pela aceleração do amadurecimento sexual, manifesta-
ção de comportamentos erotizados em relação ao próprio corpo e 
nas relações interpessoais. 

Segundo Ferenczi (1933), a experiência de abuso sexual ativa 
precocemente e de forma estereotipada as emoções e aptidões 
de um adulto –— tal como ocorre com os “frutos que ficam ma-
duros e saborosos depressa demais, quando o bico de um pássaro 
os feriu” (Ferenczi, 1933, p 354). Estando prematuras de forma 
patológica, as crianças são obrigadas a resolver toda espécie de 
conflito familiar, tornando-se verdadeiras “psiquiatras”, “sábias”, 
como nos diz Ferenczi (1933): aquele “ser que brinca” é trans-
formado num “ser autômato, culpado do amor, esquecido de si 
próprio” (Ferenczi, 1933, p. 354).

A escuta de algumas mães de 
crianças vítimas de abuso

Apesar de nos posicionarmos como analistas de crianças, no 
contexto dos atendimentos clínicos no Projeto CAVAS/UFMG, 
fomos, em muitos momentos, atravessados pela “causa das 
mães”. Ao escutá-las, periodicamente, ao longo do tratamento da 
criança, nos deparamos muitas vezes com nosso desejo de con-
tribuir, de algum modo, com a mitigação da força mortífera ou 
destrutiva que dominava o psiquismo de algumas delas. A nossa 
aspiração era a de criar condições para que essas mães se “revita-
lizassem” e deixassem fruir a maternidade de modo mais criativo.
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Foi então que passamos a escutar suas histórias, seja nas en-
trevistas pontuais ao longo da análise de seus filhos, ou no setting 
analítico, quando havia demanda. Nesse contexto, fomos per-
cebendo a precariedade de sua rede de suporte para o exercício 
da maternidade e, para além disso, a fragilidade dos cuidados 
que elas próprias haviam recebido na infância, por parte daque-
les que se responsabilizavam por seus cuidados. Assim, notamos 
que a reação dessa mãe frente à revelação do abuso sexual de 
seu filho(a) ressoava não somente a falta de suporte psicosso-
cial atual, como também a falta de recursos psíquicos diante das 
ansiedades despertadas no exercício da maternidade. Inclusive, 
a escuta de muitas dessas mães traz uma situação importante 
e enigmática: o relato delas também terem vivido histórias de 
violência sexual na sua própria infância. Em geral, não revela-
ram o fato a ninguém, pois não se lembravam mais disso, mas, 
a experiência de abuso sexual com o filho(a), vivida em seu lar, 
transportou-as para um passado esquecido, e as lembranças re-
tornaram aos poucos.

Enfim, a escuta das mães e filhos(as) nos fez chegar à seguin-
te cena: de um lado, uma mãe, que, ao se deparar com a notícia 
de que seu filho(a) sofreu um abuso sexual, precisa lidar com a 
invasão da pulsionalidade desintegradora e mortífera que a expe-
riência de violência sexual provoca –— precisando enfrentar os 
conteúdos psíquicos relacionados à sua própria sexualidade e às 
ansiedades vividas na relação com sua imago materna. De outro 
lado, uma criança que, além de ter sua sexualidade supostamen-
te invadida por uma experiência incognoscível, teve sua palavra 
invalidada e seu sofrimento desconsiderado.

Sabe-se que as tarefas da maternagem podem se constituir 
em uma experiência árdua por razões diversas, seja porque em 
nossa sociedade patriarcal é vivida solitariamente pelas mulheres 
e não é delegado a ela qualquer status social; ou ainda porque 
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maternar pode ser uma experiência ainda mais árdua para aque-
las mulheres que tiveram a história de seus narcisismos marcada 
por perdas precoces e que levaram ao apagamento súbito de seus 
objetos primários. Como aponta Suannes (2011), nesses casos, 
“(...) se a maternidade pode, eventualmente, ter algum valor nar-
císico, a maternagem rapidamente o desfaz” (Suannes, 2011, p. 
140). Consequentemente, o desinvestimento nos objetos (filhos) 
e nas partes vitais do próprio self, tenderão a ser obstruídos ou 
a fracassar: o amor é inibido ou mutilado e, em casos extremos, 
totalmente impossível (Green, 1990). 

Nosso setting foi tomando mais forma quando fomos nos en-
veredando pelas contribuições teórico-técnicas de Green que faz 
críticas à técnica psicanalítica tradicional, pois considera que 
nos atendimentos a pacientes que sofreram de quadros mori-
bundos, “a coisa mais importante é que o paciente tenha o sen-
timento de que o analista permanece vivo; o importante é que o 
paciente sinta que o analista reage ao que ele diz e permanece 
em contato com ele” (Green, 1990, p. 250, grifos do autor). A 
exemplo disso, poderíamos citar uma das convocações que nos 
foi apresentada: uma mãe com um discurso autorreferente, mis-
turando seus conteúdos psíquicos aos do filho, frequentemen-
te nos pedia para lembrá-la do tratamento semanal dele, com 
a seguinte justificava: “temos (ela e o filho) déficit de atenção”. 
Como a princípio nos sentíamos incomodadas com tal pedido, 
aos poucos fomos entendendo que tratava-se de uma solicitação 
para que nos mantivéssemos vivas e atentas a ela, uma vez que 
um objeto cuidadoso não havia sido suficientemente introjetado 
nas suas relações objetais primárias. 

Para esse autor, o distanciamento e a opacidade do analista, 
assim como proposto por Freud em seus artigos sobre a técnica 
(1911 a 1913), poderia levar ao risco de se “repetir com o pa-
ciente sua experiência com uma mãe que não o ouve” (Green, 
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1990, p. 154). O autor ainda acrescenta: “nos casos-limites, a 
atenção flutuante não é permissível, ao contrário, é necessário 
ter atenção vigilante e escrupulosa (...) é necessário que exista 
uma presença importante” (Green, 1990, p. 153).

A análise de tais pacientes, segundo Green , deveria, portan-
to, remontar às relações primárias entre mãe-bebê, na medida 
em que “à dupla analítica no setting é homóloga à dupla formada 
pela criança-infans e pelos pais falantes” (Green, 1990, p. 25). 
Contudo, nos casos em que “o eu está sob ameaça de desmem-
bramento (...) é menos unificado, (...) a solução passa pela nar-
cização do eu” (Green, 1990, p. 32). Essa operação de (re)liga-
ção, por sua vez, estaria a cargo do analista, pois ele é “o objeto 
sempre vivo, interessado, acordado, sem sair da neutralidade”. 
(Green, 1980/1988, p. 262).

Ferenczi (1933/1992), na mesma direção, também questiona 
a técnica psicanalítica clássica a partir inclusive dos casos de 
abuso sexual que chegaram em sua clínica, acusando a psicaná-
lise de ser “hipócrita” ao fazer uso da neutralidade frente a essas 
situações –— atitude que só colaboraria para a retraumatização 
dos pacientes que já sofreram as marcas da indiferença, do des-
crédito e do desmentido. Nas palavras do autor:

A situação analítica, essa fria reserva, a hipocrisia profissional 
e a antipatia a respeito do paciente que se dissimula por trás 
dela, e que o doente sente com todos os seus membros, não di-
fere essencialmente do estado de coisas que outrora, ou seja, na 
infância, o fez adoecer. (1933/1992, p. 100).

Partindo do interesse genuíno por seus pacientes, o autor pro-
põe, entre os anos de 1927 e 1928, a “técnica ativa”, na qual o 
analista deveria flexibilizar seu método e renunciar à neutralida-
de e abstinência, por serem iatrogênicas ao tratamento, substi-
tuindo-as pela hospitalidade e empatia, o que transforma o se-
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tting analítico em uma âncora para os desamparos e violências 
experimentadas por seus pacientes. Não seria esse o caminho da 
análise de crianças e adolescentes marcadas por experiências de 
vazio e de erotismo precoce? Não seria também essa mesma pos-
tura ética na escuta dessas mães? Passou a residir aí a nossa es-
perança de que, ao recontarem suas histórias no setting, mães e 
filhos(as) poderiam refazer conexões com seus objetos vivos (in-
ternos e externos), confeccionando uma teia de sustentação que 
daria algum sentido àquelas experiências que não puderam ser 
narradas ou brincadas e, finalmente, “tecendo suas biografias”.

Pessanha (2000) uma vez refletiu: “se a aranha faz teia, o ho-
mem tece biografia”. Desse modo, poderíamos dizer que enquan-
to histórias tecem a clínica, o paciente tece sua vida, na medida 
em que conta e reconta suas histórias em análise. O tecido que 
costuramos ao longo da nossa práxis teórico-clínica e investigati-
va, foi justamente o poder transcender, inclusive, a própria psica-
nálise, ofertando nosso olhar àquelas mulheres e à maternidade 
e reconhecendo a tarefa do cuidado como um compromisso não 
só de uma mãe, mas de toda a rede de apoio de uma sociedade 
da qual também fazemos parte, enquanto “profissionais do cui-
dado”, como nos lembra Figueiredo (2012). Acreditamos, enfim, 
que a psicanálise só tem a ganhar quando permite reinventar-se, 
a cada desafio clínico, aliada à riqueza e à diversidade teórica de 
que ela dispõe. Aliás, entendemos que o conhecimento padece 
do mesmo porvir sem-fim dos humanos, assim como descreveu o 
poeta Guimarães Rosa (1956): “O importante e bonito do mun-
do é isso: que as pessoas não estão sempre iguais, ainda não 
foram terminadas, mas que elas vão sempre mudando. Afinam e 
desafinam”.
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Introdução

A sociedade entende a entrada na Universidade como mo-
mento especial, carregado de importantes implicações para o 
aluno. Apesar de primariamente ser considerado momento de 
glória e especial satisfação para o estudante, acarreta novas res-
ponsabilidades, com maior impacto social e, na maioria das ve-
zes, a passagem definitiva para a vida adulta. Particularmente, 
em grandes universidades, onde há extensa produção do conhe-
cimento, conjugada ou não à sua transmissão, o aluno se sente, 
não raramente, deslocado e com dificuldades em entender seu 
papel e as novas relações crivadas entre mestre e aluno. Esse 
processo pode ser agravado se imposto ao estudante ainda ima-
turo e repleto de questionamentos, e muitas vezes incapaz de 
entender a relação com o meio universitário. 

A Universidade tem, portanto, a necessidade de lidar com 
essa situação, promovendo melhor adaptação do aluno e favore-
cendo sua inserção em uma nova realidade. Cabe lembrar que 
o papel do Ensino Superior, não pode ser restrito à transmissão 
do conhecimento científico e técnico, mas deve priorizar a for-
mação de cidadãos. Tendo em vista as enormes proporções de 
infraestrutura, o acúmulo de responsabilidades e a necessidade 
de vislumbrar a realidade “macro” do Ensino Superior, os profes-
sores e gestores perdem frequentemente o contato direto com o 
estudante, impossibilitando seu acompanhamento e dificultando 
a criação de modelos a serem seguidos. É nessa realidade que 
surge a Tutoria no formato de mentoring no papel do tutor: uma 
pessoa capaz de interagir e elaborar com o aluno questões que 
transcendem as dúvidas diretamente ligadas aos conteúdos pro-
gramáticos de sua grade curricular. E é neste quadro que verifica-
mos a Psicologia saindo dos consultórios e avançando em outras 
frentes, na gestão, coordenação, supervisão, atenção e cuidado 
de cenários de acolhimento e escuta como é o da tutoria. 
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Histórico: do Projeto Padrinho à Tutoria

Entre 1978 e 1982, durante os seminários de Relação Médi-
co-Paciente, realizados sob supervisão da professora Clara Feld-
man com os alunos do quinto período do curso de graduação 
de Medicina da FM/UFMG, foram detectados alguns aspectos 
instigantes, relatados pelos próprios alunos, como:

•	 Dificuldade emocional: 

çç usualmente observada em jovens universitários de-
correntes, especialmente, de fatores como: desajus-
tes familiares, afetivos e sociais;

çç resultante de vivências estressantes ligadas especifi-
camente ao curso de Medicina; 

çç relacionada com a aprendizagem dos diversos conteú-
dos programáticos do curso médico;

•	 Problemas no relacionamento com:

çç colegas;

çç professores;

•	 Necessidade de inserir, na grade curricular, espaço onde 
esses problemas pudessem ser discutidos e avaliados pelo 
aluno em busca de possíveis soluções. 

Surgiu então, em 1983, por iniciativa da professora Clara 
Feldman, a proposta de um serviço de orientação ou “tutoragem” 
de alunos, denominado “Projeto Padrinho”. Após o treinamento 
de alguns professores selecionados, baseado no Modelo de Aju-
da, foram formados grupos de 8 a 12 alunos que tinham como 
atividade opcional e voluntária um encontro semanal de uma a 
duas horas de duração, em que, sob a supervisão de um dos pro-
fessores treinados, abria-se a possibilidade de discussão e avalia-
ção dos problemas acima delineados, dentre outros.
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O projeto, que inicialmente foi proposto apenas para os alunos 
do quinto período, e com duração de até um ano (portanto, esten-
dendo-se apenas até o sexto período), desde seu início precisou 
ser revisto. Os alunos participantes se recusaram a interromper a 
atividade e muitos deles continuaram participando dos encontros 
até sua formatura e, em alguns casos, até após a formatura. Ao lon-
go dos anos o número de grupos do projeto foi diminuindo até que 
na década de 1990, encerraram-se as atividades do último grupo. 

Por outro lado, no ano de 1971, o Colegiado de Curso Médico 
da FM/UFMG adotou um conjunto de medidas com o objetivo 
de corrigir as deficiências do curso e adequá-lo a novas diretri-
zes em relação à educação médica. A reforma Universitária e a 
nova estruturação do sistema de saúde criaram um clima propí-
cio para a tentativa de mudanças importantes e necessárias no 
ensino médico. O grande distanciamento entre a prática docente 
vigente na área de saúde e as necessidades da comunidade, mos-
traram que era imperativo definir um novo perfil de profissional 
a ser formado. Este cenário foi amadurecendo até que no ano 
2000 foi criado o Projeto de Tutoria da FM/UFMG. Esse, teve 
origem a partir da demanda significativa e já antiga reportada 
sistematicamente ao Centro de Graduação, de alunos que apre-
sentavam problemas afetivos e sociais que interferiam em seu 
desenvolvimento acadêmico e interpessoal.

Na busca por soluções possíveis foi criado também o Núcleo de 
Apoio Psicopedagógico ao Estudante da Faculdade de Medicina 
da UFMG (NAPEM) que, junto ao Projeto de Tutoria, configu-
rou-se como espaço de reflexão onde os alunos passaram a dispor 
de acolhimento e orientação sobre temas e vivências estressoras. 
Por motivos curriculares, o Projeto de Tutoria efetivou-se como 
um dos módulos da disciplina obrigatória do quinto período, Práti-
cas de Saúde B (MED002). A escolha do período se deu pelo fato 
deste ser, no formato curricular da época, o momento de transição 
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do Ciclo Básico, localizado no Instituto de Ciências Biológicas, no 
Campus Pampulha, para o Ciclo Profissional, localizado na FM, 
situado em outro local, no Campus Saúde, e coincidentemente 
associado com aumento significativo de estresse do acadêmico de 
medicina. Neste período, quando o aluno se transfere definitiva-
mente para a FM, tinha início sua interação prática em sua for-
mação médica, na disciplina de Semiologia Médica I (Adultos e 
Pediátrica), onde também tinha início o contato com os pacientes.

A carga horária do módulo Tutoria foi determinada em 30 
horas semestrais e dividida em encontros semanais de 2 horas, 
onde um grupo de 10 a 15 alunos passou a ser acompanhado por 
um tutor e estimulado a refletir sobre as experiências da forma-
ção acadêmica e suas reverberações nas diversas áreas da vida. 
Ao final do módulo, alunos e tutores eram convidados a produ-
zir um relato sobre a experiência vivida durante os encontros. 
(PROJETO RECRIAR, 2008)

O Núcleo de Apoio Psicopedagógico ao 
Estudante da Faculdade de Medicina (NAPEM)

O NAPEM e a Tutoria sempre tiveram seus caminhos entre-
laçados. Pode-se dizer que a origem do apoio psicopedagógico ao 
aluno da FM/UFMG se confunde com o Projeto Padrinho, assim 
como com a vinda da psicóloga Emely Vieira Salazar, em 1975, a 
convite da coordenadora do Núcleo de Apoio Pedagógico (NAP), 
criado pela Universidade em várias de suas unidades, que se efe-
tivou em 1976.  A psicóloga Emely participou plenamente de sua 
elaboração, aprovação e implantação e, paralelamente, começou 
a fazer orientação psicológica de alunos e monitores do NAP.

Desde então, vários diretores da FM foram procurados pelo 
NAP, na pessoa da psicóloga Emely, para sinalizar acerca do 
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trabalho que vinha sendo desenvolvido, e da necessidade de se 
criar uma instância para atendimento aos alunos. Em 1985 o 
Professor Tancredo Furtado então diretor da Faculdade, chegou 
a convocar uma reunião para discutir a criação do núcleo. Não 
houve entendimento quanto ao seu formato. Os participantes 
desta reunião achavam que esse tipo de serviço não poderia ser 
oferecido no espaço físico da escola e o assunto acabou sendo 
postergado. Relevante salientar que muitos serviços desse tipo 
em escolas médicas são disponibilizados para os alunos em locais 
fora da unidade, com o objetivo principal de preservar a privaci-
dade e a não exposição do aluno que busca por sua assistência.  

Em 1999, a psicóloga Emely Salazar passou a atuar no Cole-
giado do Curso de Graduação em Medicina, a convite da profes-
sora Eliane Dias Gontijo, na época, coordenadora do referido co-
legiado. Esse convite foi motivado pelo grande número de pedidos 
de trancamento de matricula pelos alunos da graduação, fato até 
então não muito considerado, e que na época tornou-se questão 
recorrente, sendo norma para sua realização a avaliação psicoló-
gica prévia de quem o solicitasse. Assim, em sala própria destina-
da para esse fim e com privacidade, os atendimentos psicológicos 
começaram a ser realizados como etapa anterior à continuidade 
do processo de trancamento de matrícula desejado pelo aluno. 
Nesses atendimentos, verificou-se que a maioria dos pedidos ti-
nha como causas os sentimentos de angústia, medo, insegurança 
e depressão. Essa questão foi discutida em reunião do colegiado, 
e diante da organização, na época, do VII Seminário de Ensino 
Médico/UFMG, o assunto foi inserido em pauta para que a dis-
cussão sobre ele tivesse ampla participação de alunos, docentes 
e servidores da FM. O resultado das discussões foi a sugestão da 
criação de um núcleo de atendimento ao estudante de Medicina.

O professor Marcos Borato, então diretor da FM, apoiou ple-
namente essa iniciativa, o que levou a professora Eliane Gontijo a 
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convocar para a 1ª reunião de criação do núcleo, em 12 de novem-
bro de 1999, um grupo de professores sensibilizados e interessa-
dos no projeto. Após algumas reuniões foi indicada uma comissão 
para elaborar o projeto da criação do núcleo. A professora Eliane, 
ao mesmo tempo, juntamente com a diretoria da FM, elaborou a 
proposta da criação da Tutoria no núcleo em gestação. Essa seria, 
nesse momento, um suporte técnico e emocional para o aluno, a 
partir do quinto período. O professor Eduardo Tavares foi convida-
do para participar da iniciativa, por sua experiência com o Projeto 
Padrinho e a Professora aposentada (e antiga docente da disciplina 
no módulo Relação Médico-Paciente) Clara Feldman foi convida-
da a dar capacitação aos futuros Tutores. Em dezembro do mesmo 
ano, o colegiado convidou professores de todos os departamentos 
e teve início o curso. A Tutoria foi implantada no primeiro semes-
tre de 2001, como disciplina obrigatória e vem funcionando, desde 
então, como ambiente livre para expressão dos alunos. 

Em setembro de 2004, o NAPEM foi aprovado pela Congre-
gação da FM como Núcleo de Apoio Psicopedagógico ao Estu-
dante de Medicina; nome que mudou com a criação do curso 
de Fonoaudiologia ligado à FM para Núcleo de Apoio Psicope-
dagógico ao Estudante da Faculdade de Medicina. O NAPEM 
passou a assumir, oficialmente, suas funções como órgão de as-
sessoramento da diretoria para assuntos relativos a questões de 
ordem pedagógica e psicossocial que pudessem afetar individual 
ou coletivamente os estudantes da FM da UFMG.

Constituem atribuições do NAPEM:

•	 Planejar e desenvolver atividades para a abordagem, de 
forma direta ou indireta, dos problemas emocionais rela-
cionados aos cursos ministrados pela FM da UFMG;

•	 Envolver e motivar o corpo docente para a identificação pre-
coce de problemas surgidos no contato com os alunos com 
adoção de medidas apropriadas em cada caso e situação;
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•	 Criar condições de acolher e encaminhar para assistência 
adequada o estudante com dificuldade psicopedagógica, 
buscando resoluções eficientes e efetivas para os proble-
mas apresentados pelos alunos;

•	 Acolher demandas de familiares dos estudantes, promovendo 
esclarecimento, orientação e encaminhamento apropriado;

•	 Planejar e estimular a realização de estudos, projetos e 
pesquisas sobre os problemas psicossociais dos estudan-
tes da graduação; e, promover a divulgação interna e exter-
na da literatura pertinente;

•	 Estimular e realizar eventos e/ou encontros para a aborda-
gem de temas relativos ao suporte psicopedagógico ao aluno;

•	 Participar de atividades didáticas, curriculares e extracur-
riculares, destinadas a:

çç Aprimorar a formação psicológica e emocional dos 
estudantes;

çç Inserir as questões psicológicas na atuação prática 
cotidiana dos estudantes, procurando entre outras ta-
refas, torná-las temas de discussão usual e de grande 
significado na atividade acadêmica.

O NAPEM propõe desenvolver, junto aos alunos da gradua-
ção, as seguintes atividades:

•	 Oferecer assistência ou atendimento individual por mem-
bros da equipe técnica do NAPEM e realizada sem qual-
quer ônus financeiro para o aluno;

•	 Acolher os pais e familiares dos alunos conforme a sua 
necessidade e solicitação;

•	 Interceder junto à Tutoria para que desenvolva programas 
destinados aos alunos da graduação, visando criar ambien-
te de elaboração coletiva de questões vivenciadas no curso 
ou na profissão;
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•	 Realizar atividades artístico-culturais, com apoio a even-
tos que abordem temas de interesses da área da saúde.

Fundamentos e aspectos teóricos básicos 
do mentoring na formação médica

Tutor (do latim tutor, oris) é termo do Direito Romano, atribuído 
àquele que se encarregava de cuidar de um incapaz –— como um 
órfão, por exemplo (HOUAISS, 2001). Esse termo já era usado na 
Idade Média e tinha o significado de guarda, protetor, defensor, cura-
dor. O seu significado também expressa aquele que mantém outras 
pessoas sob sua vista, que olha, encara, examina, observa e conside-
ra; tem a função de amparar, proteger e defender; constituindo-se 
no guardião, ou aquele que dirige e governa. Para os ingleses, pode 
significar um professor para pequenos grupos, o qual presta atenção 
especial nestes alunos; sendo, na agricultura, a designação para a 
estaca que ampara uma planta frágil durante seu crescimento. 

Atualmente, na perspectiva do ensino médico, o nome tutor é, es-
pecialmente, trocado, na pós-graduação sensu latum como preceptor, 
indicando aquele que orienta a formação de profissionais já graduados 
e que atuam no sistema de saúde. Assim, o tutor, geralmente um mé-
dico mais experiente e que, além de competência clínica e da capa-
cidade de ajudar a aprender a aprender, precisa ter compreensão da 
prática profissional em sua essência e estimular o desenvolvimento 
pessoal, atuando também como guia e referência. No entanto, como 
este tutor tem ainda o papel de avaliar o médico-residente, verifica-
-se o estabelecimento de uma relação assimétrica entre eles. Nesse 
sentido, mais recentemente, usa-se a expressão tutor pessoal para 
designar aquele que, além de ensinar técnicas e habilidades, auxilia 
na busca de conhecimentos e avalia os alunos, também aconselha e 
oferece apoio. Essa denominação parece ter surgido exatamente para 
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distinguir este profissional de outros aos quais se aplica o título de 
tutor, como também do profissional que auxilia “exclusivamente” no 
processo de aprendizagem. (BELLODI, 2003)

Já a palavra mentor (do grego mentor) deriva, por metonímia, 
de Mentor, personagem da Odisseia, poema escrito por Home-
ro, no século VIII antes de Cristo. Esse poema conta a história 
do retorno do rei Ulisses (ou Odisseu) à sua terra, Ítaca, após a 
vitória na guerra de Tróia. Mentor era amigo e conselheiro do 
rei. Quando partiu para a guerra, Ulisses confiou sua mulher, Pe-
nélope, e seu filho, Telêmaco, a Mentor. Passaram-se 20 anos; a 
família de Ulisses está humilhada e cerceada pelos pretendentes 
ao trono de Ítaca. O poema mostra o desenvolvimento de Te-
lêmaco e a importância de Mentor para esse processo. O termo 
passa então a ser utilizado para designar, em geral, a relação entre 
um adulto mais experiente e um jovem iniciante. Uma relação na 
qual o mentor provê orientação, instrução e encorajamento para 
o desenvolvimento da competência e caráter do jovem. Duran-
te o tempo em que permanecem juntos, espera-se que os dois 
desenvolvam um vínculo especial –— de compromisso mútuo, 
respeito, confiança e identificação –— que facilite a transição 
para a vida adulta. (BELLODI, 2005)

Por que mentoring, em inglês? A palavra mentoring, como abor-
dado no parágrafo anterior, é derivada do personagem Mentor da 
Odisséia, sábio amigo de Ulisses que ajuda seu filho Telêmaco 
a ir em busca de notícias do pai (indicando a passagem do jo-
vem para a vida adulta). Tem-se assim uma relação de mentoring 
sempre que alguém experiente dá apoio ao iniciante na jornada 
entre um estágio e outro da vida. Apesar da palavra mentoring 
encontrar correspondência em Português, nos termos mentor e 
mentorear, a expressão “Tutoria no formato mentoring” tem sido 
usada para não causar confusões já que mentor conjuga o verbo 
orientar e tutor conjuga o verbo ensinar, no sentido estrito. 
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A relação de mentoring então se estabelece ao longo de uma 
jornada onde o mentor é um viajante mais experiente que acompa-
nha o iniciante em direção a novos destinos; alguém que está “me-
nos interessado em fixar a rota” e mais em “ajudar” o jovem adulto 
a “se tornar” um viajante competente dentro da relação equilibra-
da, de colaboração, onde tutor e aluno interagem harmonicamente 
nas tomadas de decisão numa perspectiva que transcende as res-
trições dentro de uma estrutura hierárquica fechada.

O mentor, por meio do diálogo, compartilha com seu aluno o 
conhecimento prático, apresentando as regras e a estrutura da ins-
tituição, sua cultura e política. E está sempre alerta aos problemas e 
dilemas do aluno, ajudando-o a encontrar um caminho não a partir 
da oferta de soluções, mas auxiliando-o a reconfigurar suas questões 
para que ele mesmo as possa resolver. Assim, o mentor é também 
uma força de apoio moral e pessoal, possibilitando ao aluno, conco-
mitantemente, ambiente para agir, se movimentar, provar sua capaci-
dade de decidir, interagir, aprender. (BELLODI, 2005) Constitui-se 
em processo por sua natureza dinâmico, que evolui com o tempo, e 
possui várias configurações, podendo ser individual ou em grupo, por 
período curto ou longo, mas sempre visando à participação ativa dos 
envolvidos para que a relação seja bem-sucedida. (FREI, 2010) 

A influência da relação de ajuda no 
mentoring: uma visão interdisciplinar

A ciência psicológica, desde os seus primórdios, vem desen-
volvendo teorias considerando a confluência entre o absoluto 
científico e a filosofia, a realidade e as possibilidades, a matéria e 
a energia, o conhecimento antigo e o novo, a ciência e a religião. 
A partir dessa confluência, vêm sendo desenvolvidas teorias e 
pesquisas sobre as relações humanas, com especial atenção so-
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bre a influência que as condutas e as atitudes do profissional de 
ajuda psicológica exercem sobre esses cenários interpessoais.

As ciências da saúde vêm passando por desenvolvimento sis-
temático, com algumas mudanças paradigmáticas; estimulando 
formas variadas de compreender e fazer ciência. A percepção da 
natureza humana está mudando significativamente e isso produz 
grande influência sobre a atenção observada nos cuidados com a 
saúde, modificando a maneira como as abordagens de ajuda psi-
cológicas são praticadas, e até mesmo alternando a visão acerca 
daquilo que faz com que os seres humanos se tornem doentes ou 
sadios numa abordagem mais ampla e sistêmica de saúde, como 
o encontrado no início da Constituição da Organização Mundial 
da Saúde: “saúde é um estado de completo bem-estar físico, mental 
e social, e não apenas a ausência de doença”, que tem evoluído para 
bem-estar biopsicosocialculturalespiritual, o que não só amplia seu 
significado, mas torna nítida sua relação com a opinião, atitude e 
crença e que depende da diversidade das pessoas e dos povos, do 
seu momento histórico, da realidade de cada situação vivenciada, 
das características da reflexão e crítica sobre a vida e a natureza.  

Não raras, são as instâncias em que a ciência é ainda considerada 
tão sofisticada que já seria possível saber tudo a respeito de como 
curar doenças e conservar a saúde, e também como ajudar os indi-
víduos de forma integral e sistêmica. No entanto, a prática é bem 
diferente disso. As perguntas da humanidade sobre doença, saúde 
e natureza humana serão as mesmas da atualidade com o advento 
das neurociências e das complexas descobertas da física quântica?

O modelo mecanicista parece ser o que ainda prevalece; se-
gundo Karagulla, o ser humano caminha com uma suposta cons-
ciência de um universo de formas sólidas e estéticas para outro 
cenário onde as configurações tendem a ser mais dinâmicas e 
estruturadas em outros padrões de energia. Este é o grande di-
lema e ao mesmo tempo uma grande oportunidade: “Prisioneiro 
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dos seus cinco sentidos, ele sentiu o mundo como sendo ‘sólido’, 
‘concreto’, ‘rígido’. Hoje, já penetrou num mundo fluido, intangí-
vel, de energia irradiante, vibrante.” (KARAGULLA, 1967)

Assim, vida, saúde e doença cada vez mais são abordados em ter-
mos de modelos e impulsos energéticos tão comuns à neurociência 
contemporânea, assim como, em tecnologias modernas. No entan-
to, a que se preocupar com cenários sutis que muitas vezes não são 
reconhecidos e/ou percebidos como verdadeiros agentes promotores 
de saúde além de certa “miopia” onde o foco em novas tecnologias 
e técnicas de ajuda “turva” o desenvolvimento de aparatos internos 
humanos arquitetados pela evolução da espécie humana.

É no encontro entre subjetividades que a relação de ajuda aqui 
se apresenta com o objetivo maior de favorecer o receptor no desen-
volvimento da sua mais completa liberdade pelo desenvolvimento 
de seus próprios recursos interiores, sejam eles físicos, psíquicos 
ou emocionais. Desde sua concepção, o ser humano recebe uma 
herança genética que pode ser fator de libertação ou limitação. 
Apresenta-se então um paralelo entre os fatores somáticos e as 
influências psicológicas exercidas sobre o indivíduo desde o seu 
nascimento. Partindo do pressuposto de que é na esfera das inte-
rações humanas que o ser humano desenvolve-se e nessas intera-
ções algumas relações são saudáveis e libertadoras, e outras não 
tão saudáveis e limitadoras, pode-se entender esta desenvoltura ou 
liberdade como a capacidade do ser humano de viver e de renovar 
plena e sistematicamente os seus recursos internos por meio das 
influências às quais é submetido, sejam saudáveis ou não.

Portanto, a relação de ajuda pode ser definida como uma re-
lação saudável e libertadora, uma forma de conduta no encontro 
interpessoal que procura libertar na pessoa que é ajudada seu 
próprio potencial de desenvolvimento/evolução. Este movimento 
tem pôr fim a autorrealização, despertando a capacidade daquele 
que é ajudado a viver mais plenamente.
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De acordo com a estrutura conceitual de relação de ajuda pro-
posta por Carkhuff convenciona-se como orientador “aquele que 
ajuda” e como orientando “aquele que é ajudado”, percebendo-os 
então como: médico/terapeuta e paciente, coach e cliente, etc. 
Neste sentido, concebe-se como profissional de ajuda aqueles 
que exercem na sociedade funções cujo encontro seja positivo e 
benéfico àqueles com os quais entram em comunicação: coach, 
terapeuta, médico, professor, tutor, mentor, monitor, pais, sacer-
dote, conselheiro (social, legal, religioso etc.), entre  outros.

É essencial, em relação à conduta do orientador, que seja con-
gruente com seu comportamento, e influencie positivamente o orien-
tando. É significativo, nesta instância, diferenciar atitudes e técnicas. 
A atitude, nesta perspectiva, pode ser vista como certa predisposição 
a sentir, pensar, perceber e agir em relação ao ser ou a alguma situa-
ção; enquanto, técnica é um conjunto de métodos e procedimentos 
fundamentados em algum arcabouço conceitual e científico que per-
mite a abordagem segura, ética e orientada para a ajuda. Desta forma 
o proceder realmente orientador da relação de ajuda está muito mais 
na atitude expressa do orientador do que nas técnicas que ele detém 
e ou pode adquirir. Os comportamentos externos do orientador, para 
serem efetivamente instigadores, deverão traduzir e exprimir os traços 
da pessoa, ela própria, em desenvolvimento.

Por outro lado, para a relação de ajuda ser efetiva nos seus ob-
jetivos é importante que o orientador não se atenha a abordagem 
única ou determinada escolha de técnicas ou linha psicoterápi-
ca. No seu envolvimento com o orientando deve usar de todos 
os métodos eficazes que possam ajudá-lo a atingir seus objetivos, 
sendo o sucesso dos métodos determinado por sua relação mais 
ou menos direta com o resultado desejado e da relação orienta-
dor-orientando. Pode-se então considerar o termo “de ajuda” às 
relações eficientes onde o orientando aumenta sua capacidade 
de desenvolvimento em direção a sua autorrealização.
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Nesse sentido, valoriza-se a “eficiência da relação de ajuda”, 
onde se destacam alguns pressupostos importantes:

•	 A eficácia da relação de ajuda é aquela mais centrada sobre 
o orientado, do que sobre o que se convenciona chamar 
seus “problemas”; o orientador não entra em contato con-
creto com o “problema”, mas com o orientando; o orientador 
eficiente tem como foco o orientando, que vai apresentar 
infinidade de sentimentos a serem percebidos e elaborados.

•	 A relação de ajuda é eficiente quando favorecida antes 
pela abordagem positiva e libertadora, mais do que corre-
tiva pois deve se apresentar mais em termos de desenvol-
vimento e crescimento do que de correção e retificação.

•	 A responsabilidade do orientando com os resultados e a 
corresponsabilidade pela relação de ajuda deve ser bem 
definida: 

O termo ajudar designa uma intervenção em fa-
vor de uma pessoa, intervenção na qual o orien-
tador une seus esforços aos desta pessoa. Quer 
isto dizer, que o próprio termo implica que o 
agente principal da ação é o próprio orientando. 
O orientador desempenha somente um papel de 
assistência, subordinado a ação principal cujo 
agente permanece sempre o orientando. Ajudar 
não é criar. (AUGER, 1977)

•	 Cabe ao orientador a responsabilidade como facilitador 
desse processo através de relação empática.

•	 Ajudar não é atividade excepcional na trajetória de vida 
do orientador eficiente; é, antes de mais nada, o conjun-
to de atitudes presentes permanentemente em seu modus 
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vivendi. Caso contrário, o orientador corre o risco de ser 
sistematicamente confrontado com problemas de relati-
vos ao conflito de papéis.

É imprescindível o delineamento das atitudes fundamentais 
de um orientador/mentor eficiente, como:

•	 Autoconhecimento e autodesenvolvimento contínuo: 
o orientador deve ser engajado em conquistar seu próprio 
amadurecimento, num processo constante de autoconheci-
mento, de desenvolvimento e de atualização de seu próprio 
potencial humano, ajudando com eficiência outras pessoas 
a alcançarem esta evolução. Sua atitude contínua de auto-
conhecimento e autodesenvolvimento é a base sólida para 
sua própria eficácia pessoal, profissional e de “ajuda”.

•	 Congruência: muitas das mensagens que são emitidas 
entre as pessoas exprimem-se no modo não verbal de 
comunicação. O estado de emissão é contínuo, mesmo 
quando o silêncio é total; os comportamentos não verbais 
são os mais variados: gestos, olhares, suores, estremeci-
mentos, tom de voz e mímicas diversas. O indivíduo é in-
congruente quando os dois modos de comunicação (verbal 
e não verbal) estão em desacordo, isto é, quando diz uma 
coisa, e sua linguagem não verbal expressa algo diferente. 
Nesses casos, a comunicação verbal efetivada através de 
palavras e sons tende a se tornar ineficaz.

•	 Autorreconhecimento como facilitador: o desenvol-
vimento do orientando deve-se à presença da tendência 
à sua autorrealização e à atualização de suas próprias po-
tencialidades. A atitude do orientador se limita apenas 
a ser o facilitador do processo do orientando tornando-o 
mais eficiente. O orientador não pode cair na falácia de se 
considerar como “salvador” do seu orientando pois essa é 
atitude limitadora e negativa da relação de ajuda.
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•	 O potencial do orientando: do desenvolvimento dinâ-
mico de suas próprias forças de crescimento e a intera-
ção destas forças de crescimento com seu meio ambiente 
emerge a evolução do ser humano. Cabe ao orientador 
eficiente a atitude de confiar no potencial humano de seu 
orientando, ajudando-o a encontrar em si mesmo esse 
potencial e desenvolvê-lo. Portanto, não se trata de uma 
transferência do potencial do orientador que mais ajuda, 
mas sim, o emergir do potencial do próprio orientando por 
meio da demonstração dessa confiança.

•	 Ausência de julgamento: a relação de ajuda eficiente não 
implica em acordo, e nem em desacordo com as percepções 
do orientando. Acordo ou desacordo só poderiam ser emiti-
dos a partir de um juízo moral feito pelo orientador, basea-
do em sua própria “realidade”. A avaliação ou o juízo moral 
são limitadores numa relação de ajuda. Nesse sentido, um 
grande obstáculo à relação de ajuda consiste na tendência 
de muitos orientadores a avaliar e julgar seus orientandos.

•	 O respeito à individualidade e diversidade do ser: cada 
ser humano experimenta a realidade de modo essencialmen-
te subjetivo, embora, espontaneamente, seja levado, muitas 
vezes, a atribuir às suas percepções subjetivas um valor abso-
luto. Tudo se passa como se a maneira de perceber a si mes-
mo assim como o mundo que o cerca fosse o único possível. 
O respeito a essa individualidade e diversidade do ser por 
parte do orientador exerce influência significativa e muito 
positiva sobre o desenvolvimento do orientando, acolhendo 
à sua maneira de perceber e, portanto, de integrar o seu pró-
prio mundo interior a seu meio ambiente.

•	 Compreensão empática: constitui-se na atitude do orien-
tador de sair de si mesmo e de partilhar do mundo subjetivo 
de seu orientando. Quando o orientador consegue, ainda que 
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não plenamente, entender as emoções subjetivas do orien-
tando, por ele comunicadas com alguma nitidez por inter-
médio de conteúdos objetivos, pode-se dizer que começa a 
compreendê-lo e a ampliar a eficiência da relação de ajuda.

•	 Imediaticidade: é a atitude para que o debate aberto 
e direto com o orientando acerca do que está ocorrendo 
tenha foco no “aqui e agora” na relação interpessoal en-
tre ambos. Esse relacionamento demanda do orientador 
habilidades de atenção, escuta, empatia e assertividade. 
Por meio deste caráter imediato de conduta o orientador 
manifesta sua intuição sobre o que o orientando sente no 
encontro, o que permite detectar no “aqui e agora” o que 
está limitando a relação interpessoal, e ver de que modo 
uma interação produtiva pode ter lugar. Para tal é impres-
cindível uma atmosfera de confiança e apoio, o que impli-
ca em compreensão e assertividade.

•	 Escuta ativa: para entender totalmente o orientando, é 
preciso que o orientador tenha atitude ativa ao escutar, 
ou seja, toda a sua atenção deve estar concentrada nas 
comunicações verbais e não verbais do orientando. Isso 
significa calar externa e internamente. Assim, ao avir-se 
com o universo do orientando e desligando temporaria-
mente seu próprio sistema de comunicação interior, terá 
condições de entender em profundidade o que lhe é tra-
zido. Obviamente nunca conseguirá barrar por completo 
todas as interferências internas, mas é imprescindível que 
seus ruídos internos não interfiram com a escuta do orien-
tando, condição básica para a comunicação interpessoal 
eficaz na relação de ajuda.

•	 Afetividade: o amadurecimento de um orientador efi-
ciente está diretamente relacionado com seus movimen-
tos no sentido de se oferecer como referência técnica e 
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emocional àquele que é orientado. O afeto envolvido nes-
tes atos são os indícios mais certos de maturidade humana 
e devem ser alicerçados sobre um cenário de autoestima 
bem delineado. As atitudes do orientador que favorecem 
o crescimento do orientando se tornam limitadas em sua 
eficácia, se a demanda essencial na estrutura da relação 
afetiva não é razoavelmente satisfeita; por outro lado, a 
atmosfera plena na interação emocional leva sinergica-
mente a atitudes mais eficazes na relação de ajuda. Assim, 
o processo é eficiente quando permite que orientando se 
desenvolva harmoniosamente, ajudando-o não apenas a 
reagir ao seu meio ambiente e às “situações problema”, 
mas também a aprender gradativamente a modificá-lo por 
sua ação própria; é também uma forma de ajudar o orien-
tando a aprender a aprender.

Portanto, cabe ao orientador/mentor que busca uma relação 
de ajuda realmente eficiente, assumir o movimento de desenvol-
ver as atitudes que favoreçam a si mesmo e, especialmente, ao 
orientando através de posição mais positiva frente ao mundo que 
o cerca, possibilitando com isso pleno desenvolvimento de suas 
estruturas física, psíquica, emocional e social.

A Tutoria na reforma do currículo médico 
da UFMG: o desafio da implementação, 
da adaptação, ampliação e perspectivas

O Projeto Tutoria da FM da UFMG encontrou terreno fértil 
para desenvolvimento de suas propostas. A demanda para este 
tipo de atividade na formação do futuro médico assim como o su-
porte estrutural, acadêmico e emocional que ela propicia é nítida 
e muito bem assinalada no livro “Tutoria: mentoring na formação 
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médica” (Casa do Psicólogo), em que alguns relatos de experiên-
cias nacionais são apresentados no capítulo “Outras Experiên-
cias de Tutoria (mentoring) em Medicina”; e em outro capítulo 
sobre relatos de programas de mentoring fora do Brasil, como: 
Escócia, Estados Unidos, Alemanha, Inglaterra, dentre outros.  

Esta temática tem alcançado cada vez mais relevância e inte-
resse em congressos de educação médica; assim como em relatos 
de experiências, trabalhos, dissertações e teses. Em todas as cir-
cunstâncias, o mentoring é considerado como especial forma de 
apoio psicológico ao aluno de medicina e como fundamental na 
formação do futuro médico.     

No entanto, apesar do terreno fértil encontrado nas reformas 
e adaptações curriculares para a implantação da Tutoria e de 
programas de apoio psicológico ao aluno de medicina, muitos 
problemas, dificuldades e resistências têm sido encontrados. 
Se de um lado há ainda corpos docentes muito conservadores 
e resistentes a mudanças, de outro encontram-se seguimentos 
acadêmicos que primam pela disputa de carga-horária dentro 
das instituições e que desvalorizam a atividade por ser ainda de 
pouca expressão em termos de pesquisa e produção científica. É 
importante ainda considerar, principalmente nas universidades 
públicas, as dificuldades de aproveitamento e alocação dos do-
centes para a sua plena implantação. Muitas vezes, um docente 
que tem perfil para a Tutoria abre mão desta atividade para cobrir 
um “buraco” em outras atividades consideradas mais essenciais. 

Sem dúvida alguma atravessar a primeira década foi grande 
desafio para aqueles que idealizaram e acreditaram no mentoring 
como cenário de desenvolvimento humano e importante instru-
mento na formação médica; além da prevenção e potente ferra-
menta de intervenção em termos de saúde mental. Chegar ao 
final de uma reforma curricular cuja caminhada foi longa, muitas 
vezes difícil, demarcando seu espaço e se fazendo presente no 
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novo currículo foi importante conquista para o que vem sendo 
chamado de Projeto de Tutoria da FM da UFMG.

Vencendo o grande desafio de implantação (junto com o novo 
currículo) assim como as adaptações necessárias de horários, 
número de tutores, treinamento de novos tutores, momento da 
formação do aluno etc., a Tutoria sai do quinto período do curso 
médico, onde esteve por 13 anos e meio, e se instala no segundo 
período, proporcionando com esta mudança nova vivência em ter-
mos de estrutura e abordagens, visto que neste período, diferente 
do quinto período, os alunos são mais jovens, recém-chegados à 
Universidade e se encontram em processo de ajustamento à nova 
realidade de aprendizagem e de vida; muitos, com os novos forma-
tos de inserção nas universidades públicas, vindo de outras cidades 
ou estados; a maioria sem grupos muito bem delineados, pois ain-
da estão se conhecendo e explorando relacionamentos. Questões 
vividas nesta fase, e que se diferenciam do que os alunos de quinto 
período traziam para a Tutoria, estão relacionadas à vivência no 
ICB da UFMG onde cumprem boa parte das disciplinas do ciclo 
básico. Enquanto os alunos do quinto período traziam desabafos e 
muitas vezes alívio por ter deixado esta fase para trás, os alunos do 
segundo período estão em plena vivência desta etapa e trazem es-
sas percepções e vivências de forma muito intensa para a Tutoria.

Outro cenário muito representativo desta mudança de foco 
é o relativo à vivência na formação médica; enquanto no quin-
to período os alunos trabalham suas inseguranças em relação 
à Semiologia, aos atendimentos e no desenvolvimento de suas 
competências na prática médica, o aluno do segundo período 
ainda está “sobrevivendo ao ciclo básico” –— fala de um aluno 
–— tentando entender e articular o que lhe é ministrado nesta 
fase e o futuro desenvolvimento de suas habilidades na formação 
médica. Esta é questão típica dos ciclos iniciais nas formações 
superiores e muito peculiar na formação médica por ser cum-
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prida geograficamente muito longe da FM e, muitas vezes num 
contexto de difícil compreensão para o aluno.

Nesse sentido, entende-se que a configuração da Tutoria 
como disciplina obrigatória no segundo período do curso de Me-
dicina da UFMG levou aos alunos no ciclo básico apoio e aten-
ção no seu desenvolvimento pleno (pessoal e acadêmico) permi-
tindo, junto com outras mudanças do novo currículo, que eles se 
sintam mais conectados à FM, funcionando também como um 
acesso mais próximo a estes alunos no sentido de entender me-
lhor seu desenvolvimento, seus problemas e demandas.

Ainda entre os desdobramentos dessa nova fase encontra-se 
a ampliação da Tutoria que envolve disciplinas obrigatória e op-
tativa, maior interação com o NAPEM e outros cenários peda-
gógicos como a coordenação acadêmica do Grupo de Estudos 
em Didática Aplicada ao Aprendizado da Medicina (GEDAAM), 
Escuta Acadêmica, CEGRAD, Diretório Acadêmico Alfredo Ba-
lena, dentre outros, e a configuração do projeto Mentor que pre-
tende abrir a possibilidade de um tutor acompanhar um dado 
grupo por toda a sua trajetória na graduação.

Assim, diante do atual desenvolvimento, a Tutoria que come-
çou como projeto, passou a ser um módulo dentro de uma dis-
ciplina, ganhou status de disciplina, está agora preparada para 
se tornar um programa mais amplo no curso de medicina da 
UFMG; “cresceu” e vem amadurecendo como cenário impres-
cindível de acolhimento, cuidado e formação do futuro médico.

Como acontece a Tutoria

A disciplina Tutoria do curso de Medicina//UFMG no Projeto 
Recriar a partir do 2º semestre de 2014: A porta de entrada para 
o mentoring na formação médica da UFMG.
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TUTORIA 

Unidade: Faculdade de Medicina.

Nome da disciplina: Tutoria.

Seriação/Período atual: 2º.

Carga-horária: 30h.

Créditos: 02 - Classificação: Obrigatória - Departamento: 
Interdepartamental

Código: MED066 (Obrigatória/2º período) – MED099 
(Optativa).

Pré-requisitos: estar regularmente matriculado no 2º período 
ou em períodos à frente do curso de medicina da UFMG.

Objetivos de Aprendizagem:

Objetivo Geral: acompanhamento sistemático do aluno no 
início do curso de graduação, colaborando com o seu desenvol-
vimento técnico e emocional ao longo do curso de medicina, no 
sentido de torná-lo menos árduo e mais humanizado.

Objetivos Específicos:

•	 Acompanhar a adaptação e o desenvolvimento do aluno 
do 2º período do curso de medicina;

•	 Criar ambiente no curso de Medicina para o encontro entre 
professores-tutores, cotutores, tutores-júnior e alunos, onde 
problemas pessoais, de desenvolvimento, relacionamento in-
terpessoal e/ou com o curso possam ser avaliados e cuidados;

•	 Orientar os alunos quanto às atividades didáticas e curri-
culares, como disciplinas optativas, estágios, projetos de 
iniciação, monitorias, etc.;

•	 Detectar e encaminhar para o NAPEM ou para a Escuta 
Acadêmica os alunos com dificuldades mais significativas 
que tenham necessidade de avaliação e acompanhamento 
e “queiram” esta ajuda;
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•	 Manter relacionamento eficaz com seguimentos afins 
(NAPEM, FUMP, Escuta Acadêmica, CEGRAD, PRO-
GRAD etc.) especializados para encaminhamento e trata-
mento de casos que necessitem de atenção especial.

Conteúdo Programático: o conteúdo da discussão dos grupos 
é livre e resultado de escolha do grupo tutores e estudantes, ten-
do como foco a formação médica. Nesse sentido, é significativa a 
discussão de temas referentes ao curso de medicina como: 

•	 Ética fundamentos e conceitos filosóficos básicos; o ho-
mem na cultura antiga e na contemporaneidade; a com-
preensão do sujeito humano e seus dilemas no mundo 
moderno; a consciência moral e a lei interior na Ética na 
perspectiva dos filósofos clássicos; o Código de Ética do 
aluno de Medicina; etc.

çç nas relações interpessoais, incluindo a relação profes-
sor-aluno, a relação entre colegas e a relação profis-
sional de saúde/paciente, particularmente a relação 
médico/paciente; a implicação do curso de medicina 
nos projetos de vida do estudante;

•	 Medicina: a distância entre as expectativas de curso e ci-
clo básico; 

Metodologia: grupos de dez estudantes, orientados por um 
professor-tutor, que se responsabilizará por uma reunião semanal 
de duas horas de duração (configurando um total no semestre de 
30 horas) durante a qual serão levantados e debatidos problemas 
individuais e do grupo como um todo. Além disso, o professor-
-tutor deverá se disponibilizar para entrevistas individuais ou em 
subgrupos sempre que uma situação sugerir esta necessidade ou 
houver demanda do estudante.

É significativo estabelecer que estes grupos não são considerados 
grupos de terapia e sim de reflexão. Em caso de necessidade de abor-
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dagem mais especializada como atendimento psiquiátrico, psicote-
rápico ou outros, o aluno deverá ser encaminhado para o NAPEM 
onde será avaliado e conduzido ao atendimento demandado.

Cenário de Ensino-Aprendizagem: Os encontros deverão 
acontecer em salas de aula para pequenos grupos que deverão 
contar com mesa e cadeiras. Deve ser claro para o tutor que o 
objetivo principal dos encontros é ter ambiente para manifesta-
ção de qualquer tema –— acadêmico, profissional, familiar, pes-
soal, emocional, social etc. –— enfim, qualquer assunto deverá 
ser motivo de atenção e de reflexão compartilhada por todos os 
membros do grupo. Nessa perspectiva a regra fundamental é o 
compromisso do sigilo. Todos devem se comprometer em não 
divulgar o que acontece durante as reuniões, o que pode permitir 
maior interação, entrega e intimidade.

Fica a critério do tutor propor/trabalhar dinâmicas, textos ou quais-
quer outras atividades, principalmente nos primeiros encontros onde 
os alunos tendem a se sentir pouco à vontade para se expressar. Tais 
atividades podem funcionar então para romper a inércia inicial do 
grupo e o tutor deve buscar em sua sensibilidade a priorização dos 
anseios e a participação dos membros do grupo, mesmo que isto ve-
nha interromper ou modificar o caminho inicialmente imaginado. É 
importante dar liberdade para o aluno expressar aquilo que desejar 
no momento; ao tutor cabe trabalhar os temas em sua perspectiva 
reflexiva, no sentido de que tais reflexões contribuam para o desenvol-
vimento e formação técnica e pessoal do futuro médico.

Infraestrutura física necessária: 

Salas: 

çç 16 salas por semana para os encontros; 

çç 1 sala para coordenação e supervisão.
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Avaliação

Ao final do semestre os tutores deverão dar conceito máximo 
a todos os alunos frequentes. Portanto, a frequência é obrigatória 
assim como a produção de um relatório acerca da experiência 
vivida na Tutoria, fazendo críticas e apontando sugestões para o 
aperfeiçoamento da disciplina.

O tutor deverá ler todos os relatórios do seu grupo (inclusive 
dos cotutores e tutores-júnior) e confeccionar um relatório em 
que haja um condensado das impressões dos alunos, suas refle-
xões pessoais sobre a turma e sua avaliação do trabalho realizado 
no semestre. Este relatório será apresentado pelo tutor em reu-
nião de encerramento do semestre da disciplina.   

Corpo Docente

Relação Professor/Aluno para as atividades previstas

•	 1 tutor;

•	 1cotutor

•	 1 monitor (tutor-júnior) por grupo de 10 alunos; total = 16 
tutores/16 cotutores e 16 tutores-júnior.

•	 1 coordenador/1 subcoordenador.

•	 1 supervisor.

Perfil dos Docentes

Os tutores serão selecionados de acordo com o seguinte perfil 
geral: 

1. Envolvido, preferencialmente, com o ensino de graduação, 
ministrando aulas, organizando cursos ou participando do ensino 
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básico, clínico ou internato. Deverá, portanto, ter conhecimento 
básico do curso de graduação; 2. sensível à atividade psicopedagógi-
ca e disponível quando demandado pelos alunos diante de alguma 
necessidade; 3. disposto a participar de treinamento e supervisão. 
Trata-se de atividade com objetivos específicos, haverá necessida-
de de treinamento e de supervisão dos tutores; 4. comportamento 
profissional e ético irrepreensíveis; 5. disponível para a carga horária 
proposta pela disciplina, assim como para as reuniões e supervisões.

Desdobramentos: de projeto a programa

Podemos dizer então que a disciplina Tutoria é a porta de en-
trada para a experiência de mentoring na Faculdade de Medicina 
da UFMG. Com o tempo, outros cenários se apresentaram e 
um programa de mentoring vem se estruturando paulatinamente. 
Há muito ainda o que ser feito, conquistado e consolidado; no 
entanto, entendemos que euforia sem infraestrutura é uma boa 
fórmula para uma resultante não muito exitosa. Optamos por um 
caminhar parcimonioso e firme, ancorado no apoio institucional, 
compartilhando cenários de sucesso com outras instituições e 
entendendo, nas devidas proporções, a importância da Psicologia 
e suas ferramentas de intervenção no cuidado e prevenção da 
saúde mental nas instituições. 

Considerações Finais

O contexto árduo e exigente da formação em Medicina parece 
oferecer poucos espaços e relações em que o aluno pode com-
partilhar suas dúvidas e angústias. Momentos de transição, como 
a mudança do ciclo básico para o ciclo clínico, podem agravar 
a carência de suporte e acolhimento, sendo a tutoria/mentoring 
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Programa de Mentoring da 
Faculdade de Medicina/UFMG

Tutoria (MED066)

Tutoria B (MED099)

Tutoria B (Cenários Temáticos)

Ciclo de Palestras/Seminários

NAPEM

MEDCINE

Escuta Acadêmica

Grupos de Estudos em Mentorin

Produção (Livros; trabalhos; congressos; etc)

DAAB

Projeto Mentor

Construção de uma cultura relacional de acolhimento, atenção 
e respeito entre alunis, professores, técnicos administrativos e 
demais profissionais

TUTORIA

entendida como resposta pertinente a essa necessidade do alu-
no. Nessa dimensão, a do suporte, a tutoria/mentoring promo-
ve nova qualidade de relação no contexto acadêmico, seja entre 
professores e alunos, seja dos alunos entre si. Por meio dessa 
nova relação, construída através do compartilhar dos desafios e 
fragilidades vivenciadas ao longo do curso, a tutoria/mentoring 
contribui também para o exercício de habilidades interpessoais 
como a escuta, a aceitação e a comunicação, fundamentais para 
a boa atuação do médico em seu cotidiano profissional. 

Nesse sentido, a escolha do mentoring como referencial teóri-
co e prático de atenção ao estudante durante seu desenvolvimen-
to revela-se válida não apenas para promoção da qualidade de 
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vida do aluno durante o curso, mas também para a formação de 
profissionais com perfil em consonância com as Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para os cursos de graduação em Medicina. 
(Brasil, 2001). Espera-se que o futuro médico realize seu traba-
lho dentro dos mais altos padrões de qualidade e dos princípios 
da ética/bioética. Um trabalho que deve envolver compromisso, 
responsabilidade, empatia, habilidade para tomada de decisões, 
comunicação e gerenciamento de forma efetiva e eficaz.

No cenário acadêmico contemporâneo, a coerência entre o per-
fil médico generalista, humanista e ético, com capacidade crítica 
e reflexiva (MEC, 2001), e o efetivo investimento acadêmico para 
este fim é rara. Escolas médicas, em sua maioria, incentivam avan-
ços científicos e tecnológicos em detrimento das habilidades rela-
cionais e comunicacionais (RIOS et al., 2012). Nesse contexto, 
a vivência dos alunos na tutoria mostrou que a tutoria/mentoring 
acaba por estabelecer, em sua prática, interseções importantes en-
tre as ações de suporte ao estudante e as demandas de formação 
em áreas humanísticas no currículo médico, podendo contribuir 
para diminuir a falta de espaços didáticos humanísticos. 

Se, por um lado, o potencial da atividade é enorme, por outro lado, 
as vivências negativas expressas por alguns alunos revelam também 
dificuldades na boa realização da atividade de tutoria/mentoring. Sem 
dúvida, a sensibilização dos próprios alunos para a atividade relacio-
nal que necessite da abertura e disponibilidade de seus integrantes 
para um efetivo funcionamento mostra-se um desafio. No conjunto 
de desafios, aparece ainda a necessidade do estabelecimento de pro-
pósito bem definido para a atividade e do decorrente desenvolvimento 
dos tutores para boa prática na área, principalmente, da difícil arte 
de condução de grupos. Esses, formados para a tutoria possuem um 
funcionamento específico, distinto de outros grupos de trabalho em 
Medicina, exigindo de seus tutores habilidades pouco exploradas na 
formação docente e na prática em sala de aula.
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Junto às possíveis contribuições e limites deste estudo para 
área, reconhece-se ainda, o vasto campo de pesquisa que perma-
nece aberto na investigação sobre tutoria/mentoring no curso de 
Medicina da UFMG, incluindo também a percepção de tutores 
e da instituição.

Ressalta-se, por fim, a persistência de algumas escolas mé-
dicas na oferta, apesar do pouco reconhecimento na cultura 
médica, de atividades de valorização das dimensões pessoais e 
psicológicas do aluno. A tutoria/mentoring na FM da UFMG é 
exemplo importante desse investimento, ao oferecer, por quase 
duas décadas, suporte ao desenvolvimento acadêmico e pessoal 
de seus estudantes. Ao fazê-lo, contribui não apenas para o en-
sino humanista, para a valorização do humanismo no cuidado 
futuro a ser oferecido por eles, mas também para a expressão de 
como a Psicologia sai dos consultórios e atravessa outras inscri-
ções nas interações humanas.  
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